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PREFÁCIO 


O público português, e a comunidade filosófica portuguesa em 
particular, têm agora acesso a um conjunto de ensaios que, em vir- 
tude da forte influência que têm vindo a exercer no desenvolvimento 
da filosofia analítica mais recente, merecem já o epíteto de moder- 
nos clássicos. 

Existem (pelo menos) duas características que são comuns aos 
ensaios aqui incluídos, as quais presidiram inter alia à sua reunião 
e à organização da presente colecção. Em primeiro lugar, pode-se 
dizer que todos eles tratam de problemas de Metafísica; ou, para ser- 
mos mais precisos, de problemas pertencentes âquela província da 
Metafísica que recebe tradicionalmente a designação de Ontologia. 
Em segundo lugar, pode-se igualmente dizer que todos eles empre- 
gam o mesmo género de método geral — ao qual é expediente cha- 
mar analítico — para a investigação das questões ontológicas. 

Quanto ao primeiro género de característica comum, os proble- 
mas discutidos podem ser vistos como caindo no âmbito de uma ou 
outra das seguintes duas partes fundamentais da Ontologia: a teoria 
da existência e a teoria da verdade. Assim, os ensaios de Quine (I e Il) 
e o ensaio de Church (III) debruçam-se sobretudo sobre aspectos rela- 
tivos à primeira subdisciplina mencionada, enquanto o admirável 
ensaio de Tarski (IV) tem por objecto a exposição intuitiva dos prin- 
cípios fundamentais de uma teoria semântica da verdade. E, no ensaio 
de Davidson (V), é sugerida uma certa conexão entre uma teoria da 
verdade para uma linguagem natural — construída com base no 
modelo proposto no ensaio IV — e uma teoria geral da existência. 
A conexão em questão deixa-se captar pelo seguinte tipo de formu- 
lação: ao especificar recursivamente condições de verdade para as fra- 
ses (declarativas) de uma linguagem natural, uma teoria tarskiana da 


verdade torna manifesta a forma lógica — e, em particular, a estru- 
tura quantificacional — latente nessas frases; e, deste modo, é ale- 
gadamente trazida à superfície a ontologia subjacente ao nosso 
emprego de uma linguagem natural. 

A tarefa principal atribuída a uma teoria geral da existência é a 
de proporcionar uma classificação satisfatória das categorias — ou 
tipos lógicos — fundamentais de entidades nas quais a realidade se 
deixa analisar. E existem, a esse respeito, dois géneros de problemas 
que é conveniente separar. O primeiro consiste em determinar o que 
é que há simpliciter, no sentido de identificar as categorias concep- 
tualmente mais básicas de entidades. O segundo consiste em deter- 
minar o que é que há com respeito a um certo corpo de teoria, diga- 
mos T, considerado como previamente dado, o qual se encontra 
expresso num certo conjunto de frases pertencentes a uma certa lin- 
guagem, digamos L. 

Uma contribuição decisiva no sentido de encontrar um procedi- 
mento geral adequado para responder a questões do segundo género 
é dada no já famoso critério de compromisso ontológico, o qual foi 
pela primeira vez formulado no ensaio 1 e subsequentemente refinado 
no ensaio II. O critério de Quine consiste basicamente num teste a 
aplicar com vista a determinar com que entidades é que uma teoria 
T, expressa numa certa linguagem L, está comprometida (isto é, que 
tipos de entidades existem para T); e o teste proposto deixa-se crista- 
lizar no dictum: “Ser é ser o valor de uma variável”. Esta fórmula 
recebe o seguinte género de interpretação: uma teoria dada T está 
comprometida com a existência de entidades de um certo tipo, diga- 
mos 1, se e somente se é necessário que entidades do tipo I estejam 
entre os valores das variáveis ligadas de T para que pelo menos uma 
frase declarativa S de T seja verdadeira. E, se quisermos formular 
o teste de Quine para o caso de existência singular (i.e., relativamente 
à existência de um certo objecto o), obtemos o seguinte: o existe 
(segundo T) se e somente se o é um valor de uma variável ligada de 
T; ou, equivalentemente, o existe (segundo T) se e somente se uma 
frase da forma" (3x) (x=a)" é verdadeira em T (ou é um teorema 
de T), em que 'a" é um termo singular de T cuja denotação é o. 
É importante reparar que a aplicação do critério de Quine a uma teo- 
ria T requer assim uma regimentação prévia das frases da linguagem L 
de T na notação canónica da teoria clássica da quantificação. Supo- 
nhamos, por exemplo, que T é uma teoria (zoológica) que contém 
a frase “Todos os unicórnios têm um corno” entre os seus teoremas 
(e ignoremos quaisquer outras características possíveis de T). Pode- 


-se, com base em tal facto, extrair a conclusão de que T está compro- 
metida com a existência de unicórnios? A resposta é negativa, pois a 
representação canónica da frase supra mencionada é" (V x) [x é um 
unicórnio — x tem um corno]”, e não é de todo necessário que uni- 
córnios estejam entre os valores da variável ligada 'x* para que a con- 
dição expressa seja satisfeita. Por outro lado, T estará certamente 
comprometida com uma ontologia de unicórnios se uma frase como 
e.g. “Há unicórnios que não têm um corno" for derivável em T; uma 
vez que a regimentação " (3x) [x é um unicórnio & + (x tem um 
corno) /" requer que pelo menos um unicórnio seja um valor de “x 
para que a condição expressa obtenha. 

Outra consequência significativa do critério de Quine é que fra- 
ses que contenham termos singulares sintaticamente simples e não- 
-vazios (e.g. nomes próprios, pronomes demonstrativos, pronomes 
pessoais, etc.) só têm compromisso ontológico de forma indirecta. 
Assim, seja T uma teoria na qual uma frase S da forma geral 
"F(a)” (e.g. "Sócrates é sábio”) é verdadeira, em que ºFº é um pre- 
dicado unário de L e 'a' é um termo de L cuja denotação é um certo 
objecto o. Então T está comprometida (via S) com a existência de o 
apenas na medida em que uma frase S” da forma geral" (3x) [(x=a) 
& F(x)]" é derivável (em T) de S (por meio de generalização existen- 
cial). Note-se ainda que asserções de não-existência que estamos incli- 
nados a considerar como correctas — i.e. frases da forma geral 
"a não existe” em que “a” é um termo vazio — não são auto-anulá- 
veis. (A tese contraditória desta última, viz. a tese de que o não-ser 
tem que de certo modo ser pois senão não teria sentido afirmar que 
«ele» não existe, é denominada por Quine A Barba de Platão e é 
objecto de uma refutação no ensaio 1). Por outras palavras, alguém 
que empregue assertivamente uma frase da forma "a não existe! não 
está de todo comprometido com a existência ou ser de uma putativa 
entidade correspondente ao termo-sujeito “a” (tal pessoa não deve 
ser entendida como se estivesse a afirmar acerca dessa entidade, 
cujo ser não está alegadamente em questão, que ela tem o atributo 
da não-existência). Com efeito, "a não existe” é analisável como 
"+(3x) (x=a)” (e não como " (ax)-(x=a)', em que a negação tem 
menor âmbito); e logo o que a pessoa em questão está a afirmar é 
que uma putativa denotação de 'a” não é admitida no domínio de 
valores das variáveis ligadas da sua linguagem. Assim, por exemplo, 
eu posso empregar, coerentemente e com sentido, a frase “O Ada- 
mastor não existe” sem estar de modo algum comprometido com o 
ser do Adamastor: um termo singular ter uma denotação não é uma 
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condição necessária (nem sequer suficiente, por sinal) para que uma 
frase em que o termo em questão ocorra tenha sentido. 

Quanto ao primeiro género de problema atrás mencionado, viz. 
o de determinar o que é que há tout court, trata-se obviamente de 
um problema bastante mais complexo e susceptível de diversos géne- 
ros de respostas igualmente satisfatórias, tantas quantos os diversos 
sistemas de ontologia que podem ser razoavelmente propostos. Toda- 
via, é típico dos praticantes da maneira analítica de pensar em Onto- 
logia considerar que não dispomos de um acesso directo à estrutura 
do mundo; e que a investigação das características mais gerais da rea- 
lidade — i.e. a procura das categorias últimas nas quais ela se deixa 
dividir — deve ser mediatizada por uma análise adequada da lingua- 
gem que empregamos para nos referirmos à realidade. Supõe-se assim 
que essa análise é susceptível de gerar uma identificação das proprie- 
dades mais gerais do nosso sistema linguístico; uma formulação inte- 
ressante deste género de estratégia metodológica, bem como um argu- 
mento aduzido para o seu estabelecimento, podem encontrar-se no 
ensaio V. Naturalmente, uma vez alcançada tal análise, a qual inter 
alia deve exibir a forma lógica (e logo a estrutura quantificacional) 
das frases da nossa linguagem, a ontologia resultante encontra-se 
determinada com base na aplicação do tipo de padrão de compro- 
misso ontológico atrás considerado; e, neste sentido, o primeiro 
género de problema ontológico mencionado, viz. o de determinar o 
que é que há tout court, deixa-se de certo modo reduzir ao segundo, 
viz. o de determinar o que é que há relativamente a uma certa teoria 
(fazendo esta teoria ser aquela que está incorporada na nossa lingua- 
gem, e incluir as diversas teorias científicas disponíveis). 

Note-se que o critério de Quine, e a ideia subjacente que a onto- 
logia que queremos admitir depende da estrutura quantificacional que 
queremos impor às frases da nossa linguagem, são relativamente con- 
sensuais entre os ontólogos de inclinação analítica; em particular, 
Church e Davidson — nos ensaios III e V (respectivamente) — fazem 
uso implícito do critério de Quine (embora com vista a obter resulta- 
dos teóricos completamente diferentes). Assim, dada uma análise 
adequada do nosso sistema de representação linguística, a ontologia 
emergente (i.e. os tipos de entidades admitidos) será composta por 
aquelas entidades que a análise em questão constrói como sendo 
necessariamente os valores das variáveis ligadas da nossa linguagem 
(ou de uma certa regimentação da nossa linguagem). Evidentemente, 
há diversos modelos possíveis — em princípio igualmente satisfató- 
rios — para a análise semântica de uma linguagem natural, e logo 
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diversas teorias gerais da existência — em princípio igualmente satis- 
fatórias — são possíveis. Não dispomos obviamente de qualquer 
género de procedimento efectivo que nos permita adjudicar entre 
ontologias rivais (supondo que se trata de teorias consistentes); de 
maneira que as disputas entre as diversas teorias da existência em com- 
petição devem ser concebidas como sendo um caso particular da 
disputa filosófica em geral: o maior ou menor grau de correcção e 
plausibilidade dos argumentos aduzidos a favor de uma ou outra incli- 
nam-nos a adoptar esta ou aquela ontologia (ou a rejeitar esta ou 
aquela ontologia). 

A adopção da estratégia geral supra esboçada para o tratamento 
dos problemas da Ontologia constitui uma das características que ilus- 
tram a relativa unidade de método exibida nos diversos ensaios que 
compõem a presente antologia. Outra característica metodológica 
comum consiste sem dúvida no recurso generalizado aos conceitos 
e técnicas da Lógica formal contemporânea (e da Lógica Filosófica 
associada); em especial os resultados da teoria clássica da quantifi- 
cação, alguns dos quais estão subjacentes ao critério de compromisso 
ontológico proposto por Quine. h- 

Obviamente, de uma (relativa) unidade de método não se segue 
de todo qualquer género de unidade de doutrina. E gostaria agora 
de dedicar alguma atenção à dialéctica de doutrinas ontológicas que 
se deixa extrair dos ensaios aqui incluídos. Grosso modo, estão na 
antologia representadas duas grandes famílias de pontos de vista em 
Ontologia, os quais são tradicionalmente denotados por Nominalismo 
e Realismo. E a disputa contemporânea entre tais famílias de dou- 
trinas encontra-se determinada sobretudo pelo género de solução que 
se tem em mente para a chamada questão dos universais; trata-se, 
pois, do mesmo velho problema que foi discutido há séculos pelos 
filósofos e lógicos medievais, mas concebido sob (e possivelmente cla- 
rificado através do uso de) uma nova terminologia. Sucintamente deli- 
neada, a questão consiste em saber se entidades abstractas — no sen- 
tido de entidades que, em princípio, não são identificáveis por meio 
de coordenadas espácio-temporais — devem ser admitidas na nossa 
ontologia; isto é, se entidades desse género devem ser reconhecidas 
como valores das variáveis ligadas da nossa linguagem (ou melhor, 
daquela linguagem que é vista como incorporando a nossa teoria geral 
da experiência ou o nosso esquema conceptual). Exemplos típicos de 
entidades abstractas são, por conseguinte, os seguintes; números, clas- 
ses, atributos e propriedades de objectos, relações entre objectos, pro- 
posições, conceitos, etc. Segundo o ponto de vista realista, a admis- 


o! 


são de entidades abstractas é considerada como necessária para dar 
conta de certos aspectos importantes do nosso uso da linguagem (e 
de certas características cruciais do nosso esquema conceptual); 
segundo o ponto de vista nominalista, tais entidades são em geral dis- 
pensáveis e devem ser rejeitadas como obscuras, a sua putativa admis- 
são não desempenhando qualquer função explicativa real. O ponto 
de vista nominalista é, em geral, subscrito pelos autores dos ensaios 1, 
IH, e V da presente colecção. Com efeito, nos ensaios I e II, diversos 
argumentos são propostos com vista a uma rejeição de entidades abs- 
tractas como proposições e atributos e classes (números são tolerados 
na ontologia de Quine, o que faz com que ela seja classificável como 
uma teoria nominalista impura, por assim dizer). Por seu lado, no 
ensaio V, para além de também objectar a uma introdução de pro- 
priedades e relações como sendo (respectivamente) as denotações de 
predicados unários e de predicados de grau maior do que um, David- 
son prefere uma ontologia de entidades concretas, tais como aconte- 
cimentos, a uma ontologia de entidades abstractas, tais como instantes 
de tempo (considerarei este género de estratégia mais adiante). 

O ponto de vista realista encontra-se, por seu turno, representado 
no ensaio II de Church e (possivelmente) no ensaio IV de Tarski. 
Church adopta um modelo neo-Fregeano para a análise semântica de 
uma linguagem natural, segundo o qual são atribuídas a cada expres- 
são significativa da linguagem (de acordo com a categoria sintática 
a que a expressão em questão pertence) dois tipos de valores semân- 
ticos: a conotação (Sinn) da expressão, de um lado, e a sua denota- 
ção (Bedeutung), do outro. Assim, por exemplo, frases declarativas 
são vistas como exprimindo certas proposições (as suas conotações) 
e como referindo-se a um dos dois valores de verdade — Verdade e 
Falsidade — tomados como sendo as suas denotações. E termos sin- 
gulares são construídos como referindo-se a certos objectos (as suas 
denotações) e como exprimindo certos conceitos individuais (as suas 
conotações). A relação que obtém entre a conotação de uma expres- 
são significativa E e a denotação de E é a de que aquela determina 
univocamente esta, ou é um conceito desta. Assim, as conotações de 
frases declarativas da linguagem são representadas como sendo con- 
ceitos de valores de verdade, e as conotações de termos singulares 
como sendo conceitos de objectos. A ontologia emergente é, por con- 
seguinte, composta por duas categorias gerais, viz. entidades (de diver- 
sos géneros, as quais podem ser concretas ou abstractas) e conceitos 
dessas entidades (os quais são sempre de natureza abstracta); e a pri- 
meira categoria é tomada como sendo conceptualmente derivada com 
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respeito à segunda. As variáveis ligadas da regimentação proposta por 
Church para a linguagem natural são deste modo concebidas como 
tomando valores em dois domínios distintos de entidades: um domí- 
nio de Sinne ou valores de conotação, ao qual pertencem conceitos, 
e um domínio de Bedeutungen ou valores de denotação, ao qual per- 
tencem entidades dos quais aqueles Sinne são conceitos. 

Quanto ao ensaio de Tarski, é discutível a suposição de que as 
doutrinas aí propostas caiam no âmbito de um ponto de vista rea- 
lista (o próprio Tarski considera a sua teoria semântica da verdade 
como sendo filosoficamente neutral). Todavia, tal suposição parece 
ser fortemente confirmada pelo facto de Tarski adoptar explicita- 
mente uma certa forma da chamada teoria da verdade como corres- 
pondência, uma teoria que está intimamente associada à doutrina rea- 
lista. Grosso modo, trata-se da doutrina segundo a qual o facto de 
uma frase declarativa (ou de uma proposição) ser verdadeira deve ser 
explicado através da ideia de que existe algo no mundo, e.g. um certo 
estado de coisas, ao qual a frase (ou proposição) em questão corres- 
ponde e que a torna verdadeira; e aquilo que torna deste modo uma 
frase (ou proposição) verdadeira é obviamente algo que subsiste inde- 
pendentemente de nós e dos nossos poderes cognitivos. 

Note-se que a controvérsia entre Nominalismo e Realismo surge 
com respeito a fragmentos perfeitamente aceitáveis e comuns da nossa 
linguagem, cuja legitimidade não é impugnada à partida em qualquer 
das doutrinas ontológicas em competição. A disputa ocorre a pro- 
pósito daquilo que se quer considerar como sendo uma análise semân- 
tica correcta dos fragmentos sob consideração. Considere-se, por 
exemplo, o caso de frases declarativas que contêm verbos de acção, 
e.g. “Afonso Henriques atravessou o Mondego e conquistou Santa- 
rémº (suponha-se que a frase é verdadeira e ignore-se o tempo dos 
verbos que aí ocorrem, pois tal é irrelevante para a nossa discussão). 
Como é que uma frase desse género deve ser interpretada? Ou, equi- 
valentemente, como é que devem ser adequadamente especificadas 
as suas condições de verdade? Em primeiro lugar, repare-se que tais 
condições de verdade não podem ser dadas no bicondicional: 


(1) “Afonso Henriques atravessou o Mondego e conquistou San- 
tarém' é verdadeira se e somente se Afonso Henriques atra- 
vessou o Mondego e Afonso Henriques conquistou Santarém; 


isto é, a chamada técnica da «des-citação» não pode ser aplicada neste 
caso. A razão é simplesmente a de que, por meio do princípio da 
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comutatividade da conjunção aplicado à metalinguagem (i.e. à lin- 
guagem na qual estamos a dar condições de verdade, a qual no caso 
é uma parte própria da linguagem-objecto), de (1) deriva-se a seguinte 
cláusula 


(2) “Afonso Henriques atravessou o Mondego e conquistou San- 
tarémº é verdadeira se e somente se Afonso Henriques con- 
quistou Santarém e Afonso Henriques atravessou o Mondego; 


e (2) é manifestamente incorrecta. 

Existem (pelo menos) duas maneiras possíveis, e em princípio 
igualmente adequadas, de proporcionar uma interpretação para a 
frase debaixo de consideração. 

A primeira consiste no seguinte género de especificação de con- 
dições de verdade 


(3) “Afonso Henriques atravessou o Mondego e conquistou San- 
tarém" é verdadeira se e somente se (At) (at') [Afonso Hen- 
riques atravessou o Mondego em t & Afonso Henriques con- 
quistou Santarém em t' & t' >], 


em que as variáveis da nossa metalinguagem 't' e *t” tomam valores 
num domínio de instantes de tempo. E a segunda consiste no seguinte 
género de cláusula 


(4) “Afonso Henriques atravessou o Mondego e conquistou San- 
tarém" é verdadeira se e somente se (Je) (Je”) fe é uma tra- 
vessia do Mondego por Afonso Henriques & e” é uma con- 
quista de Santarém por Afonso Henriques & e precede e'), 

em que as variáveis "e" e *e”” tomam valores num domínio de aconte- 
cimentos. Se o primeiro género de interpretação for adoptado, então 
frases que contêm verbos de acção comprometem-nos com uma onto- 
logia realista; uma vez que para uma frase como e.g. "Afonso Hen- 
riques atravessou o Mondego e conquistou Santarém" ser verdadeira 
é necessário que instantes de tempo estejam entre os valores das nos- 
sas variáveis ligadas. Ou, se se preferir, o primeiro género de inter- 
pretação compromete-nos com uma ontologia de números: números 
inteiros, se supusermos que o tempo é discreto, ou números reais, 
se supusermos que o tempo é contínuo. Por outro lado, se subscre- 
vermos o segundo género de análise então frases que contêm verbos 
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de acção comprometem-nos com uma ontologia nominalista; uma vez 
que para uma frase como a supra referida ser verdadeira é necessá- 
rio que acontecimentos (os quais são sem dúvida entidades identifi- 
cáveis no espaço-tempo) estejam entre os valores das nossas variá- 
veis ligadas. ; 

A disputa entre as duas famílias de doutrinas ontológicas deixa- 
-se por conseguinte reduzir, neste caso, a uma disputa acerca de qual 
dos dois modelos de análise semântica é o mais adequado (ou o que 
melhor dá conta do nosso uso do fragmento de linguagem em ques- 
tão). No ensaio V, Davidson argumenta a favor do segundo modelo 
de análise atrás delineado, inclinando-se assim para uma ontologia 
nominalista de acontecimentos. Este prefácio não é decerto o lugar 
apropriado para uma discussão dos méritos e da plausibilidade da 
doutrina de Davidson; porém, pergunto-me se a relação entre acon- 
tecimentos referida pelo predicado binário “e precede e”, usado no 
lado direito de um bicondicional como (3), não envolve de facto algo 
como quantificação existencial (implícita) sobre instantes de tempo 
(caso em que entidades abstractas seriam reintroduzidas na análise 
proposta). 

É interessante observar que a disputa Nominalismo versus Rea- 
lismo surge igualmente a propósito de que género de inferências é que 
queremos contar como válidas. Considere-se, por exemplo, o seguinte 
raciocínio: "Sócrates é sábio. Platão é sábio. Ergo, há algo que Sócra- 
tes e Platão têm em comum (viz. a propriedade de ser sábio, ou o 
atributo da sabedoria)". Tais inferências deixam-se representar como 
obedecendo ao padrão geral 


Fla), F(b) + (34) Le(a) & e(b)] 


e são aparentemente válidas, uma vez que consistem na aplicação 
da Regra de Generalização Existencial sobre constantes predicati- 
vas dadas (envolvendo assim quantificação de segunda ordem). 
Logo, a validade deste género de inferências parece requerer uma 
ontologia de propriedades ou atributos de objectos (os valores da 
variável ligada *pº que ocorre na conclusão). Resta, pois, ao ontó- 
logo de inclinação nominalista ou simplesmente rejeitar a validade 
das inferências em questão (possivelmente com base na rejeição da 
quantificação de segunda ordem como ininteligível, como faz 
Quine), ou declarar as conclusões das inferências como meras 
maneiras de falar que não envolvem de facto qualquer compro- 
misso com a existência de propriedades ou atributos (proporcio- 
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nando uma paráfrase numa notação em que tal resultado não seja 
gerado). 

Outro exemplo para o mesmo efeito é dado em inferências como 
a seguinte: “João acredita que Sócrates é sábio. Adrian acredita que 
Sócrates é sábio. Ergo, há algo em que João e Adrian ambos acredi- 
tam. Este género de inferências, se as queremos contar de todo como 
válidas, devem ser vistas como sendo da forma geral 


B(a,p), B(b,p) + (3x) [Bla, x) & B(by)], 


em que o predicado binário 'B' denota a relação de crença, uma rela- 
ção que obtém entre um agente x e uma proposição p se e somente 
se x acredita que p. A validade desta classe de inferências parece 
comprometer-nos com uma ontologia de proposições, os valores da 
variável *x* que ocorre na conclusão. Note-se que a denotação do 
termo singular 'p' nas premissas não pode ser construída como sendo 
um objecto físico tal como uma certa frase (ou uma certa inscrição 
de uma frase-tipo) pertencente a uma certa linguagem. Suponhamos 
que, na inferência particular acima referida, a única língua que João 
conhece é o português e a única língua que Adrian conhece é o inglês. 
Tal facto é consistente com a verdade das premissas, pois podemos 
descrever em português (ou em qualquer outra língua) as crenças de 
ambos. Mas se a suposição supra fosse correcta, então as premissas 
teriam que ser presumivelmente analisadas como, respectivamente, 
«João tem uma certa disposição para aceitar "Sócrates é sábio” (ou 
inscrições dadas desta frase portuguesa)» e «Adrian tem uma certa dis- 
posição para aceitar “Socrates is wise” (ou inscrições dadas desta frase 
inglesa)». Mas então da conclusão não se segue que exista algo em que 
João e Adrian acreditam, pois nem João tem qualquer disposição 
para aceitar 'Socrates is wise” (uma frase que ex hypothesi ele nem 
sequer compreende) nem Adrian tem qualquer disposição para acei- 
tar "Sócrates é sábio” (uma frase que ex hypothesi ele nem sequer com- 
preende). Logo, a nossa inferência não seria válida; e tal resultado 
deve ser tomado como uma consequência absurda da suposição de 
que os objectos de crenças (ou de outras atitudes proposicionais) são 
frases de uma certa linguagem (pelo menos se tal suposição for inter- 
pretada da maneira acima indicada). Existem obviamente diversas 
maneiras possíveis através das quais o ontólogo nominalista pode 
resistir à argumentação antes aduzida. Por exemplo, ele pode sim- 
plesmente desafiar a nossa intuição e rejeitar a validade de inferên- 
cias do género considerado (rejeitando assim a regimentação proposta 
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para elas); ou pode propor versões mais sofisticadas da tese de que 
os objectos de atitudes proposicionais são frases, versões essas que 
são imunes ao tipo de ataque atrás esboçado, de maneira a conser- 
var as inferências em questão como válidas. Em todo o caso, a admis- 
são de proposições como sendo aquelas entidades que são os objec- 
tos de atitudes proposicionais (para além de serem aquelas entidades 
que são portadoras de valores de verdade) é sem dúvida a doutrina 
predominante na Lógica Filosófica mais recente. 

Finalmente, resta-me fazer uma referência (necessariamente breve) 
à segunda das subdisciplinas ontológicas mencionadas no início deste 
prefácio, viz. a teoria da verdade. E o locus classicus é aqui, natu- 
ralmente, o ensaio de Tarski. Neste ensaio é apresentada uma expo- 
sição informal da definição de Verdade construída por Tarski para 
uma linguagem formalizada (ou melhor, para uma certa classe de lin- 
guagens formalizadas). A ideia básica é a de tomar a noção de Ver- 
dade como sendo uma propriedade de frases declarativas pertencen- 
tes a uma linguagem dada L; isto é, é introduzido, na metalinguagem 
que empregamos para falar acerca de L, um predicado unário “é ver- 
dadeira em Lº cuja extensão é a classe de todas aquelas (e só aque- 
las) frases de L que são verdadeiras. Uma definição de Verdade para 
L (i.e. uma definição daquele predicado) é considerada como sendo 
adequada somente se satisfizer dois géneros de testes, designadamente 
os famosos Critério de Adequação Material e Critério da Correcção 
Formal. Grosso modo, o segundo requer que a definição de Verdade 
em questão seja consistente; em particular, não podem nela ser deri- 
vados os conhecidos paradoxos semânticos (e.g. o Paradoxo do Men- 
tiroso). Por outras palavras, na terminologia de Tarski, a linguagem- 
-objecto tem que ser semanticamente fechada. E o primeiro requer 
que sejam deriváveis da definição de Verdade todos os bicondicio- 
nais da forma (T): 


(T) *x* é verdadeira se e somente se p, 


em que x” toma valores em nomes (ou descrições estruturais) de fra- 
ses da linguagem-objecto L e 'p' toma valores em certas frases da 
metalinguagem (tais frases são ou simplesmente as frases nomeadas 
no lado esquerdo de (T), caso a metalinguagem seja uma parte pró- 
pria de L, ou traduções apropriadas dessas frases na metalinguagem). 
A definição de Verdade é então obtida à custa de outra noção semân- 
tica, viz. a noção de Satisfazibilidade, a qual representa uma certa 
relação entre fórmulas abertas (i.e. fórmulas com pelo menos uma 
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ocorrência de uma variável livre) de L e sequências de objectos (de 
comprimento arbitrário) no domínio da interpretação de L. A noção 
de Satisfazibilidade é definida recursivamente, i.e. com base no grau 
de complexidade das fórmulas da linguagem, e tal definição é subse- 
quentemente transformada numa definição explícita. Finalmente, a 
definição de Verdade é formulada da seguinte maneira: uma frase 
de L é verdadeira se e somente se é satisfeita por qualquer sequência 
de objectos (no dominio da interpretação de L). No ensaio V, ao pro- 
por uma aplicação da teoria de Tarski ao caso de uma linguagem 
natural, Davidson sugere uma inversão interessante do procedimento 
acima delineado. Enquanto na construção original de Tarski a noção 
de Verdade é o definiendum e noções como as de Tradução e Sen- 
tido são tomadas como previamente dadas, na proposta de David- 
son toma-se a noção de Verdade como intuitivamente compreendida 
e usa-se essa noção para obter uma caracterização de noções como 
as de Tradução e Sentido. 

Termino com uma referência a um possível uso didáctico do mate- 
rial incluído nesta antologia. Creio que os ensaios agora traduzidos 
podem ser utilizados com êxito no ensino de um curso de Metafísica 
(ou Ontologia) destinado a licenciandos em Filosofia. Tal crença 
justifica-se pelo facto de eu próprio ter usado parte do material em 
questão num curso de Ontologia que leccionei na Faculdade de Letras 
de Lisboa no ano académico de 1986/1987, tendo a experiência sido 
em geral frutífera. 
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de Lógica filosófica nos últimos anos. Estou igualmente grato à Fun- 
dação Calouste Gulbenkian, da qual sou bolseiro na Universidade de 
Oxford (New College), e à Universidade Clássica de Lisboa (em par- 
ticular ao seu Departamento de Filosofia) pela dispensa de serviço 
docente concedida. Finalmente, este trabalho não teria sido possível 
sem a colaboração constante da Dra. Adriana Silva Graça, da Uni- 
versidade Clássica de Lisboa. 


Oxford, 15 de Maio de 1990 
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I 
SOBRE O QUE HÁ 


W. V. O. QUINE 


Uma coisa curiosa acerca do problema ontológico é a sua simpli- 
cidade. Pode ser formulado em cinco monossílabos portugueses: 
«O que é que há?». Para além disso, pode ser respondido numa única 
palavra — «Tudo» — e qualquer pessoa aceitará esta resposta como 
verdadeira. No entanto, isso é apenas dizer que há o que há. Conti- 
nua a haver lugar para um desacordo acerca de casos; e a questão 
tem assim permanecido viva ao longo dos séculos. 

Suponha-se agora que dois filósofos, McX e eu, diferem em onto- 
logia. Suponha-se que McX defende que há algo que eu defendo que 
não há. McX pode, de um modo muito consistente com o seu pró- 
prio ponto de vista, descrever a nossa diferença de opinião dizendo 
que eu me recuso a reconhecer certas entidades. Naturalmente, eu pro- 
testaria dizendo que ele está errado na sua formulação do nosso desa- 
cordo, uma vez que defendo que não há quaisquer entidades, do 
género que ele alega, para eu reconhecer; mas o facto de eu achar 
que ele está errado na sua formulação do nosso desacordo não é 
importante, porque estou de qualquer modo determinado a considerá- 
“lo como errado na sua ontologia. 

Por outro lado, quando eu tento formular a nossa diferença de 
opinião, pareço encontrar-me num predicamento. Não posso admitir 
que há certas coisas que McX aceita e eu não, porque ao admitir que 
há tais coisas eu estaria a contradizer a minha própria rejeição delas. 

Se este raciocínio fosse correcto, então pareceria que em qualquer 
disputa ontológica o proponente do lado negativo sofre sempre da 
desvantagem de não ser capaz de admitir que o seu oponente está em 
desacordo com ele. 

Este é o velho enigma platónico do não-ser. O não-ser tem que, 
num certo sentido, ser; porque senão o que é que não há? Esta dou- 
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trina emaranhada poderia ser cognominada de 4 Barba de Platão; 
ela mostrou ser historicamente resistente, embaciando frequentemente 
o gume da navalha de Ockam. 

É uma linha de pensamento deste género que leva filósofos como 
McX a imputar existência onde, pelo contrário, podiam ficar muito 
satisfeitos ao reconhecer que não há nada. Assim, considere-se 
Pégaso. Se Pégaso não existisse, argumenta McX, não estaríamos a 
falar acerca de nada quando usamos a palavra; logo, seria mesmo 
absurdo dizer que Pégaso não existe. Julgando mostrar deste modo 
que a negação de Pégaso não pode ser coerentemente defendida, ele 
conclui que Pégaso existe 

Na verdade, McX não se pode de todo convencer a si próprio que 
uma certa região do espaço-tempo, próxima ou remota, contém um 
cavalo voador de carne e osso. Questionado então acerca de mais 
detalhes sobre Pégaso, ele diz que Pégaso é uma ideia na consciência 
das pessoas. Porém, uma confusão começa aqui a tornar-se mani- 
festa, Pode-se, para benefício da discussão, conceder que há uma enti- 
dade, e mesmo uma única entidade (embora tal seja bastante implau- 
sível), que é a ideia mental de Pégaso; mas esta entidade mental não 
é aquilo de que as pessoas estão a falar quando rejeitam Pégaso. 

McX nunca confunde o Parténon com a ideia do Parténon. 
O Parténon é físico; a ideia do Parténon é mental (de acordo, em todo 
o caso, com a versão de McX sobre ideias, e eu não tenho nenhuma 
melhor para oferecer). O Parténon é visível; a ideia do Parténon é 
invisível. Não se pode facilmente imaginar duas coisas tão diferentes 
e tão pouco susceptíveis de ser confundidas como o Parténon e a ideia 
do Parténon. Mas quando se passa do Parténon para Pégaso, a con- 
fusão estabelece-se: por nenhuma outra razão senão essa, McX pre- 
feriria antes ser iludido pela mais tosca e flagrante falsificação do que 
conceder o não-ser de Pégaso. 

Mostrou-se que a ideia de que Pégaso tem que existir, porque de 
outra maneira seria mesmo absurdo dizer que Pégaso não existe, con- 
duz McX a uma confusão elementar. Espíritos mais subtis, tomando 
o mesmo preceito como ponto de partida, apresentam-se com teo- 
rias sobre Pégaso que são menos manifestamente insensatas do que 
as de McX, e, correspondentemente, mais difíceis de refutar. Um des- 
ses espíritos mais subtis chama-se, digamos, Wyman. Pégaso, defende 
Wyman, tem o seu ser como possível não-realizado. Quando dize- 
mos de Pégaso que não há tal coisa, estamos a dizer, de uma forma 
mais precisa, que Pégaso não tem o atributo especial de ser real. Dizer 
que Pégaso não é real está em paridade lógica com dizer que o Par- 
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ténon não é vermelho; em ambos os casos estamos a dizer algo acerca 
de uma entidade cujo ser não é posto em causa. 

A propósito, Wyman é um daqueles filósofos que se têm unido 
com vista a arruinar a boa velha palavra «existe». Apesar da sua 
adopção de possíveis não-realizados, ele limita a palavra «existência» 
a realidade, preservando assim uma ilusão de acordo ontológico con- 
nosco, que repudiamos o resto do seu expandido universo. Temo-nos 
todos inclinado a dizer, no nosso uso vulgar de «existe», que Pégaso 
não existe, querendo com isso simplesmente dizer que não há de todo 
uma tal entidade. Se Pégaso existisse, estaria de facto no espaço- 
-tempo; mas apenas porque a palavra «Pégaso» tem conotações 
espácio-temporais, e não porque a palavra «existe» tenha conotações 
espácio-temporais. Se a referência espácio-temporal está ausente 
quando afirmamos a existência da raiz cúbica de 27, isso é simples- 
mente porque uma raiz cúbica não é o género de coisa que seja 
espácio-temporal, e não porque estejamos a ser ambíguos no nosso 
uso de «existe» !. Contudo, Wyman, num esforço mal concebido para 
se mostrar agradável, concede-nos afavelmente a não-existência de 
Pégaso, e, depois, contrariamente àquilo que nós queríamos dizer com 
a não-existência de Pégaso, insiste que há Pégaso. Existência é uma 
coisa, diz ele, e subsistência outra. A única maneira que eu conheço 
de lidar com esta ofuscação de questões é conceder a Wyman a pala- 
vra «existe». Tentarei não a utilizar de novo; ainda tenho «há». 
E basta de lexicografia; regressemos à ontologia de Wyman. 

O universo sobrepovoado de Wyman é, de diversas maneiras, 
desagradável. Para nós, que gostamos de paisagens desertas, ele 
ofende o sentido estético. Mas isto não é o pior que se pode dizer. 
A amálgama de possíveis de Wyman é terreno fértil para elementos 
desordenados. Considere-se, por exemplo, o possível homem gordo 
naquela entrada; e, de novo, o possível homem calvo naquela entrada. 
São eles o mesmo homem possível ou dois homens possíveis? Como 
é que se decide? Quantos homens possíveis há naquela entrada? Há 


1 A tendência para distinguir terminologicamente entre existência enquanto apli- 
cada a objectos realizados algures no espaço-tempo, e existência (ou subsistência, ou 
ser) enquanto aplicada a outras entidades, talvez surja em parte da ideia de que a obser- 
vação da natureza só é relevante para as questões de existência do primeiro género. 
Mas esta ideia é imediatamente refutada por meio de contra-exemplos, tais como 
«a razão entre o número de centauros e o número de unicórnios». Se existisse uma 
tal razão, ela seria uma entidade abstracta, designadamente um número. Porém, é ape- 
nas através do estudo da natureza que concluímos que o número de centauros e o 
número de unicórnios são ambos 0, e logo que uma tal razão não existe. 
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mais homens possíveis magros do que homens possíveis gordos? 
Quantos deles são idênticos? Ou será que o facto de serem idênticos 
os tornaria num único? Não serão nenhumas duas coisas possíveis 
idênticas? Será isto o mesmo que dizer que é impossível duas coisas 
serem idênticas? Ou, finalmente, será que o conceito de identidade 
é simplesmente inaplicável a possíveis não-realizados? Mas que sen- 
tido é que pode ser dado a falar-se de entidades das quais não se pode 
dizer com sentido que são idênticas a si mesmas e distintas umas das 
outras? Estes elementos são praticamente insusceptíveis de qualquer 
correcção. Por meio de uma terapia Fregeana de conceitos indivi- 
duais?, poderia ser feito um certo esforço com vista à sua reabilita- 
ção; mas creio que faríamos melhor se simplesmente limpássemos a 
amálgama de Wyman e nos livrássemos dela. 

A possibilidade — juntamente com as outras modalidades de 
necessidade, impossibilidade e contigência — levanta problemas que 
não quero aqui sugerir que devam ser ignorados. Mas podemos, pelo 
menos, limitar as modalidades a frases declarativas completas. Pode- 
mos prefixar o advérvio «possivelmente» a uma frase declarativa na 
sua totalidade, e podemo-nos bem preocupar com a análise semân- 
tica de um tal uso; mas pouco progresso real é de esperar de tal aná- 
lise se expandirmos o nosso universo de maneira a incluir as chama- 
das entidades possíveis. Suspeito que o principal motivo dessa 
expansão é simplesmente a velha ideia de que, por exemplo, tem que 
haver Pégaso, porque de outro modo seria mesmo absurdo dizer que 
não há Pégaso. 

Por outro lado, toda a extrema exuberância do universo de pos- 
síveis de Wyman parece reduzir-se a nada ao fazermos uma ligeira 
alteração no exemplo e falarmos, não de Pégaso, mas da cúpula 
quadrada-redonda do Berkeley College. Se, a não ser que houvesse 
Pégaso, seria absurdo dizer que não há Pégaso, então, do mesmo 
modo, a não ser que houvesse a cúpula quadrada-redonda do Ber- 
keley College, seria absurdo dizer que não há tal cúpula. Mas, ao con- 
trário de Pégaso, a cúpula quadrada-redonda do Berkeley College 
nem sequer pode ser admitida como um possível não-realizado. Será 
que podemos agora levar Wyman a admitir também um domínio de 
impossíveis não-realizados? Se tal fosse o caso, então um bom número 
de questões embaraçosas poderiam ser colocadas a seu respeito. Pode- 
ríamos mesmo esperar apanhar Wyman em contradições, levando-o 


2 Ver W.V.O. Quine, From a Logical Point of View, 2.º ed. revista, Cambridge, 
Massachusetts, 1980, p. 152. 
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a admitir que certas daquelas entidades são simultaneamente quadra- 
das e redondas. Mas o astuto Wyman escolhe a outra ponta do 
dilema, e concéde que é absurdo dizer que há a cúpula quadrada- 
-redonda do Berkeley College. Ele diz que a expressão «cúpula 
quadrada-redonda» é destituída de sentido. à 

Wyman não foi o primeiro a adoptar esta alternativa. A doutrina 
de que as contradições são destituídas de sentido é mais antiga. Para 
além disso, a tradição sobrevive em autores que parecem não parti- 
lhar nenhuma das motivações de Wyman. Todavia, pergunto-me se 
a tentação original por uma tal doutrina não poderia ter sido subs- 
tancialmente a motivação que observámos em Wyman. Obviamente, 
a doutrina não tem qualquer interesse intrínseco; e ela conduziu os 
seus adeptos a extremos quixotescos, tais como o de contestar o 
método de demonstração por reductio ad absurdum, uma contesta- 
ção que eu entendo como uma reductio ad absurdum da própria dou- 
trina. 

Para além disso, a doutrina de que as contradições são destituí- 
das de sentido tem a séria desvantagem metodológica de tornar impos- 
sível, em princípio, alguma vez conceber um teste efectivo para aquilo 
que é e para aquilo que não é dotado de sentido. Ser-nos-ia para sem- 
pre impossível conceber maneiras sistemáticas de decidir se uma série 
de símbolos faz ou não sentido — mesmo para nós individualmente, 
para não falar das outras pessoas. Dado que se segue de uma desco- 
berta em Lógica Matemática, a qual se deve a Church, que não pode 
existir qualquer teste universalmente aplicável de contradição. 

Falei desdenhosamente da barba de Platão e sugeri que ela está 
emaranhada. Debrucei-me detalhadamente sobre os inconvenientes 
de a tolerarmos. É tempo de pensar em dar alguns passos. 

Russell, na sua teoria das chamadas descrições singulares, mos- 
trou clatamente como é que se pode usar com sentido nomes apa- 
rentes sem supor que existam as entidades por eles alegadamente 
nomeadas. Os nomes aos quais a teoria de Russell directamente se 
aplica são nomes descritivos complexos, tais como «o autor de 
Waverley», «o actual rei de França», «a cúpula quadrada-redonda 
do Berkeley College». Russell analisa sistematicamente tais expres- 
sões como fragmentos de frases completas nas quais elas ocorrem. 
A frase «O autor de Waverley era um poeta», por exemplo, é expli- 
cada na sua totalidade como tendo o sentido de «Alguém (ou melhor, 


3 A. Church, «A note on the Entscheidungsproblem», Journal of Symbolic Logic, 
1 (1936), pp. 40 f, 101 f. 
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algo) escreveu Waverley e era um poeta, e nada mais escreveu 
Waverley». (O ponto desta cláusula adicional é o de afirmar a univo- 
cidade que está implícita na palavra «o» em «o autor de Waverley.») 
A frase «A cúpula quadrada-redonda do Berkeley College é cor-de- 
-rosa» é explicada como «Algo é redondo e quadrado e é uma cúpula 
do Berkeley College, e é cor-de-rosa, e nada mais é redondo e qua- 
drado e é uma cúpula do Berkeley College»*. 

O mérito desta análise é o de que o nome aparente, uma expres- 
são descritiva, é parafraseado em contexto como um chamado sím- 
bolo incompleto. Nenhuma expressão unificada é oferecida como uma 
análise da expressão descritiva, mas a frase declarativa na sua totali- 
dade, que era o contexto dessa expressão, obtém ainda a sua cota 
completa de sentido, quer seja verdadeira quer seja falsa. 

A frase declarativa não-analisada «O autor de Waverley era um 
poeta» contém uma parte, «o autor de Waverley», que é erronea- 
mente suposta, por McX e Wyman, exigir uma referência objectiva 
para ser de todo dotada de sentido. Mas, na tradução de Russell 
«Algo escreveu Waverley e era um poeta, e nada mais escreveu 
Waverley», a carga de referência objectiva que tinha sido colocada 
sobre a expressão descritiva é agora transferida para palavras do 
género daquelas a que os lógicos chamam variáveis ligadas ou variá- 
veis de quantificação, designadamente palavras como «algo», «nada», 
«tudo». Tais palavras, longe de terem o propósito de ser especifica- 
mente nomes do autor de Waverley, não têm de todo o propósito de 
ser nomes; elas referem-se a entidades de uma maneira geral, com 
um género de ambiguidade estudada que lhes é peculiar“. Tais pala- 
vras quantificacionais, ou variáveis ligadas, são evidentemente uma 
parte básica da linguagem, e o facto de serem dotadas de sentido, 
pelo menos em contexto, não deve ser posto em causa. Mas o facto 
de serem dotadas de sentido não pressupõe de modo nenhum que 
exista o autor de Waverley, ou a cúpula quadrada-redonda do Ber- 
keley College, ou quaisquer outros objectos especificamente prede- 
terminados. 

No que diz respeito a descrições, já não há qualquer dificuldade 
em afirmar ou negar existência. «O autor de Waverley existe» é expli- 
cada por Russell como tendo o sentido de «Alguém (ou, mais estri- 


4 Para mais sobre a teoria das descrições, ver W.V.O. Quine, From a Logical 
Point of View, pp. 85 f, 166 f. 

$ Para um tratamento mais explícito da variável ligada, ver W.V.O. Quine, op. 
cit., pp. 82, 102 f. 
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tamente, algo) escreveu Waverley, e nada mais escreveu Waverley». 
«O autor de Waverley não existe» é explicada, correspondentemente, 
como sendo a disjunção «Ou cada coisa não escreveu Waverley, ou 
duas ou mais coisas escreveram Waverley». Esta disjunção é falsa, 
mas é dotada de sentido; e não contém qualquer expressão que tenha 
o propósito de nomear o autor de Waverley. A frase declarativa 
«A cúpula quadrada-redonda do Berkeley College não existe» é ana- 
lisada de modo semelhante. Assim, a velha ideia de que asserções de 
não-ser se anulam a si próprias é completamente posta de lado. 
Quando uma asserção de ser ou de não-ser é analisada pela teoria 
das descrições de Russell, deixa de conter qualquer expressão que 
tenha sequer o propósito de nomear a alegada entidade cujo ser está 
em questão, de maneira que o facto de a asserção ter sentido não pode 
mais ser concebido como pressupondo que uma tal entidade exista. 

E quanto a «Pégaso»? Como se trata de uma palavra, e não de 
uma expressão descritiva, o argumento de Russell não se lhe aplica 
directamente. No entanto, é fácil fazer com que se aplique. Temos 
que reformular «Pégaso» como uma descrição, de uma maneira qual- 
quer que pareça ser adequada para captar a nossa ideia, por exem- 
plo «o cavalo alado que foi capturado por Belerofonte». Substituindo 
«Pégaso» por uma tal descrição, pode-se então proceder à análise da 
frase declarativa «Pégaso existe», ou «Pégaso não existe», precisa- 
mente por analogia com a análise de Russell de «O autor de Waver- 
ley existe» e «O autor de Waverley não existe». 

Com vista a subsumir na teoria das descrições de Russell um nome 
que consista numa única palavra, ou um alegado nome como 
«Pégaso», temos naturalmente que, em primeiro lugar, ser capazes 
de traduzir a palavra numa descrição. Mas esta não é nenhuma res- 
trição real. Se o conceito de Pégaso fosse tão obscuro ou tão básico 
que nenhuma tradução adequada se oferecesse de acordo com pro- 
cedimentos familiares, então poderíamos recorrer ainda ao seguinte 
dispositivo artificial e aparentemente trivial: poderíamos apelar para 
o atributo, ex hypothesi não-analisável e irredutível, de ser Pégaso, 
adoptando para a sua expressão o verbo «é-Pégaso» ou «pegasa». 
O próprio substantivo «Pégaso» poderia então ser tratado como deri- 
vado e identificado com uma descrição: «a coisa que é-Pégaso» ou 
«a coisa que pegasa»*. 


é Para mais observações acerca de uma tal assimilação de todos os termos sin- 
gulares a descrições, ver W.V.O. Quine, op. cit., p. 167; e também W.V.O. Quine, 
Methods of Logic, New York, Holt, 1950, pp. 218-224. 
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Se a introdução de um predicado como «pegasa» parece compro- 
meter-nos com o reconhecimento de que existe um atributo corres- 
pondente, o de pegasar, no paraíso de Platão ou na consciência das 
pessoas, então nada há a dizer. Até agora, nem nós, nem Wyman, 
nem McX, temos estado a disputar acerca do ser ou não-ser dos uni- 
versais, mas antes acerca do de Pégaso. Se, em termos de pegasar, 
podemos. interpretar o substantivo «Pégaso» como uma descrição, 
sujeita à teoria das descrições de Russell, então livramo-nos da velha 
ideia de que não se pode dizer de Pégaso que ele não existe sem pres- 
supor que Pégaso, num certo sentido, exista. 

O-nosso argumento é agora bastante geral. McX e Wyman supu- 
nham que não podiamos afirmar com sentido uma frase declarativa 
da forma «Tal e tal não existe», com um substantivo singular sim- 
ples ou descritivo no lugar de «tal e tal», a não ser que esse tal e tal 
exista. Vê-se agora que essa suposição é, em geral, completamente 
infundamentada, uma vez que o substantivo singular em questão pode 
ser sempre expandido numa descrição singular, trivialmente ou de 
outro modo, e depois analisado à maneira de Russell. 

Comprometemo-nos com uma ontologia que contém números 
quando dizemos que há números primos maiores do que um milhão; 
comprometemo-nos com uma ontologia que contém centauros 
quando dizemos que há centauros; e comprometemo-nos com uma 
ontologia que contém Pégaso quando dizemos que há Pégaso. Mas 
não nos comprometemos com uma ontologia que contém Pégaso, ou 
o autor de Waverley, ou a cúpula quadrada-redonda do Berkeley Col- 
lege, quando dizemos que Pégaso, ou o autor de Waverley, ou a 
cúpula em questão, não existem. Já não precisamos de ser vítimas 
da ilusão de que o facto de uma frase declarativa com um termo sin- 
gular ter sentido pressupõe uma entidade nomeada pelo termo. Não 
é necessário que um termo singular nomeie para ter sentido. 

Uma ligeira apreensão destes factos poderia ter surgido a Wyman 
e a McX, mesmo sem o benefício da teoria de Russell, se eles tives- 
sem apenas reparado — como muito poucos o fazem — que existe 
um hiato entre ter sentido e nomear, mesmo no caso de um termo 
singular que seja genuinamente o nome de um objecto. O seguinte 
exemplo de Frege” servirá para o efeito. A expressão «a estrela da 


7 G. Frege, «On sense and nominatum» in H. Feigl and W, Sellars (eds), Rea- 
dings in Philosophical Analysis, New York, Appleton-Century-Crofts, 1949, pp. 85- 
-102. Tradução de “Ueber Sinn und Bedeutung””, Zeitschrift fiir Philosophie und phi- 
losophische kritik, 100 (1892), pp. 25-50. 
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tarde» nomeia um certo objecto físico de grandes dimensões e de 
forma esférica que se desloca através do espaço a alguns vinte milhões 
de milhas de distância. A expressão «a estrela da manhã» nomeia a 
mesma coisa, tal como foi provavelmente estabelecido pela primeira 
vez por um certo observador babilónico. Mas as duas expressões não 
podem ser consideradas como tendo o mesmo sentido; caso contrá- 
rio, aquele babilónico poder-se-ia ter dispensado de fazer as suas 
observações e poder-se-ia ter contentado com uma reflexão acerca dos 
sentidos das suas palavras. Assim, os sentidos, sendo diferentes um 
do outro, são necessariamente diferentes do objecto nomeado, que 
é um único e o mesmo em ambos os casos. 

A confusão entre ter sentido e nomear não fez apenas McX pen- 
sar que não podia repudiar com sentido Pégaso; uma confusão pro- 
longada entre ter sentido e nomear ajudou sem dúvida McX a engen- 
drar a sua concepção absurda de que Pégaso é uma ideia, uma 
entidade mental. A estrutura dessa confusão é a seguinte. Ele con- 
fundiu o alegado objecto nomeado Pégaso com o sentido da palavra 
«Pégaso», concluindo assim que Pégaso tem que existir para que a 
palavra tenha sentido. Mas que géneros de coisas são os sentidos? 
Esta é uma questão polémica; todavia, poderíamos, de forma bas- 
tante plausível, explicar os sentidos como ideias na consciência, 
supondo que a ideia de ideias na consciência pode, por sua vez, ser 
tornada clara. Logo, Pégaso, inicialmente confundido com um sen- 
tido, acaba como uma ideia na consciência. É ainda mais notável o 
facto de Wyman, sujeito à mesma motivação inicial de McX, ter evi- 
tado aquela confusão particular e ter antes terminado com possíveis 
não-realizados. 

Voltemo-nos agora para o problema ontológico dos universais: 
a questão da existência de entidades como atributos, relações, clas- 
ses, números, funções. De modo bastante característico, McX pensa 
que tais entidades existem. Referindo-se a atributos, ele diz: «Há casas 
vermelhas, rosas vermelhas, pores do sol vermelhos; tudo isto é senso 
comum pré-filosófico, acerca do qual estamos todos necessariamente 
de acordo. Essas casas, rosas e pôres do sol têm então algo em 
comum; e isso que eles têm em comum é tudo o que eu quero dizer 
com o atributo de vermelhidão». Assim, para McX, a existência de 
atributos é ainda mais óbvia e trivial do que o facto Óbvio e trivial 
de existirem casas, rosas e pôres do sol vermelhos. Penso que tal é 
característico da Metafísica, ou pelo menos daquela parte da Meta- 
física que se chama Ontologia: quem considerar uma frase declara- 
tiva sobre tal matéria como sendo de todo verdadeira, considera-a 
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necessariamente como sendo trivialmente verdadeira. A ontologia de 
uma pessoa é básica relativamente ao esquema conceptual através do 
qual ela interpreta todas as experiências, mesmo as mais vulgares. Jul- 
gada do interior de um certo esquema conceptual em particular — e 
de que outra maneira é o juízo possível? — uma frase declarativa 
ontológica é imediatamente óbvia, não necessitando de todo de qual- 
quer justificação em separado. As frases declarativas ontológicas 
seguem-se imediatamente de todos os tipos de frases declarativas con- 
tingentes acerca de factos triviais, tal como — pelo menos do ponto 
de vista do esquema conceptual de McX — «Há um atributo» se segue 
de «Há casas vermelhas, rosas vermelhas, pores do sol vermelhos». 

Julgada noutro esquema conceptual, uma frase declarativa onto- 
lógica que é axiomática para o espírito de McX pode, com igual ime- 
diatez e trivialidade, ser declarada como falsa. Pode-se admitir que 
há casas, rosas e pôres do sol vermelhos, mas negar, excepto como 
uma maneira de falar popular e enganadora, que eles tenham algo 
em comum. As palavras «casas», «rosas» e «pores do sol» são ver- 
dadeiras de diversas entidades individuais que são casas, rosas e 
pores do sol; e a palavra «vermelho», ou «objecto vermelho», é 
verdadeira de cada uma das diversas entidades individuais que são 
casas vermelhas, rosas vermelhas e pores do sol vermelhos. Mas não 
há, para além disso, qualquer entidade, individual ou de outro 
género, que seja nomeada pela palavra «vermelhidão»; nem, pela 
mesma razão, pela palavra «casidade» [househood], «rosidade» 
[rosehood], ou «pôr-do-solidade» [sunsethood]. O facto de casas, 
rosas e pores do sol serem todos vermelhos pode ser tomado como 
um facto primitivo e irredutível, e pode-se defender que McX não 
está, no que respeita a um poder explicativo real, em melhor posi- 
ção com todas as entidades ocultas que ele postula sob nomes como 
«vermelhidão». 

Uma das maneiras pelas quais McX nos poderia ter, naturalmente, 
tentado impor a sua ontologia de universais foi já afastada antes de 
nos termos voltado para o problema dos universais. McX não pode 
argumentar que predicados como «vermelho», ou «é-vermelho», que 
todos concordamos em usar, têm que ser considerados — cada um 
deles — como nomes de uma única entidade universal de maneira a 
serem de todo dotados de sentido. Dado que vimos que ser um nome 
de algo é uma característica muito mais especial do que ser dotado 
de sentido. Ele não nos pode sequer acusar, pelo menos nunca atra- 
vés desse argumento, de ter postulado um atributo de pegasar atra- 
vés da nossa adopção do predicado «pegasa». 
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No entanto, McX inventa um estratagema diferente. «Conceda- 
mos», diz ele «essa distinção entre ter sentido e nomear que tanto 
se aprecia. Concedamos mesmo que «é vermelho», «pegasa», etc., 
não são nomes de atributos. Contudo, há que admitir que tais pala- 
vras têm sentidos. Mas esses sentidos, quer sejam nomeados quer não, 
são ainda universais, e eu ouso dizer que alguns deles poderiam 
mesmo ser justamente as coisas a que chamo atributos, ou algo que, 
no fim de contas, tenha o mesmo propósito». 

Para McX, esta é uma maneira de falar invulgarmente penetrante; 
e a única maneira que eu conheço de lhe fazer frente é a de recusar 
admitir sentidos. Todavia, não sinto qualquer relutância em recusar 
admitir sentidos, pois com isso não estou a negar que palavras e fra- 
ses declarativas sejam dotadas de sentido. McX e eu podemos con- 
cordar à letra na nossa classificação das formas linguísticas em 
dotadas de sentido e destituídas de sentido; mesmo apesar de, con- 
trariamente âquilo que eu defendo, McX conceber o facto de uma 
forma linguística ser dotada de sentido como consistindo em ter 
(numa certa acepção de «ter») uma certa entidade abstracta à qual 
ele chama um sentido. Eu permaneço livre para defender que o facto 
de uma certa elocução linguística ser dotada de sentido (ou ser signi- 
ficativa, como prefiro dizer de modo a não convidar à hipostasiação 
de sentidos como entidades) é um facto primitivo e irredutível; ou 
então posso empreender a sua análise directamente em termos daquilo 
que as pessoas fazem na presença da elocução linguística em ques- 
tão, e de outras elocuções que lhe sejam semelhantes. 

As maneiras úteis através das quais as pessoas habitualmente 
falam, ou parecem falar, acerca de sentidos, reduzem-se a duas: ter 
sentido, que é a significação; e identidade de sentido, ou sinonímia. 
Aquilo a que se chama dar o sentido de uma elocução consiste sim- 
plesmente em empregar um sinónimo, geralmente formulado numa 
linguagem mais clara do que a original. Se formos alérgicos a senti- 
dos como tal, podemos falar directamente de elocuções como sendo 
significativas ou não-significativas, ou como sendo sinónimas ou hete- 
rónimas umas das outras. O problema de explicar estes adjectivos, 
«significativo» e «sinónimo», com um certo grau de clareza € rigor 
— do meu ponto de vista, de preferência em termos de comporta- 
mento — é tão difícil quanto importante*. Mas o valor explicativo 
de entidades intermédias, especiais e irredutíveis, chamadas sentidos, 
é certamente ilusório. 


8 Ver ensaios II e III de W.V.O. Quine, From a Logical Point of View. 
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Até ao momento, argumentei que podemos usar significativa- 
mente termos singulares em frases sem pressupor que existam as enti- 
dades que esses termos têm o propósito de nomear. Argumentei ainda 
que podemos usar termos gerais, por exemplo predicados, sem admitir 
que eles sejam nomes de entidades abstractas. E argumentei ainda 
que podemos considerar elocuções como significativas, e como sinó- 
nimas ou heterónimas umas das outras, sem aceitar um domínio de 
entidades chamadas sentidos. Neste ponto, McX começa a interrogar- 
-se sobre se existe de todo algum limite para a nossa imunidade onto- 
lógica. Será que nada daquilo que possamos dizer nos compromete 
com a suposição de universais, ou de outras entidades que podemos 
considerar indesejáveis? 

Já sugeri uma resposta negativa para esta questão ao falar de 
variáveis ligadas, ou variáveis de quantificação, a propósito da teo- 
ria das descrições de Russell. Podemo-nos facilmente envolver em 
compromissos ontológicos dizendo, por exemplo, que Aá algo (variá- 
vel ligada) que casas e pôres do sol vermelhos têm em comum; ou 
que há algo que é um número primo maior do que um milhão. Mas 
esta é, em essência, a única maneira de nos podermos envolver em 
compromissos ontológicos: através do nosso uso de variáveis ligadas. 
O uso de alegados nomes não é nenhum critério, uma vez que pode- 
mos imediatamente repudiar a sua qualidade de nomes, a não ser que 
a suposição de uma entidade correspondente possa ser reconhecida 
nas coisas que afirmamos em termos de variáveis ligadas. Na verdade, 
os nomes são completamente irrelevantes para a questão ontológica; 
pois mostrei, a propósito de «Pégaso» e «pegasa», que os nomes 
podem ser convertidos em descrições, e Russell mostrou que as des- 
crições podem ser eliminadas. Tudo aquilo que dizemos com a ajuda 
de nomes pode ser dito numa linguagem que evite completamente 
nomes. Ser suposto como uma entidade é, pura e simplesmente, ser 
contado como o valor de uma variável. Em termos das categorias da 
gramática tradicional, isto equivale aproximadamente a dizer que ser 
é estar no domínio de referência de um pronome. Os pronomes são 
o meio básico de referência; e os nomes poderiam antes ter sido cha- 
mados pró-pronomes. As variáveis de quantificação, «algo», «nada», 
«tudo», tomam valores sobre a totalidade da nossa ontologia, seja 
ela qual for; e convencemo-nos de uma pressuposição ontológica par- 
ticular se, e somente se, o alegado presuppositum tem que ser con- 
tado como estando entre as entidades sobre as quais as nossas variá- 
veis tomam valores de maneira a tornar verdadeira uma das nossas 
afirmações. 
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Podemos, por exemplo, dizer que alguns cães são brancos e com 
isso não nos comprometermos com o reconhecimento da caninidade 
[doghood] ou da brancura como entidades. «Alguns cães são bran- 
cos» diz que algumas coisas que são cães são brancas; e, de maneira 
a esta frase declarativa ser verdadeira, as coisas sobre as quais a variá- 
vel ligada «alguma coisa» toma valores têm que incluir alguns cães 
brancos, mas não precisam de incluir a caninidade [doghood] ou a 
brancura. Por outro lado, quando dizemos que algumas espécies zoo- 
lógicas são cruzáveis, estamo-nos a comprometer com o reconheci- 
mento das diversas espécies, elas próprias, como entidades, por abs- 
tractas que sejam. E permanecemos assim comprometidos, pelo 
menos até concebermos alguma maneira de parafrasear de tal modo 
a frase declarativa que se mostre que a aparente referência a espécies 
por parte da nossa variável ligada era apenas uma maneira de falar 
evitável”?. 

A matemática clássica, tal como é claramente ilustrado no exem- 
plo dos números primos maiores do que um milhão, está envolvida 
até ao pescoço em compromissos com uma ontologia de entidades 
abstractas. É assim que a grande controvérsia medieval acerca dos 
universais tem irrompido de novo na moderna filosofia da matemá- 
tica. A questão é agora mais clara do que o era antigamente, porque 
temos agora um padrão mais explícito por meio do qual se decide 
com que ontologia está uma determinada teoria ou forma de discurso 
comprometida: uma teoria está comprometida com aquelas, e só 
aquelas, entidades às quais as variáveis ligadas da teoria tenham que 
ser capazes de se referir de modo a que as afirmações feitas na teoria 
sejam verdadeiras. 

Em virtude de esse padrão de pressuposição ontológica não ter 
emergido claramente na tradição filosófica, os modernos filósofos 
da matemática ainda não reconheceram, na sua totalidade, que têm 
estado a debater — de uma forma clarificada de novo — o mesmo 
velho problema dos universais. Mas as diferenças fundamentais entre 
os modernos pontos de vista sobre os fundamentos da matemática 
reduzem-se, de forma bastante explícita, a divergências sobre o domí- 
nio de entidades às quais se deve permitir que as variáveis ligadas se 
refiram. 

Os três principais pontos de vista medievais acerca dos univer- 
sais são designados pelos historiadores como realismo, conceptua- 
lismo e nominalismo. As mesmas três doutrinas reaparecem, em essên- 


? Para mais acerca deste tópico, ver ensaio VI de W.V.O. Quine, op. cit. 
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cia, nas sinopses do século vinte sobre a filosofia da matemática sob 
as novas designações de logicismo, intuicionismo e formalismo. 

O realismo, tal como a palavra é usada a propósito da contro- 
vérsia medieval sobre os universais, é a doutrina platónica de que os 
universais, ou as entidades abstractas, subsistem independentemente 
da consciência; a consciência pode descobri-los, mas não os pode 
criar. O logicismo — representado por Frege, Russell, Whitehead, 
Church e Carnap — autoriza o uso de variáveis ligadas para referir, 
de modo indiscriminado, entidades abstractas, conhecidas ou desco- 
nhecidas, especificáveis ou não-especificáveis. 

O conceptualismo defende que há universais, mas que eles são 
produtos da consciência. O intuicionismo, modernamente exposto 
nesta ou naquela forma por Poincaré, Weyl e outros, aceita que as 
variáveis ligadas sejam usadas para referir entidades abstractas 
somente se estas entidades forem susceptíveis de ser construídas indi- 
vidualmente a partir de meios previamente especificados. De acordo 
com a formulação de Fraenkel, o logicismo defende que as classes 
são descobertas, enquanto o intuicionismo defende que elas são inven- 
tadas; e esta é de facto uma formulação justa da velha oposição entre 
realismo e conceptualismo. Tal oposição não é um simples jogo de 
palavras; ela representa uma diferença essencial no que diz respeito 
à porção de matemática clássica que se deseja subscrever. Os logicis- 
tas, ou realistas, são capazes de obter, com base nas suas suposições, 
as ordens ascendentes de infinito de Cantor; os intuicionistas são for- 
çados a parar na ordem inferior de infinito, e, como consequência 
indirecta, mesmo a abandonar algumas das leis clássicas dos núme- 
ros reais!º, A moderna controvérsia entre logicismo e intuicionismo 
surgiu, na realidade, a partir de divergências acerca do infinito. 

O formalismo, associado ao nome de Hilbert, faz eco do intui- 
cionismo ao deplorar o recurso descontrolado do logicista aos uni- 
versais. Mas O formalismo considera igualmente que o intuicionismo 
não é satisfatório. Isto pode suceder por qualquer uma de duas razões 
opostas. O formalista pode, tal como o logicista, objectar à mutila- 
ção da mateática clássica; ou pode, tal como os antigos nominalis- 
tas, objectar de todo à admissão de entidades abstractas, mesmo no 
sentido restrito de entidades produzidas pela consciência. O resultado 
final é o mesmo: o formalista conserva a matemática clássica como 
sendo um jogo de notações não-significativas. Tal jogo de notações 
pode, no entanto, ter alguma utilidade: a utilidade que já tenha mos- 


10 Ver W.V.O. Quine, op. cit., pp. 125 ff. 
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trado ter como instrumento para os físicos e para os tecnólogos. Mas 
não é necessário que a utilidade implique significação, em qualquer 
sentido linguístico literal. Nem é necessário que o êxito observável 
da matemática ao produzir teoremas, e ao encontrar bases objecti- 
vas para o acordo entre resultados de diferentes pessoas, implique 
significação. Dado de que se pode encontrar uma base adequada para 
o acordo entre matemáticos simplesmente nas regras que governam 
a manipulação das notações, sendo estas regras sintáticas, ao con- 
trário das notações em si mesmas, bastante significativas e inteligí- 
veis!!, 

Argumentei que o género de ontologia que se adopta pode ter con- 
sequências, especialmente no que diz respeito à matemática; embora 
este seja apenas um exemplo. Mas como é que se pode decidir entre 
ontologias rivais? É claro que a resposta não é proporcionada pela 
fórmula semântica «Ser é ser o valor de uma variável»; esta fórmula 
serve antes, conversamente, para testar a conformidade de uma certa 
observação ou doutrina a um padrão ontológico prévio. Olhamos 
para as variáveis ligadas, a propósito da ontologia, não com vista a 
saber o que há, mas com vista a saber o que é que uma certa obser- 
vação ou doutrina, nossa ou de outrem, diz que há; e este é, de uma 
forma muito apropriada, um problema que envolve a linguagem. Mas 
o que há é outra questão. 

Ao discutirmos acerca do que há, existem ainda razões para ope- 
rarmos num plano semântico. Uma razão para tal é escaparmos ao 
predicamento mencionado no início deste ensaio: o predicamento de 
eu não ser capaz de admitir que há coisas que McX aceita e eu não. 
Desde que eu adira à minha ontologia, enquanto oposta à de McX, 
não posso autorizar que as minhas variáveis ligadas se refiram a enti- 
dades que pertencem à ontologia de McX, e não à minha. Todavia, 
posso descrever de forma consistente o nosso desacordo caracteri- 
zando as frases declarativas afirmadas por McX. Desde que tão-só 
a minha ontologia aceite formas linguísticas, ou pelo menos inscri- 
ções concretas e elocuções, posso falar acerca das frases de McX. 


! Ver N. Goodman e W.V.O. Quine, “Steps toward a constructive nomina- 
lism”, Journal of Symbolic Logic, 12 (1947), pp. 105-122. Para uma discussão adi- 
cional dos temas gerais sumariamente tratados nas últimas duas páginas, ver: P. Ber- 
nays, “Sur le platonisme dans les mathématiques””, L'Enseignement Mathématique, 
34 (1935-36), pp. 52-69; A.A. Fraenkel, “Sur la notion d'existence dans les mathéma- 
tiques”, LºEnseignement Mathématique, 34 (1935-36), pp. 18-32; e M. Black, The 
Nature of Mathematics, London, Kegan Paul, 1933; New York, Harcourt Brace, 1934. 
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Outra razão para nos retirarmos para um plano semântico é 
encontrarmos uma base comum para discutir. O desacordo em onto- 
logia supõe um desacordo básico nos esquemas conceptuais; porém, 
MckX e eu, apesar desses desacordos básicos, achamos que os nossos 
esquemas conceptuais são suficientemente convergentes nas suas rami- 
ficações intermédias e superiores para nos permitir comunicar com 
êxito sobre tópicos como a política, o tempo, e, em particular, a lin- 
guagem. Na medida em que a nossa controvérsia básica sobre onto- 
logia possa ser traduzida, para cima, numa controvérsia semântica 
acerca de palavras e acerca do que fazer com elas, o colapso da con- 
trovérsia numa petição de princípio pode ser adiado. 

Não é, pois, surpreendente que a controvérsia ontológica deva ten- 
der para uma controvérsia acerca da linguagem. Mas não devemos 
saltar daqui para a conclusão de que o que há depende de palavras. 
A traduzibilidade de uma questão em termos semânticos não é 
nenhuma indicação de que a questão seja linguística. Ver Nápoles é 
ser portador de um nome que, quando prefixado às palavras «vê 
Nápoles», resulta numa frase verdadeira; todavia, não há nada de 
linguístico em ver Nápoles. 

A nossa aceitação de uma ontologia é, penso eu, em princípio 
semelhante à nossa aceitação de uma teoria científica, digamos um 
sistema de física: adoptamos — pelo menos na medida em que que- 
remos ser razoáveis — o esquema conceptual mais simples no qual 
os fragmentos desordenados da experiência em estado bruto possam 
ser ajustados e ordenados. A nossa ontologia está determinada a par- 
tir do momento em que nos decidimos pelo esquema conceptual glo- 
bal destinado a acomodar a ciência no sentido mais geral; e as consi- 
derações que determinam uma construção razoável de cada uma das 
partes desse esquema conceptual, por exemplo a parte biológica ou 
a parte física, não são diferentes em género das considerações que 
determinam uma construção razoável do todo. Na medida em que 
for possível dizer da adopção de qualquer sistema de teoria cientí- 
fica que se trata de uma questão de linguagem, nessa medida o mesmo 
— mas não mais — se pode dizer da adopção de uma ontologia. 

Mas a simplicidade, como princípio condutor da construção de 
esquemas conceptuais, não é uma noção clara e livre de ambiguidade; 
trata-se de uma noção que é bastante susceptível de apresentar um 
padrão duplo ou múltiplo. Imagine-se, por exemplo, que tínhamos 
concebido o conjunto mais económico de conceitos adequado para 
a descrição sistemática da experiência imediata. Suponhamos que as 
entidades sob este esquema, os valores das variáveis ligadas, são acon- 
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tecimentos subjectivos individuais da sensação ou da reflexão. Mesmo 
assim, chegaríamos sem dúvida à conclusão de que um esquema con- 
ceptual fisicalista, visando falar acerca de objectos exteriores, ofe- 
rece grandes vantagens ao simplificar as nossas descrições globais. 
Ao agrupar acontecimentos sensoriais disseminados e ao tratá-los 
como percepções de um único objecto, reduzimos a complexidade do 
nosso fluxo de experiência a uma simplicidade conceptual manejá- 
vel. A regra da simplicidade é, de facto, a nossa máxima condutora 
ao fazermos corresponder dados sensíveis a objectos: associamos uma 
impressão sensível prévia de circularidade e uma impressão sensível 
posterior de circularidade à mesma alegada moeda, ou a duas dife- 
rentes alegadas moedas, de acordo com as exigências de simplicidade 
máxima da nossa imagem global do mundo. 

Temos aqui dois esquemas conceptuais em competição, um feno- 
menalista e um fisicalista. Qual é que deve prevalecer? Cada um deles 
tem as suas vantagens: cada um deles tem, à sua própria maneira, 
a sua simplicidade específica. Cada um deles, sugiro eu, merece ser 
desenvolvido. Na verdade, pode dizer-se de cada um deles que é o 
mais fundamental, embora em sentidos diferentes: um é epistemolo- 
gicamente fundamental, o outro fisicamente fundamental. 

O esquema conceptual fisicalista simplifica a nossa explicação da 
experiência em virtude da maneira pela qual inúmeros acontecimen- 
tos sensoriais disseminados passam a ser associados com únicos ale- 
gados objectos; porém, não é muito provável que cada frase acerca 
de objectos físicos possa ser de facto traduzida, por mais tortuosa 
e complexa que seja tal tradução, na linguagem fenomenalista. Os 
objectos físicos são entidades postuladas que unificam e simplificam 
a nossa explicação do fluxo de experiência, tal como a introdução 
dos números irracionais simplifica as leis da aritmética. Considerada 
apenas do ponto de vista do esquema conceptual da aritmética ele- 
mentar dos números racionais, a aritmética mais vasta dos números 
racionais e irracionais teria o estatuto de um mito conveniente, mais 
simples do que a verdade literal (designadamente a aritmética dos 
números racionais) e contendo, no entanto, essa verdade literal como 
parte disseminada. Analogamente, de um ponto de vista fenomena- 
lista, o esquema conceptual de objectos físicos é um mito conveniente, 
mais simples do que a verdade literal e contendo, no entanto, essa 
verdade literal como parte disseminada !2, 


12 A analogia aritmética deve-se a Frank; ver P. Frank, Modern Science and its 
Philosophy, Cambridge, Massachusetts, Harvard University Pres, 1949, pp. 108 f. 


37 


E quanto a classes ou atributos de objectos físicos? Uma ontolo- 
gia platonista deste género é, do ponto de vista de um esquema con- 
ceptual fisicalista estrito, tanto um mito quanto o próprio esquema 
conceptual fisicalista o é para o fenomenalismo. Esse mito superior 
é, por sua vez, um mito bom e útil, na medida em que simplifica a 
nossa explicação da física. Dado que a matemática é parte integrante 
desse mito superior, a utilidade desse mito para a ciência física é sufi- 
cientemente evidente. No entanto, ao referir-me a ele como um mito, 
faço eco daquela filosofia da matemática à qual atrás aludi sob o 
nome de formalismo. Mas uma atitude formalista pode, por sua vez, 
ser adoptada, com igual justiça, em relação ao esquema conceptual 
fisicalista, pelo esteta puro ou fenomenalista. 

A analogia entre o mito da matemática e o mito da física é, de 
certas maneiras adicionais e talvez fortuitas, surpreendentemente 
íntima. Considere-se, por exemplo, a crise lançada nos fundamentos 
da matemática, no virar do século, pela descoberta do paradoxo de 
Russell e de outras antinomias da teoria dos conjuntos. Tais contra- 
dições tiveram que ser obviadas por meio de dispositivos ad hoc, não 
intuitivos *; a nossa fabricação do mito matemático tornou-se deli- 
berada e evidente para todos. E quanto à física? Surgiu uma antino- 
mia entre as explicações ondulatória e corpuscular da luz; e se não 
era uma contradição directa como o paradoxo de Russell, suspeito 
que a razão é que a física não é tão directa como a matemática. Mais 
uma vez, a segunda grande crise moderna nos fundamentos da mate- 
mática, precipitada em 1931 pela demonstração de Gódel!' de que 
existem necessariamente frases declarativas indecidíveis na aritmética, 
tem como contraparte na física o princípio da indeterminação de Hei- 
senberg. 

Mais atrás, dediquei-me a mostrar que certos argumentos habi- 
tuais a favor de certas ontologias são falaciosos. Para além disso, pro- 
pus um padrão explícito por meio do qual se decide quais são os com- 
promissos ontológicos de uma teoria. Mas a questão acerca da 
ontologia que se deve de facto adoptar permanece ainda em aberto, 
e o conselho óbvio é tolerância e espírito experimental. Vejamos, de 
todas as maneiras disponíveis, quanto do esquema conceptual fisi- 
calista pode ser reduzido a um esquema conceptual fenomenalista; 
todavia, prosseguir com a física é também uma exigência natural, por 


1º Ver W.V.O. Quine, op. cit., pp. 90 ff, 122 ff. 
!* K. Gódel, «Ueber formal unentscheidbare Sátze der Principia Mathematica und 
verwandter Systeme», Monatshefte fiir Mathematik und Physik, 38 (1931), pp. 173-198. 
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irredutível in toto que ela seja. Vejamos como, e em que grau, a ciên- 
cia natural pode ser tornada independente da matemática platonista; 
mas prossigamos também com a matemática e examinemos os seus 
fundamentos platonistas. 

De entre os diversos esquemas conceptuais mais adequados para 
estas diversas investigações, há um, o fenomenalista, que exige prio- 
ridade epistemológica. Vistas do interior do esquema conceptual feno- 
menalista, as ontologias de objectos físicos e de objectos matemáti- 
cos são mitos. Todavia, a qualidade do mito é relativa; neste caso, 
relativa ao ponto de vista epistemológico. Este ponto de vista é um 
entre muitos, correspondendo a um entre muitos dos nossos interes- 
ses e objectivos. 
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H 
EXISTÊNCIA E QUANTIFICAÇÃO 


W. V. O. QUINE 


A questão da existência de números, ou de qualidades, ou de clas- 
ses, é uma questão metafísica, daquelas que os positivistas lógicos 
consideraram como destituídas de sentido. Por outro lado, a ques- 
tão da existência de coelhos, ou de unicórnios, é tão dotada de sen- 
tido quanto possível. Uma diferença conspícua é a de que os corpos 
podem ser percepcionados. Todavia, isso não é tudo o que conta, pois 
é evidente que podemos também dizer, com sentido e sem metafísica, 
que há números primos entre 10 e 20. 

Aquilo que tipifica os casos metafísicos é antes, de acordo com 
uma doutrina inicial de Carnap!, o uso de palavras categoriais, ou 
Allwôrter. Tem sentido perguntar se há números primos entre 10 
e 20, mas é destituído de sentido perguntar, em geral, se há núme- 
ros; e, do mesmo modo, tem sentido perguntar se há coelhos, ou 
unicórnios, mas é destituído de sentido perguntar, em geral, se há 
corpos. 

“Mas esta decisão é insatisfatória por duas razões. A primeira difi- 
culdade é a de que não há qualquer padrão evidente para aquilo que 
se deve contar como uma categoria, ou como uma palavra catego- 
rial. De um modo típico, em termos da teoria formalizada da quan- 
tificação, cada categoria inclui o domínio de valores de um certo estilo 
distinto de variáveis. Mas o estilo das variáveis é uma questão arbi- 
trária, e não ajuda certamente em nada a distinguir entre questões 
de existência dotadas de sentido e questões metafísicas de existência; 
uma vez que não há quaisquer limitações exteriores sobre os estilos 
das variáveis: podemos usar estilos distintos de variáveis para dife- 
rentes espécies de números, ou um único estilo de variáveis para todas 


! Carnap, Logical Syntax of Language, p. 292. 
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as espécies de números, conforme quisermos. Notações com um único 
estilo de variáveis e notações com muitos são intertraduzíveis. 

Há uma outra noção de categoria que pode, superficialmente, 
parecer mais profunda. Trata-se da noção de categoria semântica, 
como Legniewski lhe chamou?, ou daquilo a que os linguistas cha- 
mam uma classe de substituição. Expressões pertencem à mesma 
classe de substituição se, sempre que se coloca uma no lugar de outra 
numa frase dotada de sentido, se obtém uma frase dotada de sen- 
tido. A questão de saber se os números constituem uma categoria dá 
origem, nestes termos, à questão de saber se as frases que se obtêm 
quando outras palavras tomam os lugares de palavras para números, 
têm ou não sentido. Todavia, não é de todo claro o que é que se deve 
contar como sendo dotado de sentido. O linguista empírico conse- 
gue, de uma forma ou de outra, lidar com o problema considerando 
que frases é que poderiam ser extraídas, através de meios razoáveis, 
de locutores nativos naturais. Mas um tal critério tem pouco valor 
para um filósofo com um programa reformista. Na verdade, a ques- 
tão acerca de que frases existenciais é que devem ser contadas como 
destituídas de sentido permanece exactamente onde a tínhamos dei- 
xado. 

As questões de existência foram classificadas por Carnap como 
destituídas de sentido quando dependiam de palavas categoriais. Tal 
é, dizia eu, uma decisão insatisfatória por duas razões. Vimos uma 
das razões: a fragilidade da noção de palavra categorial. Ora a outra 
razão é a de que, em todo o caso, e seja qual for a maneira como 
as categorias são escolhidas, é necessário dar sentido às questões cate- 
goriais de existência; uma vez que pode suceder, nos círculos mais 
austeros, que alguém queira tentar reformular um sistema matemá- 
tico de tal maneira que a suposição de certos géneros de objectos seja 
evitada. Essa pessoa pode tentar acomodar-se apenas com a suposi- 
ção de números, e não de conjuntos de números; ou pode tentar 
acomodar-se com classes, excluindo propriedades; ou então pode ten- 
tar, como Whitehead, evitar pontos e remediar-se com regiões exten- 
sas e conjuntos de regiões. É claro que, em tais casos, o construtor 
de sistemas está a tentar alcançar algo, e há uma certa distinção a 
fazer entre o facto de ele o conseguir e o facto de ele não o conseguir. 

Quando queremos verificar existência, os corpos têm-na mais do 
que os outros objectos em virtude da sua perceptibilidade. Mas 


2 Stanislaw Lesniewski, «Grundziige eines neuen Systems der Grundlagen der 
Mathematik», pp. 1-11, Fundamenta Mathematicae 14 (1929), pp. 1-81. 
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dirigimo-nos agora para a questão, não de verificar existência, mas 
de verificar imputações de existência: verificar o que é que uma teo- 
ria diz que existe. A questão é a de quando é que se pode afirmar 
que uma teoria supõe um certo objecto, ou objectos de um certo 
género — por exemplo números, ou conjuntos de números, ou pro- 
priedades, ou pontos. Para mostrar que uma teoria supõe um certo 
objecto, ou objectos de uma certa classe, temos que mostrar que a 
teoria seria falsa se esse objecto não existisse, ou se essa classe fosse 
vazia; e, por conseguinte, que a teoria exige esse objecto, ou mem- 
bros dessa classe, para ser verdadeira. Mas como é que se revelam 
tais exigências? 

Talvez encontrando nomes próprios dos objectos. No entanto, tal 
não constitui prova de que os objectos sejam exigidos, excepto se 
pudermos mostrar que esses nomes próprios dos objectos são usa- 
dos na teoria como nomes próprios dos objectos. A palavra «cão» 
pode ser usada como um nome próprio de uma espécie animal, mas 
pode também ser usada simplesmente como um termo geral verda- 
deiro de cada um de diversos indivíduos, não nomeando de todo um 
único objecto; assim, a presença da palavra não é, por si só, prova 
de que espécies estejam a ser supostas como objectos. Para além disso, 
mesmo «Pégaso» — que, gramaticalmente falando, é inflexivelmente 
um nome próprio — pode ser usado por pessoas que neguem a exis- 
tência do seu objecto. É mesmo usado para negar tal existência. 

O que é que contaria então como prova de que uma expressão 
está a ser usada numa teoria como um nome de um objecto? Repre- 
sentemos a expressão por «a». Ora, se a teoria afirma a identidade 
quantificada existencialmente «(3x) (x=a)», então obtemos certa- 
mente a nossa resposta: «a» está a ser usada para nomear um objecto. 
Em geral, pode-se dizer que uma expressão é usada numa teoria como 
nomeando se, e somente se, a identidade quantificada existencial- 
mente construída a partir dessa expressão é verdadeira segundo a 
teoria. 

É claro que podíamos também dizer, de um modo mais simples, 
que «a» é usada para nomear um objecto se, e somente se, a frase 
declarativa «a existe» é verdadeira para a teoria. Tal é menos satis- 
fatório apenas na medida em que o sentido de «existe» pode parecer 
menos determinado do que os quantificadores e a identidade. Com 
efeito, podemos tomar «(3x) (x=a)» como explicando «a existe». 
John Bacon observou aqui um belo paralelo: tal como «a come» 


3 J. Bacon, Being and Existence, dissertation, Yale, 1966. 
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abrevia «a come alguma coisa», também «a é» abrevia «a é alguma 
coisa». 

Como vimos, uma expressão «a» pode ocorrer numa teoria com 
ou sem o propósito de nomear um objecto. Aquilo que decide con- 
clusivamente a questão é antes a quantificação «(3x) (x=a)». É o 
quantificador existencial, e não o «a» em si mesmo, que é portador 
de implicação existencial. É claro que é justamente para isso que serve 
a quantificação existencial. Trata-se de uma tradução logicamente 
regulamentada do idioma «há». A variável ligada «x» toma valores 
no universo, e a quantificação existencial diz que pelo menos um dos 
objectos no universo satisfaz a condição aposta — neste caso, a con- 
dição de ser o objecto a. Para mostrar que um certo objecto é exi- 
gido numa teoria, o que temos que mostrar é nada mais nada menos 
que, para a teoria ser verdadeira, se exige que esse objecto esteja entre 
os valores que as variáveis ligadas tomam. 

A apreciação deste ponto garante-nos mais do que uma explicação 
de «a existe», pois a identidade quantificada existencialmente «(3x) 
(x=a)» é um caso, entre muitos, de quantificação existencial. Trata- 
-se de um caso em que o valor da variável que se diz existir é um 
objecto com um nome; o nome é «a». Esta é a situação relativamente 
a frases existenciais singulares em geral, frases da forma «a existe» 
ou «Há algo como a», mas não é a situação relativamente a frases 
existenciais em geral. Por exemplo, de acordo com a teoria clássica 
dos conjuntos, existem, dada qualquer notação interpretada, alguns 
números reais que não são separadamente especificáveis nessa nota- 
ção. A frase existencial «Há números reais não-especificáveis» é ver- 
dadeira, e é exprimível como uma quantificação existencial; mas os 
valores da variável que justificam a verdade dessa quantificação não 
são, de uma maneira enfática, objectos com nomes. Eis então outra 
razão pela qual variáveis ligadas, e não nomes, são aquilo para que 
temos que olhar com respeito à força existencial de uma teoria. 

Uma outra maneira de dizer que objectos uma teoria exige, é dizer 
que são aqueles objectos dos quais alguns dos predicados da teoria 
têm que ser verdadeiros para que a teoria seja verdadeira. Mas isso 
é o mesmo que dizer que são os objectos que têm que ser valores das 
variáveis de modo a que a teoria seja verdadeira. É, em todo o caso, 
a mesma coisa se a notação da teoria incluir, para cada predicado, 
um predicado complementar, a sua negação. Porque assim, dado um 
valor qualquer de uma variável, segue-se que um certo predicado é 
verdadeiro desse valor, designadamente cada predicado ou o seu com- 
plemento. E, conversamente, é óbvio que tudo aquilo do qual um 
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predicado é verdadeiro é um valor das variáveis. De facto, a predi- 
cação e a quantificação estão intimamente relacionadas, uma vez que 
um predicado é simplesmente qualquer expressão que conduz a uma 
frase, uma frase aberta, quando suplementada por uma ou mais variá- 
veis quantificáveis. Quando esquematizamos uma frase na forma pre- 
dicativa «Fa», ou «a é um F», o nosso reconhecimento de uma parte 
«a» e de uma parte «F» depende estritamente do nosso uso de variá- 
veis de quantificação; o «a» representa uma parte da frase que está 
onde uma variável quantificável poderia estar, e o «F» representa o 
resto. 

A nossa questão era: Que objectos é que uma teoria exige? 
A nossa resposta é: Aqueles objectos que têm que ser valores das 
variáveis para a teoria ser verdadeira. Obviamente, uma teoria pode, 
nesse sentido, não exigir quaisquer objectos em particular, e, no 
entanto, também não tolerar um universo de discurso vazio; pois a 
teoria poderia ser igualmente satisfeita por cada um de dois univer- 
sos mutuamente exclusivos. Se, por exemplo, a teoria implica 
«(dx) (x é um cão)», ela não tolerará um universo vazio; mas a teo- 
ria poderia ser satisfeita por um universo que contivesse Collies, 
excluindo Spaniels, e também vice-versa. Assim, do ponto de vista 
ontológico, há mais a dizer de uma teoria do que simplesmente dizer 
que objectos, se alguns, é que são exigidos pela teoria; pode-se tam- 
bém perguntar pelos diversos universos que seriam separadamente 
suficientes. Os objectos específicos exigidos, se é que há algum, são 
os objectos comuns a todos esses universos. 

Tenho principalmente em mente a quantificação unicategorial, 
isto é, um único estilo de variáveis. Como observámos, a quantifica- 
ção multicategorial é traduzível na unicategorial. Em geral, uma tal 
tradução tem o efeito secundário de admitir, como dotadas de sen- 
tido, certas predicações anteriormente destituídas de sentido. Por 
exemplo, se o predicado «divisível por 3» for, daqui em diante, apli- 
cado a variáveis gerais, em vez de a variáveis numéricas, temos que 
dar sentido ao facto de chamarmos divisíveis por 3 a coisas diferen- 
tes de números. Mas isso é simples; podemos considerar tais frases 
como falsas, em vez de destituídas de sentido. Assim, em geral, a 
redução da quantificação multicategorial à unicategorial tem o efeito 
de fundir certas classes de substituição: mais palavras tornam-se inter- 
substituíveis com sentido. 

As reservas de Carnap em relação às Allwôrter deixam agora de 
se poder aplicar, e assim as suas críticas severas contra as questões 
filosóficas de existência deixam igualmente de ser válidas. Até que 
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ponto é que, entretanto, ficámos mais claros acerca de tais questões 
de existência? Quanto à questão de ordem superior, a de saber que 
coisas é que uma teoria supõe que há, ganhámos um procedimento: 
olhar para o comportamento das variáveis quantificadas, e deixar de 
sofismar sobre nomes. No que diz respeito ao sentido da existência 
ela própria, o nosso progresso é menos claro. 

A existência é aquilo que é expresso na quantificação existencial, 
Há coisas do tipo F se e somente se (dx) F(x). Isto é tanto pouco 
útil quanto indiscutível, pois é assim que é explicada, no início, a nota- 
ção simbólica da quantificação. O facto é que não é razoável per- 
guntar por uma explicação da existência em termos mais simples. 
Encontrámos uma explicação para a existência singular «a existe», 
como «(3x) (x=a)»; mas explicar por sua vez o próprio quantifi- 
cador existencial — «há», «existem» — explicar a existência geral, 
é uma causa perdida. Podemos, mesmo aqui, procurar ainda uma 
compreensão suplementar, mas não sob a forma de uma explicação. 
Podemos ainda perguntar por aquilo que conta como justificação 
para a quantificação existencial. 

Não há nenhuma resposta simples e geral para esta questão. Se 
a frase aberta que está no âmbito do quantificador é algo como 
«x é um coelho», ou «x é um unicórnio», então a justificação, se é 
que há alguma, consiste em grande parte no testemunho dos senti- 
dos. Se a frase aberta é «x é um número primo entre 10 e 20», então 
a justificação encontra-se no cálculo. Se a frase aberta é simplesmente 
«x é um número», ou «x é uma classe», ou algo do género, então 
a justificação é muito mais difícil de identificar. Mas penso que os 
positivistas estavam errados quando perderam a esperança de encon- 
trar qualquer justificação para tais casos, e, consequentemente, ten- 
taram delinear fronteiras que excluiriam tais frases como destituídas 
de sentido. Frases declarativas existenciais desse género filosófico admi- 
tem justificação, no sentido em que podemos ter razões, e essencial- 
mente razões científicas, para incluir números, classes, ou algo do 
género, no domínio de valores das nossas variáveis. E outras frases 
declarativas existenciais desse género metafísico podem ser submeti- 
das a contrajustificação; podemos ter razões essencialmente científi- 
cas para excluir, talvez, proposições, ou atributos, ou corpos não- 
-realizados, do domínio das nossas variáveis. Números e classes são 
preferidos devido ao poder e operacionalidade que conferem à física 
teórica e a outros discursos sistemáticos sobre a natureza. Proposições 
eatributos são preteridos devido a um certo comportamento irregular 
em conexão com a identidade e substituição. Nesses exemplos filosófi- 
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cos, as considerações a favor e contra a existência são mais global- 
mente sistemáticas do que no caso de coelhos, ou unicórnios, ou 
números primos entre 10 e 20; mas estou convencido de que a dife- 
rença é uma questão de grau. A nossa teoria da natureza está gra- 
duada desde o facto mais concreto até especulações sobre a curva- 
tura do espaço-tempo, ou sobre a criação contínua de átomos de 
hidrogénio num universo em expansão; e, correspondentemente, a 
nossa justificação está graduada desde observações específicas até con- 
siderações globalmente sistemáticas. As quantificações existenciais de 
tipo filosófico pertencem à mesma teoria inclusiva e estão situadas 
bem-na sua extremidade, o mais longe possível do facto observável. 

Até ao momento, tenho subestimado a diferença entre asserções 
vulgares de existência, como aquelas acerca de coelhos e unicórnios, 
e asserções filosóficas de existência, como aquelas acerca de núme- 
ros e atributos. Mas existe também uma diferença curiosa entre asser- 
ções vulgares e filosóficas de existência que é preciso sobrestimar, e 
que é uma diferença que já pode ser directamente apreciada no caso 
dos coelhos. Basta reflectir que uma teoria poderia acomodar todos 
os dados acerca de coelhos, e, no entanto, não admitir quaisquer coe- 
lhos ou outros corpos como valores das suas variáveis, admitindo 
antes apenas qualidades, tempos e lugares. Os proponentes de uma 
tal teoria, ou imaterialistas, disporiam de uma frase que, como um 
todo, teria o mesmo sentido em termos de estímulo do que a nossa 
frase «Há um coelho no pátio»; todavia, no sentido quantificacio- 
nal das palavras, eles teriam que negar que há um coelho no pátio, 
ou em qualquer outro lado, Eis então, prima facie, dois sentidos para 
a existência de coelhos, um sentido vulgar e um sentido filosófico. 

Uma distinção semelhante pode ser delineada no caso dos núme- 
ros primos entre 10 e 20. Suponhamos que alguém, por razões nomi- 
nalistas, renunciou à maioria da matemática e decidiu considerar cor- 
pos como sendo os únicos valores das suas variáveis. Essa pessoa pode 
ainda trabalhar com aquela parte da matemática que não exige quais- 
quer variáveis. Em particular, ela pode ainda aceitar a disjunção de 
nove cláusulas «11 é primo ou 12 é primo ou 13 é primo... ou 19 é 
primo». Nesse sentido, ela concorda connosco quanto à existência 
de números primos entre 10 e 20; mas, no sentido quantificacional, 
nega que existam números primos, ou que existam de todo números. 

Será que devemos dizer: tanto pior para a versão quantificacio- 
nal da existência? Dificilmente; já chegámos à conclusão de que tal 
versão é trivial mas indisputável. Será que existem então dois senti- 
dos de existência? Só de um modo derivado. Para nós, que somos 
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pessoas vulgares que acreditam em corpos e em números primos, as 
frases declarativas «Há um coelho no pátio» e «Há números primos 
entre 10 e 20» estão livres de um duplo sentido. A quantificação faz- 
-ihes justiça. Quando nos dirigimos ao imaterialista e lhe dizemos que 
há um coelho no pátio, ele será suficientemente sensato para não 
objectar com base na sua teoria; concordará com base numa conhe- 
cida relação holofrástica de sinonímia em termos de estímulo entre 
a nossa frase e uma certa frase adaptada ao seu diferente universo. 
Na prática, ele chegará mesmo a rebaixar-se e a aceitar o nosso pró- 
prio idioma, quer para facilitar a comunicação, quer em virtude de 
hábitos de fala que se prolongam desde a sua própria, pouco escla- 
recida, juventude. Procederá assim enquanto a questão teórica não 
estiver em discussão, tal como nós falamos do sol como nascendo. 
Nessa medida, pode-se dizer, concedo eu, que há para ele dois senti- 
dos de existência; mas não existe qualquer confusão, e o uso teórico 
é mais para ser respeitado como sendo literal e básico do que deplo- 
rado como sendo uma desordem filosófica. 

Observações semelhantes aplicam-se ao nosso nominalista. Ele 
concordará que há números primos entre 10 e 20 quando estivermos 
a falar de aritmética, e não de filosofia. Quando nos voltarmos para 
a filosofia, ela desculpará tal uso como sendo uma simples maneira 
de falar e proporá a paráfrase. Observações semelhantes aplicam-se 
a nós próprios; muitas das nossas observações acidentais da forma 
«existem» exigiriam uma discussão quando os nossos pensamentos 
se tornam seriamente ontológicos. De cada vez que tal se considerar 
necessário, somos naturalmente nós que ficamos com a obrigação de 
parafrasear ou de retroceder. 

Tem sido bastante habitual em Filosofia, no passado e no pre- 
sente, distinguir entre ser, enquanto conceito mais amplo, e existên- 
cia, enquanto conceito mais restrito. Esta distinção não é minha; 
entendo «existe» no sentido de abranger tudo o que há, e tal é natu- 
ralmente a força do quantificador. Para aqueles que fazem a distin- 
ção, a existência tende a pertencer ao lado concreto ou temporal. Ora, 
talvez existisse uma reminiscência da distinção no caso do coelho e 
do imaterialista. Nessa altura, dois sentidos de «há», um vulgar e um 
filosófico, ameaçavam divergir. Talvez a divergência sugerida por esse 
género de caso tenha sido um dos factores que tornou os filósofos 
receptivos à distinção entre existência e ser. Em todo o caso, não o 
devia ser; uma vez que o ponto era aí o de que o coelho não era um 
valor das variáveis do imaterialista. Assim, se a analogia fosse essa, 
a existência não seria uma espécie de ser. Para além disso, vimos que 
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a materialidade sensível do coelho não era essencial ao exemplo, pois 
os números primos entre 10 e 20 suportavam exactamente o mesmo 
ponto. 

Juntamente com a prática incómoda de restringir o termo «exis- 
tência» a uma mera espécie daquilo que há, existe ainda, na direc- 
ção oposta, o bizarro desvio de Meinong. Para ele, os Gegenstânde 
ou objectos incluíam mesmo mais do que aquilo que há; um objecto 
podia ser ou podia não ser. A sua noção de objecto era, tal como 
Chislom a formula, jenseits von Sein und Nichtsein*. Paradoxal- 
mente, acho que é uma boa ideia, desde que a suportemos com a teo- 
ria-das ficções de Bentham. A definição contextual, ou aquilo a que 
Bentham chamava paráfrase, pode-nos permitir falar, de forma muito 
considerável e conveniente, acerca de objectos putativos sem pagar 
qualquer conta ontológica. Trata-se de uma maneira estritamente legi- 
tima de construir teorias nas quais há menos do que parece. 

A noção de paráfrase de Bentham floresceu mais tarde na teoria 
das descrições de Russell. A teoria de Russell proporciona-nos um 
exemplo importante de como fazer com que expressões sejam, pri- 
meiro, exibidas como nomes, e, depois, explicadas como simples 
maneiras de falar através de uma paráfrase explícita do contexto numa 
notação inocente. Porém, a teoria das descrições de Russell era menos 
uma maneira de simular objectos do que uma maneira de definir con- 
textualmente termos para designar objectos reais. Quando a descri- 
ção não consegue especificar nada, Russell acomoda-a reticentemente: 
o seu contexto proposicional imediato é tornado uniformemente falso. 

Não é na teoria das descrições que encontramos Russell a explo- 
rar a paráfrase para a simulação de objectos, mas antes na sua teo- 
ria contextual das classes. Segundo Russell, não há de facto coisas 
como classes; mas ele simula o discurso acerca de classes através da 
definição contextual, e não, de um modo reticente, tornando simples- 
mente falsos todos os contextos imediatos. 

Há uma rasteira bem conhecida na teoria das classes de Russell. 
A teoria depende de uma suposição, não declarada mas irredutível, 
de atributos como valores das variáveis ligadas. Russell apenas reduz 
classes a atributos, e tal redução dificilmente pode ser vista como uma 
redução na direcção correcta, excepto por razões erróneas. 

Mas é possível, através da paráfrase, introduzir uma certa por- 
ção de discurso acerca de classes, mais pequena do que a de Russell, 


4 Roderick M. Chisholm, «Jenseits von Sein und Nichtsein», K.S. Guthke, ed., 
Dichtung und Deutung (Bern und Munich: Francke, 1961). 
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sem realmente supor atributos, ou quaisquer outros objectos para 
além daqueles que queremos como membros das classes simuladas. 
Há já bastante tempo, desenvolvi de certa maneira esta linha de pen- 
samento sob a designação de classes virtuais; e Richard Martin estava 
na altura a trabalhar, independentemente, nela”. Mais tarde, fiz uso 
considerável dela em Set Theory and Its Logic. Os seus resultados 
são suficientemente substanciais para implantar, em muitos espíri- 
tos, novas esperanças no sentido de nos acomodarmos com uma onto- 
logia nominalista. Infelizmente, tais espíritos teriam que ser indife- 
rentes às necessidades da matemática; pois, por si mesma, a teoria 
das classes virtuais não proporciona qualquer fundamento adequado 
para a matemática clássica, mesmo para a matemática dos números 
inteiros positivos. No entanto, ela é ainda útil como técnica suple- 
mentar após termos acedido à necessidade de supor igualmente clas- 
ses reais; uma vez que nos permite simular classes adicionais, para 
além das já admitidas. Por essa razão — e também porque penso ser, 
relativamente a todas as questões, uma boa estratégia adiar as supo- 
sições até elas se mostrarem necessárias — favoreço uma exploração 
empenhada da teoria das classes virtuais. 

As classes virtuais não figuram como valores das variáveis liga- 
das. Elas devem, em parte, a sua utilidade a um uso convencional 
de letras esquemáticas, as quais, embora não sejam quantificáveis, 
se comportam como variáveis livres. Os nomes simulados das clas- 
ses virtuais são inseríveis nos lugares de tais letras. Se resistíssemos 
à tentação de as ligar, poderíamos mesmo chamar a essas letras variá- 
veis livres. As classes virtuais podem então ser vistas como valores 
simulados dessas variáveis simuladas. Hintikka apresentou uma 
lógica, não especificamente de classes mas de entidades e não- 
-entidades em geral, na qual as não-entidades figuram desse modo 
como valores apenas de variáveis livres. Ou, para falar de um modo 
menos metafórico, os termos singulares que não designam podem ape- 
nas ser inseridos nos lugares de variáveis livres, enquanto os termos 
singulares que designam podem também ser usados para exemplifi- 
car quantificação. 


5 R.M. Martin, «A homogeneous system of formal logic», Journal of Symbo- 
lic Logic 8 (1943), 1-23. 

6 Jaakko Hintikka, «Existential presuppositions and existential commitments», 
Journal of Philosophy 56 (1959), 125-137. Para uma tentativa de maior alcance neste 
sentido, veja-se Henry S. Leonard, «Essences, attributes, and predicates», Proceedings 
and Addresses of the American Philosophical Association 37 (1964), 25-51. 
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E basta de objectos simulados. Quero agora voltar atrás e apa- 
nhar uma ponta que ficou solta quando estávamos a considerar o ima- 
terialista. Eu disse que ele aceitaria a nossa frase declarativa «Há um 
coelho no pátio» apenas para transmitir um acordo quanto ao con- 
teúdo em termos de estímulo, ou mesmo devido a um hábito adqui- 
rido na juventude. E quanto à situação alternativa em que o imate- 
rialista não é um intelectual ocidental transviado, mas um locutor de 
uma linguagem desconhecida que nós estamos empenhados em inter- 
pretar? De súbito, as condições tornam-se elas próprias problemáti- 
cas. Em princípio, não há qualquer dificuldade em equacionar holo- 
frasticamente uma frase dele, através do sentido em termos de 
estímulo, com a nossa frase «Há um coelho no pátio». Mas como 
é que se poderia alguma vez concluir, mesmo em termos probabilís- 
ticos, que a ontologia dele inclui qualidades, tempos e lugares, e exclui 
corpos? Em Word and Object, argumentei que tais questões ontoló- 
gicas, relativas a uma linguagem radicalmente diferente, não fazem 
qualquer sentido objectivo. Podíamos, em princípio, conceber qual- 
quer um de diversos conjuntos de hipóteses analíticas para traduzir 
essa linguagem na nossa; muitos desses conjuntos podem conformar- 
-se completamente a todos os dados, podem mesmo ser mutuamente 
equivalentes em termos comportamentais, e, no entanto, divergir uns 
dos outros quanto aos equivalentes nativos dos nossos predicados e 
quantificadores. Para fins de tradução prática, concentramo-nos num 
dos conjuntos adequados de hipóteses analíticas, e, com base nele, 
fazemos mesmo descrições da ontologia do nativo; mas aquilo que 
há a descrever não está univocamente determinado, nem pelos dados 
disponíveis nem pelos factos. Não há nenhuma «realidade». 

Consideremos, por contraste, as funções de verdade. Podemos 
estabelecer condições comportamentais substanciais para interpretar 
uma conectiva nativa como sendo, por exemplo, a disjunção. A exi- 
gência é a de que os locutores nativos estejam dispostos a dissentir 
de qualquer frase declarativa composta, formada pela conectiva em 
questão, quando e somente quando estejam dispostos a dissentir de 
cada uma das frases declarativas componentes; e estejam dispostos 
a assentir à frase declarativa composta sempre que estejam dispos- 
tos a assentir a uma frase componente. Há, na verdade, um aspecto 
relativamente ao qual tais condições são menos do que definitivas: 
o problema de um nativo assentir à frase declarativa composta, mas 
não assentir a nenhuma das componentes. Por exemplo, podemos 
afirmar de dois cavalos que um deles ou o outro ganhará, e, no 
entanto, não estarmos preparados para afirmar de cada um deles que 
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ganhará”. Todavia, as duas condições fazem muita coisa com vista 
à identificação da disjunção; fazem mais do que quaisquer condições 
comportamentais podem fazer com respeito à quantificação. E, para 
as outras funções de verdade, é fácil proceder tão bem quanto para 
a disjunção. 

Existe de facto uma variante de quantificação, favorecida por Les- 
niewski e por Ruth Marcus*, que admite critérios comportamentais 
de tradução tão substanciais como aqueles que são dados para as fun- 
ções de verdade. Chamar-lhe-ei quantificação substituicional. Uma 
quantificação existencial substituicional é considerada como verda- 
deira se, e somente se, existe uma expressão tal que, quando substi- 
tui a variável, faz com que a frase aberta a seguir ao quantificador 
resulte verdadeira. Uma quantificação universal é considerada como 
verdadeira se nenhuma substituição faz com que a frase aberta resulte 
falsa. São então prontamente formuladas condições comportamen- 
tais para tomar uma construção nativa como sendo uma quantifica- 
ção existencial substituicional. Concentramo-nos em partes da cons- 
trução como candidatas aos papéis de quantificador e variável; uma 
condição para elas se ajustarem a esses papéis é então a de os nati- 
vos estarem dispostos a dissentir de uma frase quantificada na sua 
totalidade quando, e somente quando, estiverem dispostos a dissen- 
tir de cada uma das frases obteníveis por eliminação do quantifica- 
dor e substituição da variável. Uma segunda condição é a de que os 
nativos estejam dispostos a assentir à frase na sua totalidade sempre 
que estiverem dispostos a assentir a uma das frases obteníveis por eli- 
minação do quantificador e substituição da variável. Tal como no 
caso da disjunção, as condições comportamentais não determinam 
completamente o assentimento; mas vão longe. Critérios análogos 
para a quantificação universal substitucional são igualmente evidentes. 

Nunca se espera, naturalmente, obter uma certeza matemática 
quanto a saber se um tal critério comportamental é satisfeito por uma 
determinada construção da linguagem nativa. Para qualquer escolha 
de locuções nativas como candidatas ao papel de quantificador e 
variável, uma quantidade infinita de frases quantificadas e exemplos 
de substituição teriam que ser testados. Os critérios comportamen- 


7 Em Word and Object, p. 58, proporcionei apenas a condição para dissentir, 
e ignorei assim esta limitação do lado do assentimento. A conjunção ressentiu-se de 
maneira igual e oposta. 

8 Ver W. Quine, Ontological Relativity and Other essays, Cambridge, Massa- 
chusetts, 1969, p. 63n. 
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tais para as funções de verdade são, nesse aspecto, semelhantes. 
A indução empírica é tudo aquilo que temos para prosseguir, e é tudo 
aquilo que pediríamos. 

Em suma, a quantificação substitucional e as funções de verdade 
são, de longe, mais identificáveis comportamentalmente do que a 
quantificação clássica, ou aquilo a que podemos chamar quantifica- 
ção objectual. Podemos localizar a quantificação objectual na nossa 
própria linguagem porque crescemos a usar precisamente essas pala- 
vras: se não os próprios quantificadores, pelo menos palavras como 
«existe» e «há», através das quais eles nos vieram a ser explicados. 
Só a podemos localizar noutras linguagens relativamente a códigos 
de tradução escolhidos ou herdados, os quais são, num certo sentido, 
arbitrários. São arbitrários no sentido em que poderiam ser material- 
mente diferentes e, no entanto, conformar-se a todo o comportamento 
idêntico, exceptuando o próprio comportamento de tradução. 
A quantificação objectual é, nesse sentido, mais paroquial do que a 
quantificação substitucional e as funções de verdade. 

Na sua quantificação substitucional, Lesniewski usou diferentes 
estilos de variáveis para diferentes classes de substituição. A quanti- 
ficação substitucional na classe de substituição de termos singulares, 
ou nomes, é o género de quantificação substitucional que está mais 
próxima da quantificação objectual. Mas não lhe é, evidentemente, 
equivalente — a não ser que cada um dos nossos objectos seja espe- 
cificável por meio deste ou daquele termo singular da nossa lingua- 
gem, e nenhum termo dessa classe de substituição deixe de especifi- 
car um objecto. Por essa razão, a quantificação substitucional não 
nos proporciona qualquer versão aceitável da existência propriamente 
dita, supondo que a quantificação objectual o faz. Para além disso, 
a quantificação substituicional faz sentido, explicável em termos de 
verdade e substituição, seja qual for a classe de substituição que con- 
sideremos — mesmo que seja aquela cujo único membro é o parên- 
tesis à esquerda”. Concluir que entidades estão a ser supostas assim 
de modo tão trivial, e assim de forma tão ilimitada, é simplesmente 
renunciar às questões ontológicas. Nem sequer podemos introduzir 
qualquer controlo dizendo que apenas deve ser considerada como uma 
versão da existência a quantificação substituicional na classe de subs- 
tituição de termos singulares. Acabámos de ver uma razão para tal; 
e existe ainda outra: a própria noção de termo singular apela impli- 
citamente para a quantificação clássica ou objectual. Trata-se do 


º O exemplo é de Lesniewski, a partir de uma conversa em 1933, em Varsóvia. 
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ponto que fiz mais atrás acerca da análise de frases de acordo com 
o esquema «Fa». O próprio Lesniewski não relacionou o seu género 
de quantificação com compromissos ontológicos. 

Isso não quer dizer que as teorias que usem a quantificação subs- 
titucional, e não a quantificação objectual, possam prosseguir sem 
objectos. Defendo antes que a questão do compromisso ontológico 
de uma teoria só surge de uma forma adequada quando a teoria está 
expressa na forma quantificacional clássica, ou na medida em que 
se tem uma ideia de como a traduzir nessa forma. Defendo isto pela 
simples razão de que ao quantificador existencial, no sentido objec- 
tual, é dada justamente a interpretação existencial, e nenhuma outra: 
há coisas que são assim e assim. 

É fácil ver como é que a quantificação substituicional poderia ser 
traduzida numa teoria em forma canónica. Considere-se uma quan- 
tificação substituicional cujo quantificador seja existencial, contenha 
a variável v, e governe a frase aberta S. Podemos parafraseá-la em 
termos sintáticos e semânticos, através de quantificação objectual, 
da seguinte maneira: existe uma expressão tal que, inserida no lugar 
devem, resulta numa verdade. A quantificação universal pode ser 
tratada de modo semelhante. Para este método, a teoria para a qual 
traduzimos é uma teoria que fala acerca de expressões da teoria ori- 
ginal, e que as supõe entre os seus objectos — como valores das suas 
variáveis de quantificação objectual. Por meio da sintaxe aritmeti- 
zada, os números naturais também serviriam para o efeito. Assim, 
podemos considerar a quantificação substituicional, não como evi- 
tando todo o compromisso ontológico, mas como acomodando-se de 
facto com um universo de números naturais. 

A quantificação substituicional tem as suas vantagens. Se eu con- 
seguisse acomodar-me com um universo compreensivo cujos objec- 
tos fossem denumeráveis e de facto enumerados, então nomearia cada 
objecto numericamente e aceitaria a quantificação substituicional. 
Consideraria isso como um progresso epistemológico; pois, do ponto 
de vista comportamental, a quantificação substituicional encontra- 
-se melhor determinada do que a quantificação objectual. Eis aqui 
uma nova razão, se é que é necessária uma razão, para aspirar a um 
universo denumerável. 

Ao mudarmos nesse ponto para a quantificação substituicional, 
não estaríamos, como já foi sublinhado, a reduzir o nosso universo 
denumerável a um universo nulo. Estaríamos, no entanto, a virar as 
costas às questões ontológicas. Onde a quantificação substituicional 
é útil, a ontologia não tem razão de ser. Só vale a pena tentar tornar 
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manifesta a ontologia de uma tal teoria quando estamos a fazer tra- 
duções, ou outras comparações, entre essa teoria e uma teoria que, 
em virtude de um universo não-denumerável ou indefinido, está 
irredutivelmente comprometida com algo como a quantificação objec- 
tual. Universos não-denumeráveis ou indefinidos são, no fim de con- 
tas, aquilo que dá razão de ser à quantificação objectual e à onto- 
logia !º. 

Insisti que a quantificação objectual, mais do que a quantifica- 
ção substituicional, é num certo sentido paroquial. Por conseguinte, 
a ideia de ser também o é, pois a quantificação objectual foi criada 
para representar directamente «há». Mas podemos ainda perguntar, 
e Hao Wang fê-lo, se não estamos a representar o ser de uma forma 
paroquial indevida ao equacioná-lo estritamente com a nossa própria 
teoria da quantificação particular, excluindo teorias da quantifica- 
ção que são, em certa medida, dela divergentes. De facto, por razões 
já mencionadas, a quantificação substituicional não serviria como 
explicação do ser; mas o que é que se deve dizer da teoria intuicio- 
nista da quantificação, ou de outros desvios? !! Uma resposta seria 
a seguinte: dizer que o intuicionista tem uma doutrina do ser dife- 
rente da minha constitui, na realidade, uma forma adequada de 
expressão, uma vez que ele tem uma teoria da quantificação dife- 
rente, e eu pura e simplesmente divirjo do intuicionista, quer quanto 
a uma quer quanto à outra. Quando tento determinar o universo 
de uma teoria proposta por outrem, uso «ser» à minha maneira. 
Assim, em particular, eu poderia chegar a um inventário do uni- 
verso de um intuicionista diferente daquele a que o intuicionista che- 
garia com o seu sentido divergente de «ser». Ou então poderia sim- 
plesmente não vislumbrar qualquer tradução satisfatória da notação 
dele na minha, e concluir deste modo que a questão acerca da onto- 
logia do intuicionista não pode ser formulada em termos que me 
sejam aceitáveis. 

Mas esta resposta não tem em conta um elemento importante na 
questão de Wang, nomeadamente: Quão melhor do que arbitrária é 
a nossa teoria da quantificação particular, vista como uma de entre 
um espectro possível de teorias da quantificação? Certos receios nessa 


10 As reflexões precedentes sobre a quantificação substituicional foram larga- 
mente originadas por discussões com Burton Dreben. Acerca da inutilidade da onto- 
logia ao nível do denumerável, veja-se também o meu Ways of Paradox, p. 203. 

NH Um desses desvios, propostos por Leonard, «Essences, attributes, and predi- 
cates», p. 39, combina a quantificação substituicional e objectual. 
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direcção podem ser originados ao repararmos na seguinte forma de 
frase, a qual se deve essencialmente a Henkin !2: 


(1) Cada coisa está numa relação P com alguma coisa y, e cada 
coisa está numa relação Q com alguma coisa w, tal que Ryw. 


O melhor que se pode fazer em relação a isto é, em termos quan- 
tificacionais habituais, o seguinte: 


(2) (x) (Ey) (Pxy . (2) (w) (Qzw . Ryw) ) 


ou, igualmente, o seguinte: 
(3) (2) (Gw) (Qzw . (x) Gy) (Pxy . Ryw) ) 


Estas fórmulas não são equivalentes. (2) representa a escolha de y 
como independente de z, e (3) não. (3) representa a escolha de w como 
independente de x, e (2) não. Para além disso, existem interpretações 
de P,Q, R em (1) que fazem com que ambas as dependências sejam 
gratuitas; por exemplo, a interpretação de P como «é parte de», 
Q como «contém», e R como «é maior do que»: 


(4) Cada coisa é parte de alguma coisa y, e cada coisa contém 
alguma coisa w, tal que y é maior do que w. 


Pode-se suspeitar que a notação quantificacional está em falta ao for- 
çar a escolha entre (2) e (3) num caso deste género. 

Henkin observa que, admitindo funções como valores das nos- 
sas variáveis ligadas, podemos escapar às limitações de (2) e (3) do 
seguinte modo: 


(5) Gf) Gg) (x) (2) (Px fi. Qzg.. RE 8) . 
Mas este argumento supõe objectos de ordem superior, o que pode 


parecer não estar em harmonia com o carácter elementar de (1). Hen- 
kin propõe então uma liberalização da notação da quantificação clás- 


12 Leon Henkin, «Some remarks on infinitely long formulas», Infinitistic 
Methods (Actas de um simpósio em Varsóvia) (New York: Pergamon, 1961), pp. 167- 
-183, em particular p. 181. 
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sica que faz o trabalho de (5) sem quantificar sobre funções. Basta 
apenas autorizar a ramificação de quantificadores, da seguinte 


maneira: 
6) (y) 
(6) ( Pxy. Qzw. Ryw) 
(z) (dw) 


Por conseguinte, pode-se pensar que um padrão ontológico ajustado 
à quantificação clássica seja demasiaco crítico. Através dele, a pro- 
posição (4) seria interpretada como postulando funções, ao ser inter- 
pretada como (5), enquanto a teoria da quantificação divergente, com 
os seus quantificadores ramificados, interpretaria (4), de forma mais 
plausível, como não se referindo a quaisquer funções. E tal seria feito 
sem sermos conduzido para a direcção inapropriada de (2), ou de (3). 

Somos ainda persuadidos pelo seguinte género de considerações. 
A fórmula de 2.º ordem (5) pertence a um tipo ao qual vou chamar 
funcionalmente existencial, querendo com isso dizer que os seus quan- 
tificadores sobre funções estão no início da fórmula e são existen- 
ciais. Ora, existe um conhecido procedimento completo de demons- 
tração para a teoria clássica da quantificação, o qual se deve a 
Skolem, que consiste em mostrar que uma fórmula é inconsistente 
tomando aquilo a que eu chamo a sua forma normal funcional e deri- 
vando dela uma contradição em termos da teoria das funções de 
verdade !?. Qualquer pessoa familiarizada com o procedimento pode 
facilmente ver que ele funciona não só para todas as fórmulas de 
1.º ordem, isto é, para todas as fórmulas na notação da teoria clás- 
sica da quantificação, mas também para todas aquelas fórmulas fun- 
cionalmente existenciais. Pode-se mostrar que qualquer fórmula 
inconsistente — não só da teoria clássica da quantificação, como tam- 
bém dessa extensão funcionalmente existencial — é inconsistente atra- 
vés de um, e um só, método das formas normais funcionais. Tal faz 
com que a extensão pareça bastante integral. Somos tentados a pro- 
curar mais desvios de notação, no espírito de 1.º ordem dos quanti-. 
ficadores ramificados, que sejam suficientes para acomodar todas as 
fórmulas funcionalmente existenciais da mesma maneira como (6) 


13 Veja-se os meus Selected Logic Papers, pp. 196 ff. 
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acomoda (5). Henkin concebeu de facto uma notação geral deste 
género. 

Para além disso, através de considerações de dualidade, estas 
reflexões sobre fórmulas funcionalmente existenciais podem ser pos- 
tas em paralelo com as que dizem respeito a fórmulas funcionalmente 
universais, isto é, aquelas fórmulas cujos quantificadores sobre fun- 
ções estão no início e são universais. O método de Skolem para 
demonstrar a inconsistência tem como seu dual um método de 
demonstrar a validade, e esse método funciona não só para todas as 
fórmulas de 1.º ordem mas também para todas aquelas fórmulas fun- 
cionalmente universais. Assim, esta nova extensão seria tão integral 
quanto a extensão funcionalmente existencial. Por conseguinte, parece 
que estamos no bom caminho no sentido de ampliar a teoria clássica 
da quantificação de maneira a obter todo o poder adicional que seria 
proporcionado postulando funções, desde que os quantificadores este- 
jam no início das fórmulas e sejam ou todos existenciais ou todos 
universais. Tal significaria um agradável relaxamento da nossa res- 
ponsabilidade ontológica. 

Estas reflexões encorajam a ideia de que a nossa lógica clássica 
da quantificação é arbitrariamente restritiva. No entanto, referir-me-ei 
agora àquilo que penso ser uma consideração em sentido contrário 
ainda de maior peso. A lógica clássica da quantificação tem um pro- 
cedimento de demonstração completo para a validade e um procedi- 
mento de demonstração completo para a inconsistência; na verdade, 
cada um desses procedimentos serve ambos os propósitos, uma vez 
que uma fórmula é válida se e somente se a sua negação é inconsis- 
tente. Por outro lado, o máximo que se pode dizer acerca da exten- 
são funcionalmente existencial é que ela tem um procedimento de 
demonstração completo para a inconsistência; e o máximo que se 
pode dizer acerca da extensão funcionalmente universal é que ela tem 
um procedimento de demonstração completo para a validade. O tru- 
que de demonstrar que uma fórmula é válida demonstrando que a 
sua negação é inconsistente, ou vice-versa, não é aplicável nas exten- 
sões, uma vez que a negação de uma fórmula funcionalmente exis- 
tencial não é, em geral, equivalente a uma fórmula funcionalmente 
existencial (mas apenas a uma fórmula funcionalmente universal), e 
conversamente. De facto, existe um teorema, que se deve a Craig, 
o qual mostra que a negação de uma fórmula funcionalmente exis- 


14 William Craig, «Three uses of the Herbrand-Gentzen theorem», Journal of 
Symbolic Logic 22 (1957), 269-285, em particular p. 281. 
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tencial nunca é equivalente a uma fórmula funcionalmente existen- 
cial, a não ser que as funções sejam supérfluas e a fórmula seja equi- 
valente a uma fórmula de 1.º ordem. Assim, a teoria clássica da 
quantificação, não-suplementada, é por essa razão o máximo que se 
pode obter; ela vai tão longe quanto se pode ir, e, através do proce- 
dimento de demonstração de Skolem, permite ainda uma cobertura 
completa da validade e da consistência. 

Henkin mostra mesmo que as fórmulas válidas que são quantifi- 
cadas apenas da maneira quádrupla mostrada em (5), ou em (6), são 
já mais do que aquilo que pode ser coberto por qualquer procedi- 
mento de demonstração, pelo menos quando se inclui a identidade 5. 

Eis então aqui uma razão para delinear limites de maneira a con- 
siderar (6) como estando, no fim de contas, a referir-se dissimulada- 
mente a funções, e como recebendo uma análise correcta em (5). Neste 
ponto de vista, (1) não é afinal o objecto próprio da teoria da quan- 
tificação pura, mas trata de funções. Quer dizer, se a forma (1) não 
deve ser lida na direcção (2), ou na direcção (3), então deve ser expli- 
cada como (5). 

Podemo-nos, em certa medida, resignar a esta conclusão através 
de uma observação de Jean van Heijenoort, segundo a qual, no fim 
de contas, (1) não pertence muito à linguagem corrente; a sua gra- 
mática é duvidosa. Poderá o «tal que» estender-se para trás ao longo 
do «e» de maneira a cobrir o «y»? Se aquilo de que estamos a tratar 
é da atribuição de sentido a uma linguagem invulgar, então podemos 
de facto atribuir (5) a (1), e não nos preocuparmos com o facto de 
ela ser irredutivelmente de 2.º ordem. 

Desde que (1) foi introduzida, não demonstrei nada. Referi-me 
a dois géneros de considerações, um para ilustrar como é que pode- 
ríamos ser levados a considerar o estado clássico da teoria da quan- 
tificação como arbitrário, e o outro para mostrar como é que ele é 
melhor do que arbitrário. A teoria clássica da quantificação goza de 
uma combinação invulgar de profundidade e simplicidade, de beleza 


15 Henkin, «Some remarks on infinitely long formulas», p. 182 e nota de pé-de- 
-página. Henkin deriva esta conclusão de um teorema de Mostowski através de um 
argumento que ele atribui a Ehrenfeucht. 


Estou em dívida para com Peter Geach por pela primeira vez ter trazido (1) à minha 
atenção, em Janeiro de 1960; e estou em dívida para com os meus colegas Burton Dreben 
e Saul Kripke, e para com o meu aluno Christopher Hill, por me terem conduzido 
para os ensaios pertinentes. O conselho de Dreben foi também útil em relação a outros 
aspectos. 
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e utilidade. É clara no interior e ousada nos seus limites. Em con- 
traste, os desvios em relação a ela são susceptíveis de parecer bas- 
tante arbitrários. Mas, na medida em que eles existem, parece ser mais 
claro e mais simples dizer que coexistem conceitos divergentes de exis- 
tência. 
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HI 


A NECESSIDADE DE ENTIDADES ABSTRACTAS 
NA ANALISE SEMÂNTICA 


ALONZO CHURCH 


Distinguimos entre um sistema logístico e uma linguagem forma- 
lizada com base no facto de o primeiro ser um cálculo abstractamente 
formulado para o qual não é fixada qualquer interpretação, e que 
por conseguinte tem uma sintaxe mas nenhuma semântica; enquanto 
a segunda é um sistema logístico juntamente com uma atribuição de 
sentidos às suas expressões. 

Como base primitiva de um sistema logístico, é suficiente pro- 
porcionar, de uma maneira familiar, o seguinte: (1) a lista de símbo- 
los primitivos ou o vocabulário do sistema (habitualmente dado jun- 
tamente com uma classificação dos símbolos primitivos em categorias, 
que serão usadas na formulação das regras de formação e das regras 
de inferência); (2) as regras de formação, as quais determinam que 
sequências finitas de símbolos primitivos devem ser consideradas 
como expressões hem-formadas, determinam certas categorias de 
expressões bem-formadas — entre as quais vamos supor que está 
incluída pelo menos a categoria de frase, e determinam ainda (no caso 
de variáveis estarem incluídas entre os símbolos primitivos) que ocor- 
rências de variáveis numa expressão bem-formada são ocorrências 
livres e que ocorrências são ocorrências ligadas !; (3) as regras de trans- 
formação ou regras de inferência, através das quais da asserção de 
certas frases (as premissas, em número finito) pode ser inferida uma 
certa frase (a conclusão); e (4) certas frases afirmadas, os axiomas. 

Com vista a obter uma linguagem formalizada, é necessário acres- 
centar a estas regras sintáticas do sistema logístico regras semânti- 


1 Por uma questão de comodidade, adoptamos nesta breve exposição a suposi- 
ção simplificadora de que frases não contêm variáveis livres e que só frases são afir- 
madas. 
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cas, as quais (de certa maneira) atribuem sentidos às expressões bem- 
-formadas do sistema?. A natureza das regras semânticas dependerá 
da teoria do sentido adoptada, e esta deve, por sua vez, ser justifi- 
cada pelo objectivo que visa servir. 

Tomemos o nosso objectivo como sendo o de proporcionar uma 
teoria abstracta do uso real da linguagem para a comunicação 
humana. Trata-se, não de uma descrição factual ou histórica de ocor- 
rências que tenham sido observadas, mas de uma norma relativamente 
à qual podemos considerar o comportamento linguístico corrente 
como uma aproximação imprecisa; do mesmo modo que, por exem- 
plo, a geometria elementar (aplicada) é uma norma relativamente à 
qual podemos considerar como aproximações imprecisas as activida- 
des práticas do agrimensor ao planear um pedaço de terreno, ou do 
mestre-de-obras ao certificar-se que os planos de construção estão a 
ser seguidos. Devemos exigir de uma tal teoria que ela tenha um lugar 
para todos os tipos de comunicação observavelmente informativa 
— incluindo casos notoriamente incómodos como os de asserções de 
crença, asserções modais e condições contrafactuais — ou que, pelo 
menos, proporcione um substituto (teoricamente) manejável para eles. 
E soluções para problemas que podem surgir acerca do sentido, tais 
como o chamado «paradoxo da análise», devem estar nela disponíveis. 

Existe mais do que uma teoria do sentido que se revele como sendo 
de certo modo prometedora, no sentido de satisfazer aquelas exigên- 
cias, pelo menos tendo em conta as formulações e os desenvolvimen- 
tos que têm sido realizados até ao momento. Mas a teoria de Frege 
parece recomendar-se, mais do que outras teorias, em virtude da sua 
relativa simplicidade, naturalidade e poder explicativo; ou melhor, 
tal como eu defenderia, a teoria de Frege enquanto modificada atra- 
vés da eliminação da sua noção, algo problemática, de uma função 
(e, em particular, de um Begriff) como ungesáttigt, e através de cer- 
tas outras alterações que a tornam mais próxima da actual prática 
logística sem qualquer perda de aspectos essenciais tais como a dis- 
tinção entre conotação e denotação. 

Esta teoria fregeana modificada pode ser grosso modo caracteri- 
zada pela tendência para tornar mínima a categoria de notações sin- 


2 A possibilidade de as expressões dotadas de sentido poderem ser uma subclasse 
própria das expressões bem formadas não deve, em última análise, ser excluída. Mas, 
mais uma vez, do ponto de vista do presente esboço será conveniente tratar as duas 
classes como idênticas — o caso mais simples e mais habitual. Contudo, compare-se 
com a nota 13. 
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categoremáticas — isto é, notações às quais não é de todo atribuído 
qualquer sentido isoladamente, mas que se podem combinar com uma 
ou mais expressões dotadas de sentido para formar uma expressão 
dotada de sentido? — e para reduzir as categorias de expressões dota- 
das de sentido a duas, nomes (próprios) e formas, para cada uma das 
quais são distinguidos, de uma forma paralela, dois tipos de sentido. 

Um nome, ou uma constante (como também vamos dizer, imi- 
tando a terminologia matemática), tem, em primeiro lugar, a sua 
denotação, ou aquilo do qual é um nome”. E cada nome tem tam- 
bém uma conotação — a qual talvez deva ser mais apropriadamente 
chamada o seu sentido, uma vez que se defende que a compreensão 
completa de uma linguagem implica a capacidade de reconhecer a 
conotação de qualquer nome dessa linguagem, mas não exige, para 
além disso, qualquer conhecimento das denotações dos nomes. As 
frases (declarativas) são, em particular, concebidas como um tipo de 
nomes, sendo a denotação o valor de verdade da frase, Verdade ou 
Falsidade, e sendo a conotação a proposição que a frase exprime. 

Diz-se que um nome denota a sua denotação e exprime a sua cono- 
tação; e diz-se que a conotação é um conceito da denotação. Cha- 
mamos conceitos às entidades abstractas que servem como conota- 
ções de nomes — embora este uso da palavra conceito não tenha 
qualquer análogo nos escritos de Frege e deva ser cuidadosamente 
distinguido do uso que Frege faz de Begriff. Assim, tudo aquilo que 
seja, ou seja capaz de ser, a conotação de um certo nome numa certa 
linguagem, real ou possível, é um conceito”. Os termos conceito indi- 
vidual, conceito funcional, e outros do género, devem por conseguinte 
referir um conceito que seja um conceito de um indivíduo, de uma 


3 Tais notações podem ser reduzidas a, no máximo, duas, designadamente a nota- 
ção (consistindo, por exemplo, em justaposição entre parêntesis) que é usada para a 
aplicação de uma função unária ao seu argumento e o operador de abstracção. Atra- 
vés dos métodos da lógica combinatória de Schônfinkel-Curry, pode ser mesmo pos- 
sível eliminar ainda o operador de abstracção, e, simultaneamente, eliminar comple- 
tamente o uso de variáveis. Mas esta última redução não é aqui contemplada — nem 
mesmo necessariamente a redução mais simples a duas notações sincategoremáticas. 

4 É aqui ignorada a possibilidade, que dá origem a complicações, de nomes sem 
denotação, ou de nomes que têm uma conotação mas nenhuma denotação. Uma vez 
que, apesar de se poder defender que eles ocorrem nas linguagens naturais, é possível 
— como Frege mostrou — construir uma linguagem formalizada de tal maneira que 
eles sejam evitados. 

5 Isto é concebido como sendo apenas uma descrição preliminar e imprecisa. Do 
ponto de vista da ordem lógica, a noção de um conceito tem que ser postulada e a 
noção de uma linguagem possível definida por seu intermédio. 
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função, etc. Um conceito de classe pode ser identificado com uma 
propriedade, e um conceito de valor de verdade com uma proposi- 
ção (tal como já indicado). 

Os nomes são construídos como expressões dotadas de sentido 
sem variáveis livres, e chamamos formas às expressões que são em 
tudo análogas a nomes excepto no facto de conterem variáveis livres 
(trata-se de uma generalização bastante lata do uso matemático cor- 
rente, a qual é aqui adoptada na ausência de um termo melhor)*. 
Cada variável tem um domínio, o qual é a classe dos valores admis- 
síveis da variável”. E, de um modo análogo à denotação de um nome, 
uma forma tem um valor para qualquer sistema de valores admissí- 
veis das suas variáveis livres*. 

A atribuição de um valor a uma variável, embora não seja uma 
operação sintática, corresponde de certa maneira à operação sintá- 
tica de substituir a variável por uma constante. A denotação da cons- 
tante usada para a substituição representa o valor da variável”. E à 
conotação da constante usada para a substituição pode ser tomada 
como representando um valor de conotação da variável. Assim, qual- 
quer variável tem também, para além do seu domínio, um domínio 
de conotação, o qual é a classe dos valores de conotação admissíveis 
da variável. E, de um modo análogo à conotação de um nome, uma 


$ O termo de Frege em Alemão é Marke; a forma ou Marke não deve natural- 
mente ser confundida com a entidade abstracta que lhe está associada, a função. A fun- 
ção difere da forma pelo facto de não ser uma entidade linguística e não pertencer 
a qualquer linguagem particular. Com efeito, a mesma função pode ser associada a 
diferentes formas; e se há mais do que uma variável livre, a mesma forma pode ter 
diversas funções associadas. Mas, em certas linguagens, é possível a partir da forma 
construir um nome (ou nomes) da função associada (ou das funções associadas) por 
meio de um operador de abstracção. 

7 A ideia de autorizar variáveis com domínios diferentes não é Fregeana, excepto 
no caso de funções no sentido de Frege (isto é, como ungesáttigt), cujas diferentes 
categorias aparecem como domínios para as diferentes variáveis. A introdução de 
Gegenstandsbuchstaben com domínios restritos é uma das modificações da teoria de 
Frege aqui advogadas. 

8 Excepções a isto são familiares na notação matemática corrente. A forma x/», 
por exemplo, não tem qualquer valor para o sistema de valores 0,0 de x,y. No entanto, 
a semântica de uma linguagem é substancialmente simplificada se se atribuir um valor 
a uma forma para qualquer sistema de valores das variáveis livres que sejam admissí- 
veis, no sentido de cada valor pertencer ao domínio da variável correspondente. E, 
para os propósitos da presente exposição, supomos que tal foi feito [compare-se com 
a nota 4). 

? Mesmo que a linguagem não contenha qualquer constante que denote o valor 
em questão, é possível considerar uma extensão da linguagem obtida através da adi- 
ção de uma tal constante. 
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forma tem um valor de conotação para qualquer sistema de valores 
de conotação admissíveis das suas variáveis livres!º. 

Os seguintes princípios são supostos !!. (i) — Qualquer conceito 
é um conceito de, no máximo, uma coisa. (ii) — Qualquer cons- 
tante tem um único conceito como sua conotação. (iii) — Qualquer 
variável tem uma classe não-vazia de conceitos como seu domínio 
de conotação. (iv) — Para qualquer atribuição de valores de cono- 
tação, um a cada uma das variáveis livres de uma forma dada, 
se cada valor de conotação é admissível no sentido de pertencer ao 
domínio de conotação da variável correspondente, então a forma tem 
um único conceito como seu valor de conotação. (v) — A denota- 
ção de uma constante é aquilo do qual a sua conotação é um con- 
ceito. (vi) — O domínio de uma variável é a classe daquelas coisas 
das quais os membros do domínio de conotação são conceitos. 
(vii) — Se S, si, S;,..., Sm São conceitos de, respectivamente, A, a, 
a»,..., Am, € SE S é O valor de conotação de uma forma F para o sis- 
tema de valores de conotação s,, S2,..., Sm das suas variáveis livres xy, 


10 A noção de um valor de conotação de uma forma não é introduzida por Frege, 
pelo menos explicitamente. Mas pode-se argumentar que ela está necessariamente implí- 
cita na sua teoria. Uma vez que a questão de Frege, «Como é que pode a =b, se ver- 
dadeira, alguma vez diferir em sentido de a =a?», pode ser respondida tanto para formas 
ae b como para constantes; e ela tanto conduz à distinção entre a denotação e a cono- 
tação de uma constante como à distinção entre o valor e o valor de conotação de uma 
forma. Mesmo numa linguagem como a dos Principia Mathematica, que não tem quais- 
quer formas para além de formas proposicionais, pode ser usado um argumento paralelo 
para mostrar que da equivalência de duas formas proposicionais 4 e B não se pode 
inferir a identidade de sentido, em todos os aspectos, entre 4 e B. Uma vez que, de 
outro modo, como é que poderia A = B, se verdadeira (isto é, verdadeira para todos 
os valores das variáveis), alguma vez diferir em sentido de A= 4. 

li Para os propósitos deste esboço preliminar, a metalinguagem permanece não- 
-formalizada, e são ignoradas questões como a de saber se a metalinguagem se con- 
forma à teoria dos tipos ou a uma certa teoria alternativa, como por exemplo a teoria 
transfinita dos tipos ou a teoria axiomática dos conjuntos. Devido à extrema genera- 
lidade visada com o estabelecimento destes princípios, é claro que pode existir uma 
certa dificuldade em torná-los precisos (na sua desejada completa generalidade) atra- 
vés da sua reformulação numa metalinguagem formalizada. Mas deve ser possível 
formular as regras semânticas de uma linguagem-objecto particular em conformidade 
com tais princípios; de modo que, nessa medida, eles são clarificados por meio de uma 
ilustração. 

Não se pretende que a lista de princípios seja necessariamente completa ou esteja 
em forma definitiva, mas propõe-se antes aqui uma lista tentativa para estudo e pos- 
sível correcção. Para além disso, não se pretende que possa não ser possível formular 
uma linguagem que não se conforme aos princípios; mas apenas que, ao fazer da con- 
formidade a tais princípios uma parte da definição de uma linguagem formalizada, 
se possa obter como resultado uma teoria geral satisfatória (compare-se com a nota 12). 
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X2,.-.» Xm» então o valor de F para o sistema de valores a, à2,..., Am 
de Xi, X2,..., Xm é À. (viii) — Se C” é obtida de uma constante C pela 
substituição de uma ocorrência particular de uma constante c por uma 
constante c” que tenha a mesma conotação do que c, então C” é uma 
constante que tem a mesma conotação do que C'2. (ix) — Se C' é 
obtida de uma constante C pela substituição de uma ocorrência par- 
ticular de uma constante c por uma constante c” que tenha a mesma 
denotação do que c, então C” é uma constante que tem a mesma deno- 
tação do que C!. (x) — Se C' é obtida de uma constante C pela subs- 
tituição de uma ocorrência particular de uma forma f por uma forma f 
que tenha as mesmas variáveis livres do que f, e se, para qualquer sis- 
tema admissível de valores de conotação das suas variáveis livres, f e 
f” têm o mesmo valor de conotação, então C” é uma constante que tem 
a mesma conotação do que C'!2. (xi) — Se C' é obtida de uma cons- 
tante C pela substituição de uma ocorrência particular de uma forma f 
por uma forma f” que tenha as mesmas variáveis livres do que f, e se, 
para qualquer sistema de valores das suas variáveis livres que sejam 
admissíveis no sentido de cada valor pertencer ao domínio da variá- 
vel correspondente, f e f” têm o mesmo valor, então C” é uma cons- 
tante que tem a mesma conotação do que CB. (xii) — Se xi, X3,..., 
Xm São todas as variáveis diferentes que ocorrem (necessariamente 
como variáveis ligadas) numa constante C, se y,, Y2,--., Ym SÃO variá- 


12 No caso de certos sistemas logísticos que têm sido propostos (por exemplo por 
D. Hilbert e P. Bernays), se se quiser juntar regras semânticas, em conformidade com 
a teoria aqui descrita e com a interpretação informalmente intencionada para o sis- 
tema, o resultado é que é impossível satisfazer (viii) — , (x) — e (xiv) —, devido a 
uma restrição imposta sobre as variáveis ligadas que podem aparecer numa constante 
ou numa forma usada num contexto particular. Mas parece que as modificações no 
sistema logístico necessárias para remover a restrição podem ser razoavelmente consi- 
deradas como inessenciais; e que, neste sentido, os princípios (viii) —, (x) — e (xiv) 
— podem ainda ser conservados. 

No que diz respeito a todo o conjunto de princípios, deve-se esclarecer que podem 
ser exigidas modificações inessenciais em sistemas logísticos existentes de maneira a 
fazer com que eles se conformem aos princípios. Em particular, os princípios são for- 
mulados de uma maneira que não contempla a distinção, relativa ao estilo tipográ- 
fico, entre variáveis livres e variáveis ligadas que aparece em sistemas de Frege e de 
Hilbert-Bernays. 

Em (x) — e (xi) —, a condição de f” ter as mesmas variáveis livres do que f pode, 
em muitos casos, ser enfraquecida no sentido da condição de qualquer variável livre 
de f ocorrer também como variável livre de f. 

13 (ix) — e (xi) — devem possivelmente ser enfraquecidos de modo a exigir-se ape- 
nas que se C” é bem formada, então é uma constante que tem a mesma denotação 
do que C. Dado que, em geral, não existe qualquer critério sintático para verificar 
se duas constantes C e C” têm a mesma denotação, ou se duas formas têm sempre os 
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veis diferentes que têm os mesmos domínios de conotação do que (res- 
pectivamente) x,, X2,..., Xm, € se C” é obtida de C pela substituição, 
ao longo de C, de x,, X»,..., Xm por (respectivamente) y1, Y2,.-. Ym> 
então C' é uma constante que tem a mesma conotação do que C. 
(xiii) — Se xy, X2,..., Xm SãO todas as variáveis diferentes que ocor- 
rem numa constante C, se y,, Y2,..-, YJm SãO variáveis diferentes que 
têm os mesmos domínios do que (respectivamente) x,, X2,..., Xm, € 
se C' é obtida de C pela substituição, ao longo de C, de xy, Xp,...; 
Xm por (respectivamente) y,, Y2,- é 


» Ym, então Cº é uma constante que 
tem a mesma denotação do que C. (xiv) — O resultado de substituir 
todas as variáveis livres de uma forma por constantes é uma cons- 
tante, desde que a conotação de cada constante usada na substitui- 
ção pertença ao domínio de conotação da variável correspondente !2. 
(xv) — A conotação de uma constante C obtida deste modo, substi- 
tuindo as variáveis livres X,, X2,..., Xm de uma forma F por constan- 
tes Ci, C2,..., Cm, É idêntica ao valor de conotação de F quando as 
conotações de c;, C,,..., Cm São atribuídas como sendo os valores de 
conotação de Xi, X2,..., Xme 

A estes princípios é ainda necessário acrescentar princípios que 
são semelhantes a (vii) — (xv), excepto no facto de a substituição ser 
feita em formas, em vez de em constantes, ou no facto de as variá- 
veis livres de uma forma serem substituídas, para além de por cons- 
tantes, também por formas e variáveis. Em vez de formular aqui tais 
princípios, pode ser suficiente observar que eles se seguem dos prin- 
cípios enunciados debaixo das seguintes condições: se forem permi- 
tidas extensões arbitrárias da linguagem por meio da adição (como 
símbolos primitivos) de constantes que têm como conotações quais- 
quer conceitos pertencentes a domínios de conotação de variáveis da 
linguagem; se se supuser que os princípios acima introduzidos são 
igualmente válidos para esse género de extensões da linguagem; e se 
se supuser ainda o seguinte: (xvi) — Seja F uma expressão que con- 


mesmos valores, existe a possibilidade de as formulações mais fortes de (ix) — e (xi) 
— poderem conduzir, em certos casos, a dificuldades. Todavia, tal como é aqui for- 
mulado, (ix) — tem o efeito de preservar integralmente a regra da substituibilidade 
da igualdade, em que o signo de igualdade é interpretado de tal modo que [c, =c2) é 
uma frase que denota Verdade se e somente se c, e cp são constantes que têm a mesma 
denotação; e se, em certas linguagens formalizadas, se demonstrar que (ix) — e (xi) 
— são inconsistentes com a exigência de qualquer expressão bem formada ser dotada 
de sentido (nota 2), pode ser preferível abandonar esta última exigência. Com efeito, 
a conservação da regra da substituibilidade da igualdade pode ser vista como uma impor- 
tante vantagem de uma teoria Fregeana do sentido sobre algumas das alternativas que 
naturalmente se oferecem. 


66 


tém as variáveis Xi, X2,-.., Xm € suponha-se que em qualquer exten- 
são da linguagem do género descrito e para qualquer substituição das 
variáveis X,, X2,..., Xm por (respectivamente) constantes c;, C,,..., Cm, 
se a conotação de cada constante pertence ao domínio de conotação 
da variável correspondente, F torna-se numa constante; então F é uma 
forma que tem x,, X2,..., Xm Como variáveis livres. 

Aqueles que consideram proibitivo o aparato de entidades abs- 
tractas, e de princípios a seu respeito, que é aqui proposto, eu diria 
que os problemas que dão origem a tal proposta são difíceis e que 
uma teoria mais simples não é conhecida como sendo possível !*. 

Aqueles que objectam em geral à introdução de entidades abs- 
tractas, eu diria que acredito que existem critérios mais importantes 
por meio dos quais uma teoria deve ser julgada. A exigência extrema 
de uma proibição pura e simples de entidades abstractas, debaixo de 
quaisquer circunstâncias, talvez surja de um desejo de conservar a 
conexão entre teoria e observação. Mas a preferência de (digamos) 
ver sobre compreender como método de observação parece-me ser 
caprichosa; pois, tal como um corpo opaco pode ser visto, também 
um conceito pode ser compreendido ou apreendido. E o paralelismo 


!4 No presente estádio, não se pode dizer com segurança que uma modificação 
da teoria de Frege se revele como sendo, em última análise, a melhor ou a mais sim- 
Ples. Teorias alternativas que exigem estudo são as seguintes: a teoria de Russell, cuja 
dependência da eliminação de nomes por meio de definição contextual é suficiente para 
tornar desnecessária a distinção entre conotação e denotação; a modificação da teoria 
de Russell sugerida de modo sumário por A. Smullyan [The Journal of Symbolic Logic, 
13 (1948), 31-37], de acordo com a qual as expressões descritivas devem ser considera- 
das como estando na realidade contidas no sistema logístico, em vez de serem (na for- 
mulação de Whitehead e Russell) «simples conveniências tipográficas», diferindo, no 
entanto, de nomes pelo facto de conservarem a necessidade de indicadores de âmbito; 
ea teoria de Carnap em Meaning and Necessity. 

Embora a teoria de Russell possua um elemento de simplicidade ao evitar a dis- 
tinção entre dois tipos de sentido, ela conduz a complicações que lhe são próprias de 
um género diferente, em conexão com questões relativas ao âmbito das descrições. 
O mesmo se deve dizer da modificação da teoria de Russell proposta por Smullyan. 
E as distinções de âmbito tornam-se especialmente importantes em asserções modais; 
como Smullyan mostrou (op. cit.), tais distinções não podem ser aqui eliminadas através 
da convenção de se tomar sempre o menor âmbito. 

Para além disso, na sua forma actual, parece que a teoria de Russell exige uma 
certa suplementação. Por exemplo, «Eu estou a pensar em Pégaso», «Ponce de Leon 
procurava a fonte da juventude», «Barbara Villiers era menos casta do que Diana», 
não podem ser analisadas como, respectivamente, «(Ec) [x é um Pégaso = y x=c]) 
[Eu estou a pensar em c]», «(Ec) [x é uma fonte da juventude =, x=c] [Ponce de 
Leon procurava c)», «(Ec) [x é uma Diana = y x=c]) [Barbara Villiers era menos casta 
do que c)» — apenas com base na diferença (provável ou possível) de valor de ver- 
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entre os dois casos é na verdade bastante estreito. Em ambos os casos 
a observação não é directa, mas realizada através de intermediários: 
luz, lente do olho ou instrumento óptico, e retina, no caso do corpo 
visível; expressões linguísticas, no caso do conceito. E em ambos os 
casos existem, ou podem existir, teorias defensáveis de acordo com 
as quais a entidade em questão, corpo opaco ou conceito, não é 
suposta, mas apenas o são aquelas coisas que, de outro modo, seriam 
chamadas seus efeitos. 

A variedade de entidades (quer abstractas quer concretas) que uma 
teoria supõe constitui de facto um entre outros critérios por meio dos 
quais ela pode ser julgada. Se se descobrir que a multiplicação de enti- 
dades está para lá das necessidades de manejabilidade, simplicidade 
e generalidade da teoria, então a navalha deverá ser aplicada !º. Não 
defendo que a teoria do sentido aqui delineada deva estar menos isenta 
de um tratamento desse género do que qualquer outra; mas advogo 
o seu estudo. 


dade entre as asserções dadas e as análises propostas. Numa teoria Fregeana do sen- 
tido, as asserções consideradas poderiam ser analisadas como sendo acerca dos con- 
ceitos individuais de Pégaso, da fonte da juventude, e de Diana, em vez de acerca de 
um certo cavalo alado, de uma certa fonte, e de uma certa deusa. Poder-se-ia sugerir 
que a teoria de Russell as analisasse como sendo acerca da propriedade de ser um Pégaso, 
da propriedade de ser uma fonte da juventude, e da propriedade de ser uma Diana. 
Esta análise em termos de propriedades seria igualmente possível numa teoria Fregeana, 
embora talvez fosse ligeiramente menos natural. Numa teoria do tipo da de Russel 
surge a dificuldade de que nomes de propriedades parecem ser exigidos e, sob pena 
de se readmitir o problema de Frege acerca da igualdade (que conduz à distinção entre 
conotação e denotação em conexão com nomes de qualquer género), tais nomes de 
propriedades ou têm que ser analisados por meio de definição contextual — não é claro 
como é que tal pode ser feito — ou têm que ser tão severamente restringidos que dois 
nomes da mesma propriedade não podem ocorrer, a menos que sejam trivialmente 
sinónimos. 

15 É aqui necessária uma precaução contra economias espúrias, uma vez que nem 
toda a subtraçeão de entidades a partir das entidades que uma teoria supõe é uma redu- 
ção na variedade de entidades. 

Por exemplo, na teoria simples dos tipos é bem conhecido o facto de que indiví- 
duos podem ser dispensados se classes e relações de todos os tipos forem conservadas; 
ou pode-se igualmente abandonar classes e relações de tipo inferior, conservando apenas 
aquelas de tipo superior. De facto, qualquer número finito de níveis na base da hie- 
rarquia de tipos pode ser suprimido. Mas isto não constitui qualquer redução na varie- 
dade de entidades, porque a hierarquia de tipos truncada pode ser — através de elimi- 
nações apropriadas de entidades em cada tipo — tornada isomórfica com a hierarquia 
inicial, e a adequação contínua da hierarquia truncada aos propósitos iniciais depende 
na realidade desse isomorfismo. 

De modo análogo, pode ser naturalmente sugerida a ideia de admitir a distinção 
entre conotação e denotação no n-ésimo nível e em níveis superiores da hierarquia de 
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Regressemos agora à nossa questão inicial relativa à natureza das 
regras semânticas que devem ser adicionadas às regras sintáticas com 
vista a definir uma linguagem formalizada particular. 

À luz da teoria do sentido anteriormente delineada, as regras 
semânticas têm que incluir, pelo menos, as seguintes: (5) Regras de 
Conotação, através das quais uma conotação é determinada para cada 
expressão bem formada sem variáveis livres (todas as expressões deste 
género tornam-se, dessa maneira, em nomes); (6) Regras de Domí- 
nio de Conotação, que atribuem um domínio de conotação a cada 
variável; e (7) Regras de Valor de Conotação, através das quais um 
valor de conotação é determinado para qualquer expressão bem- 
-formada que contenha variáveis livres, para qualquer sistema admis- 
sível de valores de conotação das suas variáveis livres (todas as expres- 
sões deste género tornam-se, dessa maneira, em formas). 

Em ambos os casos, quer no de regras sintáticas quer no de regras 
semânticas, há uma distinção a fazer entre regras primitivas e regras 
derivadas, sendo as regras primitivas aquelas que são formuladas ao 
proporcionar a base primitiva da linguagem formalizada, e sendo as 
regras derivadas regras de tipo semelhante que se seguem como con- 
sequências das regras primitivas. Assim, para além de regras de infe- 
rência primitivas, existem também regras de inferência derivadas; e 
para além de regras de conotação primitivas, existem também regras 
de conotação derivadas; etc. (Mas, em vez de «axiomas derivados», 
é habitual dizer teoremas). 


tipos, mas negar tal distinção nos níveis inferiores ao n-ésimo, adoptando antes o dis- 


positivo de Russell da eliminação contextual de nomes. As entidades supostas incluí- 
riam assim apenas as habituais entidades extensionais nos níveis inferiores ao n-ésimo, 
mas no n-ésimo nível e em níveis superiores incluíriam também conceitos, conceitos 
de conceitos, e assim por diante. Todavia, tal não constitui qualquer redução na varie- 
dade de entidades supostas, em comparação com a teoria que supõe em todos os níveis 
da hierarquia de tipos não só as entidades extensionais como também conceitos des- 
tas, conceitos de conceitos destas, e assim por diante. Uma vez que as entidades supostas 
pela primeira teoria são de novo reduzidas a um isomorfismo com aquelas que são 
supostas pela segunda teoria, desde que todas as entidades em níveis inferiores ao n- 
-ésimo sejam eliminadas e sejam feitas eliminações apropriadas em cada tipo no n- 
-ésimo nível e em níveis superiores. 

Pode-se objectar que a noção de isomorfismo aqui introduzida é irrelevante, e 
insistir que qualquer subtracção de entidades a partir das entidades supostas por uma 
teoria tem que ser considerada como uma simplificação. Mas a uma tal objecção eu 
replicaria que tal proposta conduz (nos casos acabados de mencionar, e em outros) 
a uma oscilação perpétua entre duas teorias T; e T;, sendo T; reduzida a T; e T, a 
T; através de «simplificações» sucessivas ad infinitum. 
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Uma asserção acerca da denotação de um nome, ou acerca do 
domínio de uma variável, ou acerca do valor de uma forma, não per- 
tence necessariamente à semântica de uma linguagem. Por exemplo, 
que «o número de planetas» denota o número nove é um facto tanto 
de astronomia como de semântica da língua portuguesa, e pode ape- 
nas ser descrito como pertencendo a uma disciplina suficientemente 
ampla para incluir quer a semântica quer a astronomia. Por outro 
lado, uma asserção de que «o número de planetas» denota o número 
de planetas é uma asserção puramente semântica acerca da língua por- 
tuguesa. E, de facto, parece que uma asserção desse género pode ser 
considerada como puramente semântica somente se for uma conse- 
quência das regras de conotação, de domínio de conotação, e de valor 
de conotação, tomadas juntamente com as regras sintáticas e os prin- 
cípios gerais de sentido (i) — (xvi) —. 

Assim, como regras semânticas derivadas e não primitivas, exis- 
tem ainda as seguintes: (8) Regras de Denotação, através das quais 
uma denotação é determinada para cada nome; (9) Regras de Domi- 
nio, que atribuem um domínio a cada variável; e (10) Regras de Valor, 
através das quais um valor é determinado para cada forma, para qual- 
quer sistema admissível de valores das suas variáveis livres. 

Estabelecendo (8), (9) e (10) como regras primitivas, sem (5), (6) 
e (7), obtém-se como resultado aquilo a que se pode chamar a parte 
extensional da semântica de uma linguagem. A restante parte inten- 
sional da semântica não se segue da parte extensional; uma vez que 
a conotação de um nome não é univocamente determinada pela sua 
denotação, e assim uma regra de denotação particular não tem, por 
si própria, a regra de conotação correspondente como consequência. 

Por outro lado, em virtude do facto de a expressão metalinguís- 
tica usada na regra de denotação ter ela própria necessariamente uma 
conotação, existe um certo sentido (embora não o de consequência 
lógica) no qual a regra de denotação, ao ser dada como regra de deno- 
tação primitiva, indica univocamente a regra de conotação correspon- 
dente. Dado que o mesmo é verdadeiro das regras de domínio e das 
regras de valor, é aceitável dizer-se que, ao estabelecermos apenas a 
parte extensional da semântica, fixamos uma interpretação de um sis- 
tema logístico dado, e logo fixamos uma linguagem formalizada. ! 

Embora toda a explicação precedente diga respeito ao caso de uma 
linguagem formalizada, eu diria ainda que, na minha opinião, não 


ló Como é feito na próxima edição revista do meu livro Introduction to Mathe- 
matical Logic, Part T. 
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há em princípio qualquer diferença entre esse caso e o caso de uma 
das linguagens naturais. Em particular, não se deve pensar que uma 
linguagem formalizada depende, para o seu sentido ou para a sua jus- 
tificação (em qualquer sentido no qual tal dependência não se veri- 
fica no caso de uma linguagem natural), de uma certa linguagem natu- 
ral previamente dada, digamos o português, através de um certo 
sistema de tradução das suas frases em português, ou, de forma mais 
plausível, através da formulação das suas regras sintáticas e semân- 
ticas em português. Uma vez que, falando em princípio e pondo de 
lado todas as questões de carácter prático, o lógico deve considerar 
como um simples acidente histórico o facto de todos nós termos 
aprendido, desde que nascemos, a falar português e não uma lingua- 
gem com regras sintáticas menos irregulares e logicamente mais sim- 
ples, semelhantes às de um dos familiares sistemas logísticos corren- 
temente usados — ou o facto de termos aprendido na escola o 
conteúdo das gramáticas e dicionários do português convencional, 
e não uma formulação mais precisa de um sistema de regras sintáti- 
cas e semânticas do género daquele que é descrito no presente esboço. 
A diferença entre uma linguagem formalizada e uma linguagem natu- 
ral reside, não em qualquer questão de princípio, mas no grau de com- 
pletude alcançado na formulação de regras sintáticas e semânticas 
explícitas, e em até que ponto é que delas foram removidos os aspec- 
tos vagos e as incertezas. 

Por essa razão, a própria língua portuguesa pode ser usada 
como uma ilustração conveniente, embora provisória, de uma lin- 
guagem para a qual devem ser dadas regras sintáticas e semânti- 
cas. É óbvio que, num espaço tão curto, apenas alguns exemplos 
ilustrativos podem ser proporcionados. E, mesmo para tal, é neces- 
sário evitar cautelosamente o uso de exemplos que envolvam cons- 
truções portuguesas que levantam dificuldades especiais, ou que con- 
têm irregularidades lógicas muito grandes, e escapar às múltiplas 
ambiguidades das palavras portuguesas por meio da selecção de, 
e concentração da atenção em, um único sentido para cada pala- 
vra mencionada. Também não se deve perguntar se as regras dadas 
como exemplos estão incluídas entre as «verdadeiras» regras da lín- 
gua portuguesa, ou se são «de facto» parte daquilo que está envol- 
vido numa compreensão do português; uma vez que, devido à 
necessidade de preencher lacunas e de tomar decisões relativamente 
a pontos em dúvida, o estabelecimento de regras para uma lingua- 
gem natural é tanto um processo de legislação como um processo 
de descrição. 
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Feitos estes esclarecimentos, e sem qualquer tentativa no sentido 
de distinguir entre regras primitivas e regras derivadas, seguem-se 
alguns exemplos de regras sintáticas e semânticas do português de 
acordo com o programa aqui delineado”. 

(1) VOCABULÁRIO: igual a cinco quatro se é nove número de 
planeta planetas mais redondo o então o mundo. Para além da sim- 
ples lista de símbolos primitivos (palavras), devem existir asserções 
relativas à sua classificação em categorias e às relações sistemáticas 
entre elas, por exemplo que planeta é um substantivo comum *º, que 
planetas é o plural de planeta"º, que o mundo é um substantivo pró- 
prio, que redondo é um adjectivo, etc. 

(2) REGRAS DE FORMAÇÃO: Se 4 é o plural de um substan- 
tivo comum, então o N número N de N A é um termo singular. Um 
substantivo próprio ocorrendo sozinho é um termo singular. Se 4 e 
B são termos singulares, então, A N éN iguala N B é uma frase. 
Se A é um termo singular e B um adjectivo, então A N é N Béuma 
frase??, Se A e B são frases, então Se N A N então N B é uma frase. 
(Termos singulares e frases devem aqui ser entendidos como catego- 
rias de expressões bem formadas; uma lista mais completa de regras 
de formação introduziria certamente muito mais categorias deste 
género). 


1 Por uma questão de conveniência, o português é também usado como meta- 
linguagem, embora tal dê uma falsa impressão de trivialidade e evidência a algumas 
das regras semânticas. Dado que o propósito é apenas ilustrativo, ignora-se o perigo 
de antinomias semânticas. 

!8 Para os presentes propósitos ilustrativos, pode-se evitar a questão acerca de 
se substantivos comuns em português, no singular, devem ser considerados como variá- 
veis (por exemplo, planeta ou um planeta tomado como uma variável que tenha pla- 
netas no seu domínio), ou como nomes de classes (por exemplo, planeta tomado como 
um nome próprio da classe dos planetas), ou como não tendo de todo qualquer esta- 
tuto numa gramática lógica (ver Quine, Methods of Logic, pl. 207), ou talvez como 
variando de um daqueles usos para outro de acordo com o contexto. 

1º Ou, possivelmente, planeta e s podiam ser concebidos como dois símbolos pri- 
mitivos (efectuando-se uma modificação menor no português existente de modo a que 
todos os substantivos comuns formem o plural adicionando 5). 

20 Se se considerar inaceitável a conclusão de que, por conseguinte, «O número 
de planetas é redondo» é uma frase, pode-se tentar alterar as regras de modo adequado, 
talvez distinguindo entre diferentes tipos de termos. Este é um exemplo de um ponto 
polémico, acerca de cuja decisão podem bem existir diferenças de opinião. O propo- 
nente de uma linguagem baseada na teoria dos conjuntos pode decidir de uma maneira, 
eo proponente da teoria dos tipos de outra; mas é difícil dizer que uma das decisões 
é a decisão verdadeira para a língua portuguesa tal como ela é na realidade. 
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(39) REGRAS DE INFERÊNCIA: De Se N 4 N então N Be 
A inferir B, em que 4 e B são frases. De 4 N éN iguala N Be 
BNéN Cinferir4NéN C, em que 4 e Bsão termos singulares 
e C é um adjectivo. º 

(4) AXIOMAS-TEOREMAS: «Se o mundo é redondo, então o 
mundo é redondo», «Quatro mais cinco é igual a nove». , 

(5) REGRAS DE CONOTAÇÃO: redondo exprime a proprie- 
dade de redondeza; o mundo exprime o conceito (individual) de o 
mundo. «O mundo é redondo» exprime a proposição de que o mundo 
é redondo. » 

(6) REGRAS DE DENOTAÇÃO: redondo denota a classe das 
coisas redondas; o mundo denota o mundo; «O mundo é redondo» 
denota o valor de verdade de o mundo ser redondo?!. 

Numa teoria Fregeana do sentido, as regras de verdade na forma 
de Tarski — por exemplo «““O mundo é redondo” é verdadeira se 
e somente se o mundo é redondo» — seguem-se das regras de deno- 
tação para frases; uma vez que uma frase ser verdadeira é tomado 


como sendo o mesmo que ela denotar Verdade. 


21 Mas seria obviamente incorrecto incluir, como regra de denotação, a seguinte: 
«O mundo é redondo» denota Verdade; uma vez que tal depende de um facto geográ- 
fico estranho à semântica (nomeadamente o de que o mundo é redondo). 
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A CONCEPÇÃO SEMÂNTICA DA VERDADE 
E OS FUNDAMENTOS DA SEMÂNTICA 


ALFRED TARSKI 


Este ensaio consiste em duas partes: a primeira tem um carácter 
expositivo; a segunda é bastante polémica. 

Na primeira parte quero sumariar de modo informal os princi- 
pais resultados das minhas investigações relativas à definição de Ver- 
dade e ao problema mais geral dos fundamentos da semântica. Tais 
resultados foram incorporados numa obra que foi publicada há vários 
anos!. Embora as minhas investigações digam respeito a conceitos 
tratados na filosofia clássica, sucede que elas são comparativamente 
pouco conhecidas nos círculos filosóficos, talvez em virtude do seu 
carácter estritamente técnico. Por esta razão, espero que me descul- 
pem por tratar mais uma vez do tema?. 

Desde que a minha obra foi publicada, diversas objecções, de valor 
desigual, têm sido erguidas contra as minhas investigações; algumas 
delas apareceram de forma impressa, outras foram feitas em discus- 
sões públicas e privadas nas quais tomei parte”. Na segunda parte deste 


! Compare-se com Tarski [2] (ver Bibliografia no fim do ensaio). Esta obra pode 
ser consultada com vista a uma apresentação mais detalhada e formal do tema do ensaio, 
especialmente do material incluído nas Secções 6 e 9-13. Contém também referências 
a publicações minhas anteriores sobre os problemas da semântica (uma comunicação 
em polaco, 1930; o artigo Tarski [1] em francês, 1931; uma comunicação em alemão, 
1932; e um livro em polaco, 1933). A parte expositiva do presente ensaio está relacio- 
nada, em carácter, com Tarski [3]. As minhas investigações sobre a noção de verdade 
e sobre a semântica teórica foram recenseadas ou discutidas em Hofstadter [1], Juhos 
[J, Kokoszyúska [1] e [2], Kotarbiúski [2], Scholz [1], Weinberg [1], et. al. 

2 É de esperar que agora o interesse pela semântica teórica aumente, em conse- 
quência da recente publicação da obra de Carnap [2]. 

3 Isto aplica-se, em particular, às discussões públicas tidas durante o 10.º Con- 
gresso Internacional para a Unidade da Ciência (Paris, 1935), e durante a Conferên- 
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ensaio, gostaria de exprimir os meus pontos de vista relativamente a 
tais objecções. Espero que as observações feitas nesse contexto não sejam 
consideradas como tendo um carácter puramente polémico, mas que 
nelas se possa encontrar algumas contribuições construtivas para o tema. 
Na segunda parte do ensaio fiz uso extensivo de material que foi 
amavelmente posto à minha disposição pela Dra. Marja Kokoszyriska 
(Universidade de Lwów). Estou especialmente agradecido e em dívida 
para com os professores Ernest Nagel (Universidade de Columbia) 
e David Rynin (Universidade da Califórnia, Berkeley) pela sua ajuda 
na preparação do texto final e por diversas observações críticas. 


1. Exposição 
1. O problema principal — uma definição satisfatória de Verdade 


A nossa discussão centrar-se-à à volta da noção? de verdade. 
O problema principal é o de proporcionar uma definição satisfató- 
ria de Verdade, isto é, uma definição que seja materialmente ade- 
quada e formalmente correcta. Mas, em virtude da sua generalidade, 
uma tal formulação do problema não pode ser considerada como ine- 
quívoca, e exige alguns comentários adicionais. 

De maneira a evitar qualquer ambiguidade, temos primeiro que 
especificar as condições debaixo das quais a definição de verdade é 
considerada como adequada do ponto de vista material. A definição 
desejada não visa especificar o sentido de uma palavra familiar usada 
para denotar uma nova noção; pelo contrário, ela visa captar o sen- 
tido real de uma noção antiga. Temos, pois, que caracterizar esta 
noção de modo suficientemente preciso para habilitar qualquer pes- 
soa a determinar se a definição realiza de facto o seu objectivo. 

Em segundo lugar, temos que determinar de que é que depende 
a correcção formal da definição. Assim, temos que especificar as pala- 


cia dos Congressos Internacionais para a Unidade da Ciência (Paris, 1937); cf., por 
exemplo, Neurath [1] e Gonseth [1]. 

4 As palavras «noção» e «conceito» são usadas neste ensaio com todo o carác- 
ter vago e com toda a ambiguidade com que ocorrem na literatura filosófica. Assim, 
elas referem-se algumas vezes simplesmente a um termo, outras vezes ao sentido de 
um termo, e outras àquilo que é denotado por um termo. É por vezes irrelevante saber 
qual destas interpretações se tem em mente; e, em certos casos, talvez nenhuma dela 
se aplique de forma adequada. Apesar de partilhar, em princípio, a tendência de evi- 
tar tais palavras em qualquer discussão exacta, não considerei necessário fazê-lo nesta 
apresentação informal. 
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vras ou conceitos que queremos usar ao definir a noção de verdade; e 
temos também que proporcionar as regras formais às quais a defini- 
ção se deve conformar. Falando de um modo mais geral, temos que des- 
crever a estrutura formal da linguagem na qual a definição será dada. 

A discussão destes pontos irá ocupar uma porção considerável da 
primeira parte deste ensaio. 


2. A extensão do termo «verdadeiro» 


Começamos com algumas observações relativas à extensão do 
conceito de verdade que aqui temos em mente. 

O predicado verdadeiro é algumas vezes usado para referir fenó- 
menos psicológicos, tais como juízos ou crenças, outras vezes para 
referir certos objectos físicos, designadamente expressões linguísti- 
cas e em especial frases, e outras vezes para referir ainda certas enti- 
dades ideais chamadas «proposições». Entende-se aqui por «frase» 
aquilo que habitualmente se quer dizer em gramática com «frase 
declarativa»; quanto ao termo «proposição», o seu sentido é objecto 
notório de longas disputas por parte de diversos filósofos e lógicos, 
e parece nunca ter sido tornado completamente claro e não-ambíguo. 
Por diversas razões, parece ser mais conveniente aplicar o termo «ver- 
dadeiro» a frases, e iremos adoptar este procedimento”. 

Consequentemente, temos de relacionar sempre a noção de verdade, 
tal como a noção de frase, com uma linguagem específica; uma vez que 
é óbvio que a mesma expressão que é uma frase verdadeira numa lin- 
guagem pode ser falsa ou destituída de sentido noutra linguagem. 

Evidentemente, o facto de estarmos aqui primariamente interes- 
sados na noção de verdade para frases não exclui a possibilidade de 
uma extensão subsequente desta noção a outros tipos de objectos. 


3. O sentido do termo «verdadeiro» 


Dificuldades muito mais sérias estão associadas ao problema do 
sentido (ou intensão) do conceito de verdade. 


5 Para os nossos propósitos imediatos, é em certa medida mais conveniente enten- 
der por «expressões», «frases», etc., não inscrições individuais, mas classes de inscri- 
ções de forma semelhante (por conseguinte, não se trata de coisas físicas individuais, 
mas de classes de tais coisas). 
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A palavra verdadeiro, tal como outras palavras da nossa lingua- 
gem corrente, não é certamente não-ambígua. E parece-me que os 
filósofos que têm discutido este conceito não têm contribuído para 
reduzir a sua ambiguidade. Em obras e discussões de filósofos encon- 
tramos muitas concepções diferentes de verdade e falsidade, e deve- 
mos indicar a concepção que será a base da nossa discussão. Gosta- 
ríamos que a nossa definição fizesse justiça às intuições associadas 
à concepção aristotélica clássica da verdade, intuições essas que encon- 
tram a sua expressão nas célebres palavras da Metafísica de Aristó- 
teles: 

Dizer daquilo que é que não é, ou daquilo que não é que é, é falso, 
enquanto dizer daquilo que é que é, ou daquilo que não é que não 
é, é verdadeiro. 


Se nos quiséssemos adaptar à terminologia filosófica moderna, 
poderíamos talvez exprimir esta concepção por meio da seguinte fór- 
mula familiar: 


A verdade de uma frase consiste na sua concordância com a rea- 
lidade (ou correspondência com a realidade). 


(Para uma teoria da verdade que pretende ser baseada nesta última 
formulação, tem sido sugerido o termo «teoria da correspondência. ») 

Se, por outro lado, decidíssemos generalizar o uso do termo 
«designar» através da sua aplicação, não só a nomes mas também 
a frases, e se concordássemos em falar dos designata de frases como 
sendo «estados de coisas», então poderíamos usar para o mesmo pro- 
pósito a seguinte formulação: 


E) a "; . 6 
Uma frase é verdadeira se designa um estado de coisas existente. 


No entanto, todas estas formulações podem conduzir a diversas 
incompreensões, uma vez que nenhuma delas é suficientemente pre- 


6 Para a formulação aristotélica, ver Aristóeles [1], T, 7, 27. As outras duas for- 
mulações são muito comuns na literatura, mas não sei com quem é que elas tiveram 
a sua origem. Uma discussão crítica de várias concepções da verdade pode-se encon- 
trar, por exemplo, em Kotarbiúski [1] (até ao momento só disponível em polaco), 
pp. 123ff., e em Russell [1], pp. 362ff. 
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cisa e clara (embora tal se aplique muito menos à formulação aristo- 
télica original do que a qualquer uma das outras); em todo o caso, 
nenhuma delas pode ser considerada como uma definição satisfató- 
ria de Verdade. Cabe-nos a nós procurar uma expressão mais pre- 
cisa para as nossas intuições. 


4. Um critério para a adequação material da definição” 


Comecemos com um exemplo concreto. Considere-se a frase 
«A neve é branca». Formulemos a questão acerca das condições 
debaixo das quais esta frase é verdadeira ou falsa. Parece claro que 
se nos basearmos na concepção clássica da verdade, então diremos 
que a frase é verdadeira se a neve é branca, e que ela é falsa se a neve 
não é branca. Assim, se se pretende que a definição de verdade se 


conforme à nossa concepção, então ela tem que implicar a seguinte 
equivalência: 


A frase «A neve é branca» é verdadeira se, e somente se, a neve 
é branca. 


Saliente-se que a expressão «A neve é branca» ocorre com aspas 
no lado esquerdo desta equivalência, e no lado direito sem aspas. No 
lado direito temos a frase ela própria, e, no lado esquerdo, o nome 
da frase. Empregando a terminologia medieval, poderíamos igual- 
mente dizer que, no lado direito, as palavras «A neve é branca» ocor- 
rem em suppositio formalis, e no lado esquerdo, em suppositio mate- 
rialis. É praticamente desnecessário explicar porque é que, no lado 
esquerdo da equivalência, temos que ter o nome da frase, e não a 
frase ela própria. Porque, em primeiro lugar, do ponto de vista da 


7 Pela maioria das observações contidas nas Secções 4 e 8, estou em dívida para 
com o falecido S. Lestiewski, que as desenvolveu nas suas conferências não-publicadas 
na Universidade de Varsóvia (em 1919 e depois). Todavia, Leshiewski não antecipou 
a possibilidade de um desenvolvimento rigoroso da teoria da verdade, e muito menos 
de uma definição desta noção; consequentemente, apesar de ter indicado equivalên- 
cias da forma (T) como premissas na Antinomia do Mentiroso, ele não as concebeu 
como condições suficientes para um uso (ou definição) adequado da noção de ver- 
dade. As observações da Secção 8, relativas à ocorrência de uma premissa empírica 
na Antinomia do Mentiroso e à possibilidade de eliminar essa premissa, também não 
tiveram a sua origem com Lesúiewski. 
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gramática da nossa linguagem, uma expressão da forma «X é verda- 
deira» não se torna numa frase dotada de sentido se nela substituir- 
mos 'Xº por uma frase ou por algo diferente de um nome; uma vez 
que o sujeito de uma frase apenas pode ser um substantivo ou uma 
expressão que funcione como um substantivo. E, em segundo lugar, 
as convenções fundamentais relativas ao uso de qualquer linguagem 
exigem que, em qualquer elocução que façamos acerca de um objecto, 
seja o nome do objecto que tenha que ser empregue, e não o próprio 
objecto. Consequentemente, se quisermos dizer algo acerca de uma 
frase, por exemplo que ela é verdadeira, então temos que usar o nome 
dessa frase, e não a própria frase*. 

Pode-se acrescentar que colocar uma frase entre aspas não é, de 
modo nenhum, a única maneira de formar o seu nome. Por exem- 
plo, supondo como dada a ordem habitual das letras no nosso alfa- 
beto, podemos usar a seguinte expressão como sendo o nome (a des- 
crição) da frase «A neve é branca». 


A frase constituída por quatro palavras, a primeira das quais con- 
siste na primeira letra, a segunda nas 13.º, 5.º. 21.º e 5.º letras, a 
terceira na 5.º letra, e a quarta nas 2.º, 17.9, 1.º, 13.º,3.º e 1.º letras 
do alfabeto português. 


Vamos agora generalizar o procedimento antes aplicado. 
Considere-se uma frase abritrária; vamos substituí-la pela letra “p”. 
Formamos o nome dessa frase e substituímo-la por outra letra, diga- 
mos 'X”. Perguntemo-nos agora qual é a relação lógica entre as duas 
frases: «X é verdadeira» e 'p'. Do ponto de vista da nossa concep- 
ção básica da verdade, é claro que estas frases são equivalentes. Por 
outras palavras, a seguinte equivalência obtém: 


(T) X é verdadeira se, e somente se, p. 


Chamaremos a qualquer equivalência deste género (com “p” subs- 
tituída por qualquer frase da linguagem à qual a palavra «verdadeira» 
se refere, e 'X' substituída por um nome dessa frase) uma «equiva- 
lência da forma (T)». 


8 Com respeito a diversos problemas lógicos e metodológicos incluídos neste 
ensaio, o leitor pode consultar Tarski [6]. 
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Somos agora finalmente capazes de formular de forma precisa 
as condições debaixo das quais consideraremos o uso e a definição 
do termo «verdadeiro» como adequados do ponto de vista material: 
queremos usar o termo «verdadeiro» de tal maneira que todas as equi- 
valências da forma (T) possam ser afirmadas, e chamaremos a uma 
definição de Verdade «adequada» se todas essas equivalências dela 
se seguirem. 

Deve ser realçado o facto de que nem a expressão (T) ela própria 
(a qual não é uma frase, mas apenas um esquema de uma frase), nem 
qualquer exemplo particular da forma (T), podem ser considerados 
como uma definição de Verdade. Pode-se apenas dizer que toda a 
equivalência da forma (T), obtida substituindo “p” por uma frase par- 
ticular e “X” por um nome desta frase, pode ser considerada como 
uma definição parcial de verdade, a qual explica em que é que con- 
siste a verdade dessa frase individual. A definição geral tem que ser, 
num certo sentido, uma conjunção lógica de todas essas definições 
parciais. 

(A última observação exige alguns comentários. Uma linguagem 
pode admitir a construção de uma infinidade de frases; e assim o 
número de definições parciais de Verdade que se referem a frases de 
uma tal linguagem será também infinito. Por conseguinte, para dar- 
mos à nossa observação um sentido preciso, deveríamos explicar o 
que é que se entende por uma «conjunção lógica de uma infinidade 
de frases»; mas isto conduzir-nos-ia demasiadamente longe no âmbito 
dos problemas técnicos da lógica moderna.) 


5. A Verdade como conceito semântico 


Gostaria de propor o nome «a concepção semântica da Verdade» 
para a concepção de Verdade que acabámos de discutir. 

A semântica é uma disciplina que, falando de um modo aproxi- 
mado, trata de certas relações entre as expressões de uma linguagem 
e os objectos (ou «estados de coisas») «referidos» por essas expres- 
sões. Como exemplos típicos de conceitos semânticos, podemos men- 
cionar os conceitos de designação, satisfazibilidade e definição, tal 
como ocorrem nos seguintes exemplos: 


A expressão «o pai deste pais» designa (denota) George Was- 
hington; 
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a neve satisfaz a função proposicional (a condição) «x é branco»; 
a equação «2.x = 1» define (determina univocamente) o número 1/2, 


Enquanto as palavras «designa», «satisfaz», e «define» exprimem 
relações (entre certas expressões e os objectos «referidos» por essas 
expressões), a palavra «verdadeiro» tem uma natureza lógica dife- 
rente: ela exprime uma propriedade (ou denota uma classe) de certas 
expressões, designadamente de frases. Contudo, é fácil ver que todas 
as formulações que foram anteriormente feitas e que tinham o pro- 
pósito de explicar o sentido desta palavra (cf. Secções 3 e 4), referiam- 
-se não só a frases elas próprias, mas também aos objectos de que 
tais frases «falam», ou possivelmente a «estados de coisas» por elas 
descritos. E, para além disso, tem-se o resultado de que a maneira 
mais simples e mais natural de obter uma definição exacta de Ver- 
dade é uma que envolve o uso de outras noções semânticas, por exem- 
plo a noção de satisfazibilidade. É por estas razões que incluímos o 
conceito de verdade que é aqui discutido entre os conceitos da semân- 
tica, e o problema de definir Verdade revela-se como estando inti- 
mamente associado ao problema mais geral de estabelecer os funda- 
mentos da semântica teórica. 

É talvez conveniente referir que a semântica, tal como é conce- 
bida neste ensaio (e em ensaios anteriores do presente autor), é uma 
disciplina sóbria e modesta que não tem quaisquer pretensões a ser 
um remédio universal para todos os males e doenças da humanidade, 
reais ou imaginários. Não se encontrará na semântica qualquer remé- 
dio para a cárie dentária, ilusões de grandeza ou conflitos de classe. 
Nem é a semântica um dispositivo para estabelecer que toda a gente, 
excepto quem fala e os seus amigos, diz coisas destituídas de sentido. 

Desde a antiguidade até hoje os conceitos da semântica têm 
desempenhado um papel importante nas discussões dos filósofos, lógi- 
cos e filólogos. No entanto, tais conceitos foram, durante muito 
tempo, encarados com uma certa dose de suspeita. E, de um ponto 
de vista histórico, tal suspeita deve ser considerada como completa- 
mente justificada. Pois embora o sentido dos conceitos semânticos, 
tal como usados na linguagem quotidiana, pareça ser bastante claro 
e compreensível, todas as tentativas de caracterizar esse sentido de 
uma maneira geral e exacta fracassaram. E, o que é pior, diversos 
argumentos em que tais conceitos estavam envolvidos, e que pareciam 
de outro modo ser bastante correctos e baseados em premissas apa- 
rentemente óbvias, conduziram frequentemente a paradoxos e anti- 
nomias. É suficiente mencionar aqui a Antinomia do Mentiroso, a 
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Antinomia da Definibilidade (por meio de um número finito de pala- 
vras) de Richard, e a Antinomia dos Termos Heterológicos de 
Grelling-Nelson”. 

Creio que o método delineado neste ensaio ajuda a superar estas 
dificuldades e assegura a possibilidade de um uso consistente dos con- 
ceitos semânticos. 


6. Linguagens com uma estrutura especificada 


Em virtude da possível ocorrência de antinomias, o problema de 
especificar a estrutura formal e o vocabulário de uma linguagem na 
qual queremos dar definições de conceitos semânticos torna-se espe- 
cialmente agudo; voltamo-nos agora para este problema. 

Existem certas condições debaixo das quais se considera a estru- 
tura de uma linguagem como estando especificada de um modo 
exacto. Assim, para especificar a estrutura de uma linguagem, temos 
que caracterizar de forma não-ambígua a classe daquelas palavras e 
expressões que queremos considerar como sendo dotadas de sentido. 
Em particular, temos que indicar todas as palavras que decidimos usar 
sem as definir, e que se chamam «termos não-definidos (ou primiti- 
vos)»; e temos que dar as chamadas regras de definição para intro- 
duzir novos termos ou termos definidos. Para além disso, temos que 
estabelecer critérios para distinguir, dentro da classe de expressões, 
aquelas a que chamamos «frases». Finalmente, temos que formular 
as condições debaixo das quais uma frase da linguagem pode ser afir- 
mada. Em particular, temos que indicar todos os axiomas (ou frases 
primitivas), i.e., aquelas frases que decidimos afirmar sem qualquer 
demonstração; e temos que proporcionar as chamadas regras de infe- 
rência (ou regras de demonstração), por meio das quais podemos 
deduzir novas frases previamente afirmadas a partir de outras frases 
que foram previamente afirmadas. Os axiomas, tal como as frases 
deles deduzidas por meio das regras de inferência, são referidos como 
«teoremas» ou «frases demonstráveis». 

Se ao especificarmos a estrutura de uma linguagem nos referi- 
mos exclusivamente à forma das expressões envolvidas, a linguagem 


? A Antinomia do Mentiroso (atribuída a Eubulides ou a Epiménides) é aqui dis- 
cutida nas Secções 7 e 8. Acerca da Antinomia da Definibilidade (que se deve a J. 
Richard), ver, por exemplo, Hilbert-Bernays [1], vol. 2, pp. 263ff; acerca da Antino- 
mia dos Termos Heterológicos, ver Grelling-Nelson [1], p. 307. 
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diz-se ser formalizada. Em tal linguagem, os teoremas são as únicas 
frases que podem ser afirmadas. 

No presente momento, as únicas linguagens com uma estrutura 
especificada são as linguagens formalizadas dos diversos sistemas de 
lógica dedutiva, possivelmente enriquecidas através da introdução de 
certos termos não-lógicos. Contudo, o âmbito de aplicação de tais 
linguagens é bastante compreensivo; somos, teoricamente, capazes 
de nelas desenvolver vários ramos da ciência, por exemplo a mate- 
mática e a física teórica. 

(Por outro lado, podemos imaginar a construção de linguagens 
que possuem uma estrutura especificada de um modo exacto sem 
ser formalizadas. Numa linguagem desse género a asseverabilidade 
de frases, por exemplo, pode nem sempre depender da sua forma, 
mas por vezes de outros factores, não-linguísticos. Seria interessante 
e importante construir de facto uma linguagem deste tipo, especial- 
mente uma que se revelasse como suficiente para o desenvolvimento 
de um ramo compreensivo da ciência empírica; uma vez que tal jus- 
tificaria a esperança de que linguagens com uma estrutura especifi- 
cada pudessem finalmente substituir a linguagem quotidiana no dis- 
curso científico.) 

O problema da definição de Verdade obtém um sentido pre- 
ciso e pode ser resolvido de um modo rigoroso somente para 
aquelas linguagens cuja estrutura foi especificada de um modo 
exacto. Para outras linguagens — e, assim, para todas as lingua- 
gens naturais, «faladas» — o sentido do problema é mais ou 
menos vago, e a sua solução pode apenas ter um carácter aproxi- 
mado. Grosso modo, a aproximação consiste em substituir uma 
linguagem natural (ou um seu fragmento no qual estejamos inte- 
ressados) por uma linguagem cuja estrutura esteja especificada de 
um modo exacto, e que divirja da linguagem dada «tão pouco 
quanto possível». 


7. A antinomia do mentiroso 


De maneira a descobrir algumas das condições mais específi- 
cas que têm que ser satisfeitas por linguagens nas quais (ou para 
as quais) queremos dar a definição de Verdade, será aconselhável 
começar com uma discussão daquela antinomia que envolve direc- 
tamente a noção de verdade, designadamente a antinomia do men- 
tiroso. 


83 


Para obter esta antinomia de um modo perspícuo !º, considere- 
-se a seguinte frase: 


A frase impressa na pág. 84, linhas 3 e 4 deste ensaio não é ver- 
dadeira. 


Por uma questão de brevidade, vamos substituir a frase acabada 
de formular pela letra *s”. 


De acordo com a nossa convenção relativa ao uso adequado do 
termo «verdadeiro», afirmamos a seguinte equivalência da forma (T) 


(1) “s” é verdadeira se, e somente se, a frase impressa na pág. 84, 
linhas 3 e 4, deste ensaio não é verdadeira. 


Por outro lado, tendo em mente o sentido do símbolo *s”, esta- 
belecemos empiricamente o seguinte facto: 


(2) 's* é idêntica à frase impressa na pág. 84, linhas 3 e 4, deste 
ensaio. 


Ora, através de uma lei familiar da teoria da identidade (a Lei 
de Leibniz), segue-se de (2) que podemos substituir em (1) a expres- 
são «a frase impressa na pág. 84, linhas 3 e 4, deste ensaio» pelo sím- 
bolo «'s'». Obtemos deste modo o seguinte: 


(3) “s” é verdadeira se, e somente se, 's” não é verdadeira. 


Chegámos desta maneira a uma contradição óbvia. 
Na minha opinião, seria bastante incorrecto e perigoso, do ponto 
de vista do progresso científico, depreciar a importância desta e de 


10 Deve-se ao professor J. Lukasiewicz (Universidade de Varsóvia). 
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outras antimonias, e tratá-las como brincadeiras ou como sofística. 
É um facto que estamos aqui em presença de uma absurdez, que 
fomos obrigados a afirmar uma frase falsa (dado que (3), como equi- 
valência entre duas frases contraditórias, é necessariamente falsa). Se 
encararmos o nosso trabalho de um modo sério, não nos podemos 
reconciliar com tal facto. Temos que descobrir a sua causa, quer dizer, 
temos que analisar as premissas nas quais a antinomia se baseia; e 
temos então que rejeitar pelo menos uma dessas premissas, e investi- 
gar as consequências que isto tem para todo o domínio da nossa inves- 
tigação. 

Deve-se realçar o facto de as antinomias terem desempenhado um 
papel preeminente no estabelecimento dos fundamentos das ciências 
dedutivas modernas. E, tal como as antinomias da teoria das clas- 
ses, e em particular a antinomia de Russell (da classe de todas as clas- 
ses que não são membros de si mesmas), foram o ponto de partida 
de tentativas bem sucedidas no sentido de uma formalização consis- 
tente da lógica e da matemática, também a antinomia do mentiroso 
e outras antinomias semânticas dão origem à construção da semân- 
tica teórica. 


8. A inconsistência das linguagens semanticamente fechadas 


Se agora analisarmos as suposições que conduzem à antinomia 
do mentiroso, reparamos no seguinte: 

(1) Supusemos implicitamente que a linguagem na qual a anti- 
nomia é construída contém, para além das suas expressões, tam- 
bém os nomes dessas expressões, bem como termos semânticos 
tais como o termo «verdadeiro» referindo-se a frases dessa lingua- 
gem; supusemos também que todas as frases que determinam o 
uso adequado deste termo podem ser afirmadas na linguagem. 
Uma linguagem com tais propriedades chamar-se-á «semantica- 
mente fechada». 

(1) Supusemos que nessa linguagem as habituais leis da lógica são 
válidas. 

(III) Supusemos que podemos formular e afirmar na nossa lin- 
guagem uma premissa empírica tal como a asserção (2) que ocorreu 
no nosso argumento. 

Obtemos o resultado que a suposição (III) não é essencial, uma 
vez que é possível reconstruir a antinomia do mentiroso sem a sua 
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ajuda !!, Mas as suposições (1) e (II) revelam-se como sendo essen- 
ciais. Dado que toda a linguagem que satisfaça ambas as suposições 
é inconsistente, temos que rejeitar pelo menos uma delas. 

Seria supérfluo sublinhar aqui as consequências de rejeitar a supo- 
sição (II), quer dizer, de mudar a nossa lógica (supondo que tal seja 
possível) mesmo nas suas partes mais elementares e fundamentais. 
Assim, consideramos apenas a possibilidade de rejeitar a suposição 
(D). Por conseguinte, decidimos não usar qualquer linguagem que seja 
semanticamente fechada, no sentido dado. 

Esta restrição seria, obviamente, inaceitável para aqueles que, 
por-razões que me não são claras, acreditam que existe uma única 
linguagem «genuína» (ou pelo menos, que todas as linguagens 
«genuínas» são mutuamente traduzíveis). Todavia, tal restrição 
não afecta, de qualquer maneira essencial, as necessidades e os 
interesses da ciência. As linguagens (quer as linguagens formali- 
zadas quer — o que é mais frequentemente o caso — os fragmen- 
tos da linguagem quotidiana) que são usadas no discurso cientí- 
fico não têm que ser semanticamente fechadas. Isto é óbvio no 
caso de os fenómenos linguísticos e, em particular, as noções 
semânticas não fazerem de modo algum parte do objecto de uma 
ciência; pois em tal caso a linguagem dessa ciência não tem de 
todo que ser provida de quaisquer termos semânticos. Contudo, 
veremos na próxima secção como é que as linguagens semantica- 
mente fechadas podem ser evitadas mesmo naquelas discussões 
científicas em que as noções semânticas estão envolvidas de um 
modo essencial. 

Surge agora o problema de saber qual é a posição da lingua- 
gem quotidiana com respeito a esta questão. À primeira vista, 


1 Isto pode ser, grosso modo, feito da seguinte maneira. Seja S uma frase que 
começa pelas palavras «Qualquer frase». Correlacionamos com S uma nova frase S* 
submetendo S às seguintes duas modificações: substituímos em S a primeira palavra, 
«Qualquer», por «A»; e inserimos a seguir à segunda palavra, «frase», toda a frase 
S colocada entre aspas. Concordemos em chamar à frase S «(auto-Japlicável» ou «não- 
-(auto-)aplicável» dependentemente do facto de a frase correlacionada S* ser verda- 
deira ou falsa. Considere-se agora a seguinte frase: 


Qualquer frase é não-aplicável. 
Pode-se facilmente mostrar que a frase que acabámos de formular é necessaria- 
mente aplicável e, simultaneamente, não-aplicável; obtém-se assim uma contradição. 


Pode não ser completamente claro em que sentido é que esta formulação da antino- 
mia não envolve uma premissa empírica; não desenvolverei, no entanto, este ponto. 
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poderia parecer que tal linguagem satisfaz ambas as suposições (1) 
e (II), e logo que ela é necessariamente inconsistente. Mas, na rea- 
lidade, o caso não é tão simples. A nossa linguagem quotidiana 
não é certamente uma linguagem que possua uma estrutura especi- 
ficada de um modo exacto. Não sabemos exactamente que expres- 
sões é que são frases, e sabemos ainda com menor grau de certeza 
que frases é que devem ser tomadas como afirmáveis. Logo, o 
problema da consistência não tem um sentido exacto com respeito 
a tal linguagem. Na melhor das hipóteses, podemos apenas arris- 
car a suposição de que uma linguagem cuja estrutura tenha sido 
especificada de um modo exacto e que se assemelhe à nossa lin- 
guagem quotidiana tão intimamente quanto possível, seria incon- 
sistente. 


9. Linguagem-objecto e metalinguagem 


Dado que concordámos em não empregar linguagens semanti- 
camente fechadas, temos que usar duas linguagens diferentes ao 
discutir o problema da definição de Verdade e, mais em geral, 
quaisquer problemas na área da semântica. A primeira dessas lin- 
guagens é a linguagem acerca da qual «se fala» e que é o objecto 
de toda a discussão; a definição de Verdade que estamos a pro- 
curar aplica-se a frases desta linguagem. A segunda é a linguagem 
na qual «falamos» acerca da primeira linguagem, e em termos da 
qual queremos, em particular, construir a definição de Verdade para 
a primeira linguagem. Referir-nos-emos à primeira linguagem como 
sendo «a linguagem-objecto», e à segunda como sendo «a meta- 
linguagem». 

É conveniente reparar que tais termos, «linguagem-objecto» e 
«metalinguagem», têm apenas um sentido relativo. Se, por exemplo, 
estivermos interessados na noção de verdade aplicada a frases, não 
da nossa linguagem-objecto original, mas da sua metalinguagem, esta 
última torna-se automaticamente na linguagem-objecto da nossa dis- 
cussão; e, de maneira a definirmos Verdade para esta linguagem, 
temos que ir para uma nova metalinguagem — uma metalinguagem 
de ordem superior, por assim dizer. Chegamos deste modo a toda 
uma hierarquia de linguagens. 

O vocabulário da metalinguagem é, em grande medida, determi- 
nado pelas condições previamente formuladas debaixo das quais uma 
definição de Verdade será considerada como materialmente adequada. 
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Essa definição, recordemos, tem que implicar todas as equivalências 
da forma (T): 


(T) X é verdadeira se, e somente se, p. 


A definição ela própria e todas as equivalências por ela implicadas 
têm que ser formuladas na metalinguagem. Por outro lado, o sím- 
bolo “p” em (T) representa uma frase arbitrária da nossa linguagem- 
-objecto. Assim, segue-se que qualquer frase que ocorra na lingua- 
gem-objecto ocorre também necessariamente na metalinguagem; por 
outras palavras, a metalinguagem contém necessariamente a lingua- 
gem-objecto como parte. Tal é em todo o caso necessário para a 
demonstração da adequação da definição — muito embora a defini- 
ção ela própria possa por vezes ser formulada numa metalinguagem 
menos compreensiva que não satisfaça aquela exigência. 

(A exigência em questão pode ser de certo modo modificada, pois 
basta supor que a linguagem-objecto pode ser traduzida para a metalin- 
guagem; tal exige uma certa modificação na interpretação do símbolo “p” 
em (T). Naquilo que se segue, ignoramos a possibilidade desta modificação.) 

Para além disso, o símbolo 'X” em (T) representa o nome da frase 
que é denotada por “p'. Vemos assim que a metalinguagem tem que 
ser suficientemente rica para garantir a possibilidade de construir um 
nome para toda a frase da linguagem-objecto. 

E a metalinguagem tem ainda, obviamente, que conter termos de 
carácter lógico geral, tais como a expressão «se, e somente se» !2, 

É desejável que a metalinguagem não contenha quaisquer termos 
não-definidos para além daqueles que estão explícita ou implicitamente 
envolvidos nas observações acima feitas, i.e.: termos da linguagem-ob- 
jecto; termos que se referem à forma das expressões da linguagem- 
-objecto, e que são usados na construção de nomes para essas expres- 
sões; e termos de lógica. Em particular, queremos que os termos 
semânticos (referindo-se à linguagem-objecto) só sejam introduzidos 
na metalinguagem por meio de definição. Uma vez que, se este pos- 


2 Os termos «lógica» e «lógico» são, neste ensaio, usados em sentido lato, o que 
se tornou quase tradicional nas últimas décadas; supõe-se aqui que a lógica inclui toda 
a teoria das classes e relações (i.e., a teoria matemática dos conjuntos). Por muitas 
razões diferentes, estou pessoalmente inclinado a usar o termo «lógica» num sentido 
muito mais estrito, de maneira a aplicá-lo apenas àquilo que é por vezes chamado «lógica 
elementar», i.e., ao Cálculo Proposicional e ao Cálculo de Predicados (restrito). 
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tulado for satisfeito, a definição de Verdade, ou de qualquer outro 
conceito semântico, realizará aquilo que intuitivamente se espera de 
qualquer definição; quer dizer, explicará o sentido do termo a defi- 
nir em termos cujo sentido parece ser completamente claro e inequií- 
voco. E, para além disso, temos então uma espécie de garantia de que 
o uso de conceitos semânticos não nos envolverá em quaisquer con- 
tradições. 

Não temos mais quaisquer exigências quando à estrutura formal 
da linguagem-objecto e da metalinguagem; supomos que ela é seme- 
lhante à de outras linguagens formalizadas actualmente conhecidas. 
Em particular, supomos que as habituais regras formais de defini- 
ção são observadas na metalinguagem. 


10. Condições para uma solução positiva do problema principal 


Temos agora uma ideia clara quer das condições de adequação 
material às quais a definição de verdade está sujeita quer da estrutura 
formal da linguagem na qual se quer construir a definição. Debaixo de 
tais circunstâncias, o problema da definição de Verdade adquire o 
carácter de um problema definido, de natureza puramente dedutiva. 

No entanto, a solução do problema não é de modo algum óbvia, e 
eu não tentaria dá-la em detalhe sem usar todo o aparato da lógica con- 
temporânea. Limitar-me-ei aqui a um esboço rudimentar da solução e 
à discussão de certos pontos de interesse mais geral que nela estão envolvidos. 

A solução revela-se como sendo algumas vezes positiva, outras negativa. 
Isto depende de certas relações formais entre a linguagem-objecto e a 
sua metalinguagem; ou, de forma mais específica, do facto de a meta- 
linguagem, na sua parte lógica, ser ou não ser «essencialmente mais rica» 
do que a linguagem-objecto. Não é fácil dar uma definição geral e pre- 
cisa desta noção de «riqueza essencial». Se nos limitarmos a linguagens 
baseadas na teoria lógica dos tipos, a condição para a metalinguagem 
ser «essencialmente mais rica» do que a linguagem-objecto é que ela con- 
tenha variáveis de um tipo lógico superior às da linguagem-objecto. 

Se a condição de «riqueza essencial» não é satisfeita, pode-se nor- 
malmente mostrar que é possível uma interpretação da metalingua- 
gem na linguagem-objecto; quer dizer, pode-se correlacionar qual- 
quer termo dado da metalinguagem com um termo bem determinado 
da linguagem-objecto, de tal modo que as frases afirmáveis de uma 
das linguagens revelam-se como estando correlacionadas com frases 
afirmáveis da outra linguagem. Como um resultado de tal interpre- 


89 


tação, a hipótese de que uma definição satisfatória de Verdade foi 
formulada na metalinguagem revela-se como implicando a possibili- 
dade de reconstruir nessa linguagem a antinomia do mentiroso; e isto 
obriga-nos por sua vez a rejeitar a hipótese em questão. 

(O facto de a metalinguagem ser, na sua parte não-lógica, habi- 
tualmente mais compreensiva do que a linguagem-objecto não afecta 
a possibilidade de interpretar aquela nesta. Por exemplo, os nomes 
de expressões da linguagem-objecto ocorrem na metalinguagem, 
embora na sua grande maioria eles não ocorram na própria 
linguagem-objecto; mas, no entanto, pode ser possível interpretar 
estes-nomes em termos da linguagem-objecto.) 

Assim, vemos que a condição de «riqueza essencial» é necessária 
para a possibilidade de uma definição satisfatória de Verdade na 
metalinguagem. Se quisermos desenvolver a teoria da verdade numa 
metalinguagem que não satisfaça essa condição, temos que abando- 
nar a ideia de definir Verdade com a ajuda exclusiva daqueles ter- 
mos que antes indicámos (na Secção 8). Temos então que incluir o 
termo «verdadeiro», ou algum outro termo semântico, na lista dos 
termos não-definidos da metalinguagem, e exprimir as propriedades 
fundamentais da noção de verdade por meio de um conjunto de axio- 
mas. Não há nada de essencialmente errado em tal procedimento axio- 
mático, e ele pode-se revelar útil para diversos propósitos. 

Contudo, sucede que esse procedimento pode ser evitado. Dado 
que a condição de «riqueza essencial» da metalinguagem revela-se 
como sendo, não apenas necessária, mas também suficiente, para a 
construção de uma definição satisfatória de Verdade; isto é, se a meta- 
linguagem satisfaz essa condição, então a noção de verdade pode ser 
nela definida. Indicaremos agora, em termos gerais, como é que tal 
construção pode ser executada. 


11. A construção (em esboço) da definição E 


A definição de Verdade pode ser obtida de um modo muito sim- 
ples a partir da definição de outra noção semântica, designadamente 
a noção de satisfazibilidade. 


13 Ver aqui, no entanto, Tarski [3], pp. 5f. 

14 O método de construção que vamos delinear pode ser aplicado, com alterações 
apropriadas, a todas as linguagens formalizadas presentemente conhecidas; embora não 
se siga que não seja possível construir uma linguagem à qual este método não se aplique. 
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A satisfazibilidade é uma relação entre objectos arbitrários e certas 
expressões chamadas «funções proposicionais». Estas são expressões 
como «x é branco», «x é maior do que y», etc. A sua estrutura for- 
mal é análoga à de frases; no entanto, elas podem conter as chama- 
das variáveis livres (como 'x” e *y” em «x é maior do que y»), as quais 
não podem ocorrer em frases. 

Ao definir a noção de função proposicional em linguagens for- 
malizadas, aplicamos usualmente aquilo a que se chama um «proce- 
dimento recursivo»; quer dizer, descrevemos primeiro as funções pro- 
posicionais de estrutura mais simples (o que habitualmente não 
apresenta qualquer dificuldade), e depois indicamos as operações por 
meio das quais funções compostas podem ser construídas a partir das 
mais simples. Uma tal operação pode consistir, por exemplo, em for- 
mar a disjunção ou conjunção lógica de duas funções dadas, i.e., 
combinando-as por meio da palavra «ou» ou «e». Uma frase pode 
ser então definida como sendo simplesmente uma função proposi- 
cional que não contém quaisquer variáveis livres. 

No que diz respeito à noção de satisfazibilidade, poderíamos ten- 
tar defini-la dizendo que objectos dados satisfazem uma função dada 
se esta última se torna numa frase verdadeira quando nela substituí- 
mos variáveis livres por nomes de objectos dados. Neste sentido, por 
exemplo, a neve satisfaz a função proposicional «x é branco», uma 
vez que a frase «a neve é branca» é verdadeira. Todavia, para além 
de outras dificuldades, este método não nos está disponível; pois que- 
remos usar a noção de satisfazibilidade para definir Verdade. 

Para obter uma definição de Satisfazibilidade, temos antes que 
aplicar de novo um procedimento recursivo. Indicamos que objec- 
tos é que satisfazem as funções proposicionais mais simples; e depois 
estabelecemos as condições debaixo das quais objectos dados satis- 
fazem uma função composta — supondo que sabemos que objectos 
é que satisfazem as funções mais simples a partir das quais a função 
composta foi construída. Assim, por exemplo, dizemos que núme- 
ros dados satisfazem a disjunção lógica «x é maior do que y ou x é 
igual a y» se eles satisfazem pelo menos uma das funções «x é maior 
do que y» ou «x é igual a y». 

Uma vez obtida a definição geral de Satisfazibilidade, reparamos 
que ela também se aplica automaticamente àquelas funções proposi- 
cionais especiais que não contêm quaisquer variáveis livres, i.e., a fra- 
ses. Segue-se que para uma frase apenas dois casos são possíveis: uma 
frase ou é satisfeita por todos os objectos, ou é satisfeita por nenhum 
objecto. Chegamos assim a uma definição de Verdade e Falsidade 
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dizendo simplesmente que uma frase é verdadeira se é satisfeita por 
todos os objectos, de outro modo é falsa. 

(Pode parecer estranho que tenhamos escolhido uma maneira indi- 
recta de definir a verdade de uma frase, em vez de tentar aplicar, por 
exemplo, um procedimento recursivo directo. A razão é que frases 
compostas são construídas a partir de funções proposicionais mais 
simples, mas nem sempre a partir de frases mais simples; assim, não 
se conhece qualquer método recursivo geral que se aplique especifi- 
camente a frases.) 

Com base neste esboço aproximado não resulta claro onde e como 
é que a suposição acerca da «riqueza essencial» da metalinguagem 
está envolvida na discussão; tal é apenas tornado claro quando a cons- 
trução é levada a cabo de uma forma detalhada e formal !*. 


12. Consequências da definição 


A definição de Verdade acima delineada tem muitas consequên- 
cias interessantes. 

Em primeiro lugar, a definição revela-se como sendo não só for- 
malmente correcta, como também materialmente adequada (no sen- 
tido estabelecido na Secção 4); por outras palavras, ela implica todas 


!5 Ao levar a cabo esta ideia, surge uma certa dificuldade técnica. Uma função 
proposiconal pode conter um número arbitrário de variáveis livres; e a natureza lógica 
da noção de satisfazibilidade varia com esse número. Assim, a noção em questão, 
quando aplicada a funções com uma variável, é uma relação binária entre essas fun- 
ções e objectos singulares; quando aplicada a funções com duas variáveis, torna-se 
numa relação ternária entre funções e pares de objectos; e assim por diante. Por con- 
seguinte, estritamente falando, estamos confrontados, não com uma noção de satis- 
fazibilidade, mas com um número infinito de noções; e acontece que tais noções não 
podem ser definidas independentemente umas das outras, mas têm que ser todas intro- 
duzidas simultaneamente. 

Com vista a superar esta dificuldade, emprega-se a noção matemática de uma 
sequência infinita (ou, possivelmente, a noção de uma sequência finita com um número 
arbitrário de termos). Concorda-se em considerar a satisfazibilidade, não como uma 
relação com muitos termos entre funções proposicionais e um número indefinido de 
objectos, mas como uma relação binária entre funções e sequências de objectos. Debaixo 
desta suposição, a formulação de uma definição geral e precisa de satisfazibilidade 
já não apresenta qualquer dificuldade; e uma frase verdadeira pode então ser defi- 
nida como uma frase que é satisfeita por qualquer sequência. 

16 Para definir recursivamente a noção de satisfazibilidade, temos que aplicar 
uma determinada forma de definição recursiva que não é admitida na linguagem-ob- 
jecto. Consequentemente, a «riqueza essencial» da metalinguagem pode simplesmente 
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as equivalências da forma (T). A este respeito, é importante reparar 
que as condições para a adequação material da definição determinam 
univocamente a extensão do termo «verdadeiro». Logo, qualquer 
definição de Verdade que fosse materialmente adequada seria neces- 
sariamente equivalente à que foi de facto construída. A concepção 
semântica da verdade não nos dá, por assim dizer, qualquer possibi- 
lidade de escolha entre diversas definições não-equivalentes da noção. 
Para além disso, podemos deduzir da nossa definição várias leis 
de natureza geral. Em particular, podemos com a sua ajuda demons- 
trar as leis da contradição e do terceiro excluído, as quais são bem 
características da concepção aristotélica da verdade; i.e., podemos 
mostrar que uma, e uma só, de quaisquer duas frases contraditórias 
é verdadeira. Estas leis semânticas não devem ser confundidas com 
as leis lógicas associadas da contradição e do terceiro excluído; as últi- 
mas fazem parte do Cálculo Proposicional, i.e., da parte mais ele- 
mentar da lógica, e não envolvem de todo o termo «verdadeiro». 
Mais resultados importantes podem ser obtidos aplicando a teo- 
ria da verdade a linguagens formalizadas de uma certa classe muito 
compreensiva de disciplinas matemáticas; só disciplinas de carácter 
elementar e com uma estrutura lógica muito elementar são excluídas 
dessa classe. Segue-se que, para uma disciplina da classe em ques- 
tão, a noção de verdade nunca coincide com a de demonstrabilidade; 
uma vez que todas as frases demonstráveis são verdadeiras, mas exis- 
tem frases verdadeiras que não são demonstráveis!”. Assim, segue- 


consistir na admissão desse tipo de definição. Por outro lado, conhece-se um método 
geral que torna possível a eliminação de todas as definições recursivas e a sua substi- 
tuição por definições normais, explícitas. Se tentarmos aplicar este método à defini- 
ção de Satisfazibilidade, vemos que temos que ou introduzir na metalinguagem variá- 
veis de um tipo lógico superior ao daquelas que ocorrem na linguagem-objecto, ou 
então supor axiomaticamente na metalinguagem a existência de classes que são mais 
compreensivas do que aquelas cuja existência pode ser estabelecida na linguagem-ob- 
jecto. Ver Tarski [2], pp. 393ff., e Tarski [5], p. 110. 

!7 Em virtude do desenvolvimento da lógica moderna, a noção de demonstração 
matemática tem sido submetida a uma simplificação que tem importantes consequên- 
cias. Uma frase de uma disciplina formalizada dada é demonstrável se pode ser obtida 
a partir dos axiomas dessa disciplina por meio da aplicação de certas regras de infe- 
rência simples e puramente formais, tais como as regras da Separação e da Substitui- 
ção. Por conseguinte, para mostrar que todas as frases demonstráveis são verdadei- 
ras, basta demonstrar que todas as frases aceites como axiomas são verdadeiras e que 
as regras de inferência, quando aplicadas a frases verdadeiras, têm como resultado 
novas frases verdadeiras; e, habitualmente, tal não apresenta qualquer dificuldade. 

Por outro lado, devido à natureza elementar da noção de demonstrabilidade, uma 
definição precisa desta noção exige apenas dispositivos lógicos bastante simples. Na 
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-se ainda que qualquer disciplina desse género é consistente, mas 
incompleta; quer dizer, de quaisquer duas frases contraditórias, no 
máximo uma é demonstrável, e — mais importante — existe um par 
de frases contraditórias nenhuma das quais é demonstrável 'º. 


13. Extensão dos resultados a outras noções semânticas 


A maioria dos resultados a que chegámos na secção anterior ao 
discutir a noção de verdade podem, através de modificações apro- 
priadas, ser generalizados a outras noções semânticas, por exemplo 
à noção de satisfazibilidade (envolvida na discussão precedente), e 
às noções de designação e definição. 

Cada uma destas noções pode ser analisada através dos métodos 
seguidos na análise da noção de verdade. Podem deste modo ser esta- 
belecidos critérios para um uso adequado de tais noções; pode-se mos- 


maioria dos casos, os dispositivos lógicos que estão disponíveis na própria disciplina 
formalizada (à qual a noção de demonstrabilidade diz respeito) são mais do que sufi- 
cientes para esse propósito. Todavia, sabemos que, no que diz respeito à definição 
de verdade, obtém precisamente o resultado oposto. Consequentemente, em regra, as 
noções de demonstrabilidade e verdade não coincidem; e dado que qualquer frase 
demonstrável é verdadeira, existem necessariamente frases verdadeiras que não são 
demonstráveis. 

18 Assim, a teoria da verdade proporciona um método geral para demonstrações 
de consistência para disciplinas matemáticas formalizadas. Não é, no entanto, difícil 
reparar que uma demonstração de consistência obtida através desse método só pode 
possuir algum valor intuitivo — i.e., convencer-nos, ou fortalecer a nossa crença, de 
que a disciplina sob consideração é de facto consistente — no caso de conseguirmos 
definir Verdade em termos de uma metalinguagem que não contenha a linguagem- 
-objecto como parte (ver, a este respeito, uma observação feita na Secção 9). Uma 
vez que só neste caso é que as suposições dedutivas da metalinguagem podem ser intui- 
tivamente mais simples e mais óbvias do que as da linguagem-objecto, mesmo que a 
condição de «riqueza essencial» seja formalmente satisfeita. Cf. também Tarski [3], 
PP. 7. 

A incompletude de uma vasta classe de disciplinas formalizadas constitui o con- 
teúdo essencial de um teorema fundamental de K. Góôdel; cf. Gódel [1], p. 187ff. A 
explicação do facto de a teoria da verdade conduzir tão directamente ao teorema de 
Gódel é bastante simples. Ao derivarmos o resultado de Gódel da teoria da verdade, 
fazemos um uso essencial do facto de a definição de verdade não poder ser dada numa 
metalinguagem que seja apenas tão «rica» como a linguagem-objecto (cf. nota 17); 
todavia, ao estabelecer-se este facto, tem sido empregue um método de raciocínio que 
tem conexões muito íntimas com aquele que foi (pela primeira vez) usado por Gôdel. 
Pode-se acrescentar que Gôdel foi claramente guiado, na sua demonstração, por cer- 
tas considerações intuitivas relativas à noção de verdade, embora esta noção não ocorra 
explicitamente na demonstração; cf. Gôdel [1], pp. 174f. 
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trar que cada uma das noções em questão, ao ser usada numa lin- 
guagem semanticamente fechada de acordo com aqueles critérios, 
conduz necessariamente a uma contradição !º. Torna-se, mais uma 
vez, indispensável estabelecer uma distinção entre a linguagem-objecto 
e a metalinguagem; e a «riqueza essencial» da metalinguagem revela- 
-se, em cada caso, como sendo uma condição necessária e suficiente 
para uma definição satisfatória da noção debaixo de consideração. 
Por conseguinte, os resultados obtidos na discussão de uma noção 
semântica em particular aplicam-se ao problema geral dos fundamen- 
tos da semântica teórica. 

No âmbito da semântica teórica, podem-se definir e estudar algu- 
mas outras noções, cujo conteúdo intuitivo está mais em foco e cuja 
origem semântica é menos óbvia; temos em mente, por exemplo, as 
noções importantes de consequência, sinonímia e sentido?º. 

Ocupámo-nos aqui da teoria de noções semânticas relacionadas 
com uma linguagem-objecto particular (embora nenhumas proprie- 
dades específicas dessa linguagem tivessem estado envolvidas nos nos- 
sos argumentos). Contudo, poderíamos também considerar o pro- 
blema de desenvolver uma semântica geral, a qual se aplica a uma 
classe compreensiva de linguagens-objecto. Uma parte considerável 
das nossas observações anteriores pode ser generalizada a este pro- 
blema geral; no entanto, surgem a este respeito certas dificuldades 
adicionais, as quais não serão aqui discutidas. Observarei simples- 
mente que o método axiomático (mencionado na Secção 10) pode 
revelar-se como sendo o mais apropriado para o tratamento do 
problema?! 


: 19 As noções de designação e definição conduzem, respectivamente, às antino- 
mias de Grelling-Nelson e de Richard (cf. nota 9). De maneira a obter uma antinomia 
para a noção de satisfazibilidade, construímos a seguinte expressão: 


A função proposicional X não satisfaz X. 


Surge uma contradição quando consideramos a questão de saber se esta expres- 
são, a qual é claramente uma função proposicional, é ela própria satisfeita ou não. 

20 Todas as noções mencionadas nesta secção podem ser definidas em termos de 
satisfazibilidade. Pode-se dizer, por exemplo, que um termo dado designa um objecto 
dado se este objecto satisfaz a função proposicional «x é idêntico a T», em que T repre- 
senta o termo dado. Analogamente, uma função proposicional diz-se definir um objecto 
dado se este último é o único objecto que satisfaz essa função. Para uma definição 
de consequência, ver Tarski [4]; e para uma definição de sinonímia, ver Carnap [2]. 


2! A semântica geral é o tema de Carnap [2]. Cf. também a observação feita em 
Tarski [2], pp. 388f. 
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II. Considerações polémicas 
14. É a concepção semântica da verdade a concepção «correcta»? 


Gostaria de iniciar a parte polémica deste ensaio com algumas 
considerações gerais. 

Espero que nada do que aqui é dito seja interpretado como uma 
pretensão de que a concepção semântica da verdade é a concepção 
«correcta», ou de facto a «única concepção possível». Não tenho a 
menor intenção de contribuir, de forma alguma, para as discussões 
intermináveis, e muitas vezes violentas, sobre o tema: «Qual é a con- 
cepção correcta da verdade?»?2, Devo confessar que não compreendo 
o que é que está em questão nessas disputas; uma vez que o problema 
é em si próprio tão vago que nenhuma solução determinada é possí- 
vel, Com efeito, parece-me que o sentido no qual a expressão «a con- 
cepção correcta» é usada nunca foi tornado claro. Na maioria dos 
casos, tem-se a impressão de que a expressão é usada num sentido 
quase místico, baseado na crença de que qualquer palavra tem um 
único sentido «real» (uma espécie de ideia platónica ou aristotélica), 
e que todas as concepções em competição tentam de facto captar esse 
sentido; todavia, dado que elas se contradizem mutuamente, apenas 
uma tentativa pode ser bem sucedida, e logo apenas uma das con- 
cepções é a concepção «correcta». 

Disputas deste género não se restringem de modo algum à noção 
de verdade. Elas ocorrem em todos os domínios em que, em vez de 
uma terminologia exacta e científica, é usada a linguagem corrente, 
com o seu carácter vago e com a sua ambiguidade; e elas são sempre 
destituídas de sentido e logo inúteis. 

Parece-me ser Óbvio que a única abordagem racional de proble- 
mas desse género é a seguinte. Devemo-nos reconciliar com o facto 
de que nos confrontamos, não com um conceito, mas com diversos 
conceitos diferentes que são denotados por uma palavra. Devemos 
tentar tornar tais conceitos tão claros quanto possível (através de uma 
definição, ou de um procedimento axiomático, ou de alguma outra 
maneira). Para evitar confusões adicionais, devemos concordar em 
usar termos diferentes para conceitos diferentes; e podemos então pro- 
ceder a um estudo tranquilo e sistemático de todos os conceitos envol- 
vidos, os quais exibirão as suas propriedades e relações mútuas fun- 
damentais. 


22 Cf. diversas citações em Ness [1], pp. 13f. 
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Referindo-me especificamente à noção de.verdade, é indubitavel- 
mente o caso que nas discussões filosóficas, e talvez também no uso 
corrente, podem-se encontrar certas concepções incipientes dessa 
noção que diferem da concepção clássica de um modo essencial (a 
concepção semântica não sendo senão uma forma modernizada da 
concepção clássica). Com efeito, diversas concepções deste género têm 
sido discutidas na literatura, por exemplo a concepção pragmática, 
a teoria da coerência, etc.º. 

Parece-me que nenhuma destas concepções foi, até ao momento, 
expressa de forma inteligível e inequívoca. No entanto, tal pode 
mudar; pode chegar uma altura em que nos encontremos confron- 
tados com diversas concepções da verdade incompatíveis, mas igual- 
mente claras e precisas. Tornar-se-á então necessário abandonar o 
uso ambíguo da palavra «verdadeiro» e introduzir em sua substi- 
tuição diversos termos, cada um dos quais denotando uma noção 
diferente. Pessoalmente, não me sentiria magoado se um futuro con- 
gresso mundial de «teóricos da verdade» decidisse, por maioria de 
votos, reservar a palavra «verdadeiro» para uma das concepções 
não-clássicas, e sugerisse outra palavra, digamos «ferdadeiro», para 
a concepção aqui considerada. Mas não consigo imaginar que 
alguém possa apresentar argumentos cogentes no sentido de que a 
concepção semântica é «incorrecta» e deve ser completamente aban- 
donada. 


15. A correcção formal da definição de Verdade proposta 


As objecções específicas que foram colocadas às minhas investi- 
gações podem ser divididas em vários grupos, cada um dos quais será 
discutido em separado. 

Penso que praticamente todas essas objecções se aplicam, não 
à definição particular por mim dada, mas à concepção semântica 
da verdade em geral. Mesmo aquelas que foram dirigidas contra 
a definição realmente construída poderiam estar relacionadas 
com qualquer outra definição que se conformasse àquela con- 
cepção. 

Isto é, em particular, válido para aquelas objecções que dizem 
respeito à correcção formal da definição. Ouvi algumas objecções 
desse género; porém, duvido muito que qualquer uma delas possa ser 
tratada de modo sério. 
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Como um exemplo típico, mencionarei agora em substância uma 
dessas objecções?. Ao formular a definição, usamos necessariamente 
conectivas proposicionais, i.e., expressões como «se... então», «ou», 
etc. Elas ocorrem no definiens; e uma delas, designadamente a expres- 
são «se, e somente se», é habitualmente empregue para combinar o 
definiendum com o definiens. No entanto, é bem sabido que o sen- 
tido das conectivas proposicionais é explicado, em lógica, com a ajuda 
das palavras «verdadeiro» e «falso»; diz-se, por exemplo, que uma 
equivalência, i.e., uma frase de forma «p se, e somente se, q», é ver- 
dadeira se ou ambos os seus membros, i.e., as frases representadas 
por “p” e *q”, são verdadeiros, ou são ambos falsos. Logo, a defini- 
ção de verdade envolve um círculo vicioso. 

Se tal objecção fosse válida, não seria possível qualquer defini- 
ção de Verdade formalmente correcta; uma vez que não somos capa- 
zes de formular qualquer frase composta sem usar conectivas pro- 
posicionais, ou outros termos lógicos definidos com a sua ajuda. 
Felizmente, a situação não é tão grave. 

É indubitavelmente o caso que um desenvolvimento estritamente 
dedutivo da lógica é frequentemente precedido por certas asserções 
que explicam as condições debaixo das quais frases da forma «se p 
então q», etc., são consideradas como verdadeiras ou falsas. (Tais 
explicações são muitas vezes dadas esquematicamente, através das 
chamadas tabelas de verdade). Todavia, essas asserções são exterio- 
res ao sistema de lógica, e não devem ser consideradas como defini- 
ções dos termos envolvidos. Elas não são formuladas na linguagem 
do sistema, mas constituem antes consequências especiais da defini- 
ção de Verdade dada na metalinguagem. Para além disso, tais asser- 
ções não influenciam, de modo algum, o desenvolvimento dedutivo 
da lógica; uma vez que nesse desenvolvimento não é discutida a ques- 
tão acerca de se uma frase dada é verdadeira: estamos apenas inte- 
ressados no problema de saber se ela é demonstrável?. 


23 Os nomes das pessoas que levantaram objecções não serão aqui citados, a 
menos que as suas objecções tenham surgido de forma impressa. 


24 Deve-se, no entanto, realçar que, no que diz respeito ao problema de um ale- 


gado círculo vicioso, a situação não seria diferente mesmo se adoptássemos um ponto 
de vista distinto, representado, por exemplo, em Carnap [2]; i.e., se considerássemos 
a especificação das condições debaixo das quais as frases de uma linguagem são ver- 
dadeiras como sendo uma parte essencial da descrição dessa linguagem. Por outro lado, 
note-se que o ponto de vista representado no texto não exclui a possibilidade de usar 
tabelas de verdade num desenvolvimento dedutivo da lógica. Porém, tais tabelas devem 
ser então consideradas meramente como um instrumento formal para verificar a 
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Por outro lado, desde o momento em que nos encontremos no 
interior do sistema dedutivo de lógica — ou de qualquer outra disci- 
plina baseada na lógica, por exemplo a semântica — ou tratamos as 
conectivas proposicionais como termos não-definidos, ou então 
definimo-las por meio de outras conectivas proposicionais, mas nunca 
por meio de termos semânticos como «verdadeiro» ou «falso». Por 
exemplo, se concordarmos em considerar as expressões «não» e «se... 
então» (e, possivelmente, também «se, e somente se») como termos 
não-definidos, podemos definir o termo «ou» estabelecendo que uma 
frase da forma «p ou q» é equivalente à frase correspondente da 
forma «se não p, então q». A definição pode, por exemplo, ser for- 
mulada da seguinte maneira: 


(p ou q) se, e somente se, (se não p, então q). 


Esta definição não contém obviamente quaisquer termos semân- 
ticos. 

Contudo, um círculo vicioso surge na definição somente quando 
o definiens contém ou o próprio termo a definir, ou outros termos 
definidos com a sua ajuda. Assim, vemos claramente que o uso de 
conectivas proposicionais na definição do termo semântico «verda- 
deiro» não envolve qualquer círculo. 

Gostaria de referir uma outra objecção que encontrei na litera- 
tura e que parece dizer igualmente respeito à correcção formal, se não 
da definição de Verdade ela própria, pelo menos dos lação que 
conduzem a tal definição * 

O autor da objecção em NS vê de forma errónea o esquema 
(T) (da Secção 4) como uma definição de Verdade. Ele acusa essa ale- 


demonstrabilidade de certas frases; e os símbolos “V* e “Fº que nelas ocorrem, e que 
são usualmente considerados como abreviaturas de «verdadeiro» e «falso», não devem 
ser interpretados de uma forma intuitiva. 

25 Cf. Juhos [1]. Devo admitir que não compreendo claramente as objecções de 
von Juhos, e que não sei como classificá-las; logo, vou-me aqui limitar a certos pon- 
tos de carácter formal. Von Juhos parece não conhecer a minha definição de verdade; 
ele refere-se apenas a uma apresentação informal em Tarski [3], onde a definição não 
foi de todo dada. Se ele conhecesse a definição de facto dada, teria que alterar o seu 
argumento. No entanto, não tenho dúvidas de que ele também descobriria alguns «defei- 
tos» nessa definição; uma vez que julga ter demonstrado que «como uma questão de 
princípio, é de todo impossível dar uma tal definição». 
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gada definição de ser de uma «inadmissível brevidade, i.e., incom- 
pletude», de «não nos dar os meios de decidir se por “equivalência” 
se entende uma relação lógico-formal ou uma relação não-lógica e 
também estruturalmente indescritível». Para remover tal «defeito», 
ele sugere a suplementação de (T) através de uma das duas seguintes 
maneiras: 

(T) X é verdadeira se, e somente se, p é verdadeira 
ou 

(T”) Xé verdadeira se, e somente se, p é o caso (i.e., se aquilo 

que p estabelece é o caso). 


O autor discute em seguida estas duas novas «definições», as quais 
estão supostamente livres do antigo «defeito» formal, mas que se reve- 
lam como insatisfatórias por outras razões, não-formais. 

Esta nova objecção parece surgir de uma incompreensão relativa 
à natureza das conectivas proposicionais (e parece estar assim, de 
algum modo, relacionada com a objecção anteriormente discutida). 
O autor da objecção não parece estar consciente do facto de que a 
expressão «se, e somente se» (ao contrário de expressões como «são 
equivalentes» ou «é equivalente a») não exprime de todo qualquer 
relação entre frases, uma vez que não combina nomes de frases. 

Em geral, a totalidade do argumento está baseada numa confu- 
são óbvia entre frases e os seus nomes. Basta salientar que — ao con- 
trário de (T) — os esquemas (T”) e (T””) não resultam em quaisquer 
expressões dotadas de sentido se neles substituirmos 'p* por uma frase; 
uma vez que as expressões «p é verdadeira» e «p é o caso» (i.e., 
«aquilo que p estabelece é o caso») tornam-se em expressões desti- 
tuídas de sentido se “p' for substituída por uma frase, e não pelo nome 
de uma frase (cf. Secção 4)*. 

Enquanto o autor considera o esquema (T) como sendo «inad- 
missivelmente breve», eu estou inclinado, pelo meu lado, a conside- 
rar os esquemas (T”) e (T”*) como sendo «inadmissivelmente longos». 
E penso mesmo ser capaz de demonstrar rigorosamente esta asser- 
ção com base na seguinte definição: uma expressão diz-se ser «inad- 


26 As expressões «p é verdadeira» e «p é o caso» (ou melhor, «é verdade que 
p» e «é O caso que p») são por vezes usadas em discussões informais, sobretudo por 
razões de estilo; mas elas são então consideradas como sinónimas da frase represen- 
tada por 'p”. Por outro lado, tanto quanto consigo compreender a situação, as expres- 
sões em questão não podem ser usadas por von Juhos como sendo sinónimas de p; 
uma vez que, caso contrário, a substituição de (T) por (T)', ou por (T)”, não consti- 
tuíria qualquer «progresso». 
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missivelmente longa» se (i) — é destituída de sentido; e (ii) — foi 
obtida a partir de uma expressão dotada de sentido através da inser- 
ção de palavras supérfluas. 


16. Redundância de termos semânticos — sua possível eliminação 


A objecção que vou agora discutir já não diz respeito à correc- 
ção formal da definição, mas está ainda relacionada com certas carac- 
terísticas formais da concepção semântica da verdade. 

Vimos que esta concepção consiste essencialmente em considerar 
a frase «X é verdadeira» como equivalente à frase denotada por 'X' 
(em que *Xº representa um nome de uma frase da linguagem-objecto). 
Consequentemente, o termo «verdadeira», ao ocorrer numa frase sim- 
ples da forma «X é verdadeira», pode ser facilmente eliminado, e a 
própria frase, que pertence à metalinguagem, pode ser substituída por 
uma frase equivalente da linguagem-objecto; e o mesmo é aplicável 
a frases compostas, desde que o termo «verdadeira» nelas ocorra 
exclusivamente como parte de expressões da forma «X é verdadeira». 

Consequentemente, alguns autores defenderam que o termo «ver- 
dadeiro», no sentido semântico, pode ser sempre eliminado; e que, 
por essa razão, a concepção semântica da verdade é completamente 
estéril e inútil. E dado que as mesmas considerações se aplicam a 
outras noções semânticas, foi tirada a conclusão de que, na sua tota- 
lidade, a semântica é um jogo meramente verbal, e, no melhor dos 
casos, apenas um passatempo inofensivo. 

Mas a questão não é assim tão simples??. Nem sempre é possível 
fazer o género de eliminação aqui discutida. Ela não pode ser reali- 
zada no caso de asserções universais que exprimem o facto de que 
todas as frases de um certo tipo são verdadeiras, ou que todas as frases 
verdadeiras têm uma certa propriedade. Por exemplo, é possível 
demonstrar na teoria da verdade a seguinte asserção: 


Todas as consequências de frases verdadeiras são verdadeiras. 


No entanto, não nos podemos aqui livrar da palavra «verdadeiro» 
através da maneira simples contemplada. 


27 Cf. a discussão deste problema em Kokoszyúska [1], p. 161ff. 
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Mais uma vez, mesmo no caso de frases particulares que têm 
a forma «X é verdadeira», uma tal eliminação simples nem sempre 
pode ser realizada. De facto, a eliminação é possível somente naque- 
les casos em que o nome da frase que se diz ser verdadeira ocorre 
de uma forma que nos permite reconstruir a própria frase. Por exem- 
plo, o nosso actual conhecimento histórico não nos oferece qual- 
quer possibilidade de eliminar a palavra «verdadeira» da seguinte 
frase: 


A primeira frase escrita por Platão é verdadeira. 


Dado que temos uma definição de Verdade, e dado que qualquer 
definição nos permite substituir o definiendum pelo seu definiens, é 
óbvio que uma eliminação do termo «verdadeiro», no seu sentido 
semântico, é sempre teoricamente possível. Mas tal não seria o tipo 
de eliminação simples acima discutido, e não resultaria na substitui- 
ção de uma frase na metalinguagem por uma frase na linguagem- 
-objecto. 

Se, no entanto, alguém continuar a defender que — devido à pos- 
sibilidade teórica de eliminar a palavra «verdadeiro» com base na sua 
definição — o conceito de verdade é estéril, então tal pessoa terá que 
aceitar a conclusão adicional de que todas as noções definidas são 
estéreis. Mas este resultado é tão absurdo e historicamente tão incor- 
recto que é desnecessário comentá-lo. Com efeito, estou deveras incli- 
nado a concordar com aqueles que sustentam que os momentos de 
maior progresso criativo em ciência coincidem frequentemente com 
a introdução de noções novas por meio de definição. 


17. Conformidade da concepção semântica da verdade ao uso filo- 
sófico e intuitivo 


Foi colocada a questão de saber se a concepção semântica da ver- 
dade pode ser de facto considerada como uma forma precisa da con- 
cepção antiga, clássica, dessa noção. 

Diversas formulações da concepção clássica foram citadas na 
parte inicial deste ensaio (Secção 3). Devo repetir que, na minha opi- 
nião, nenhuma delas é muito precisa e clara. Por conseguinte, a única 
maneira segura de decidir a questão seria a de confrontar os autores 
dessas asserções com a nossa nova formulação, e perguntar-lhes se 
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ela está de acordo com as intenções deles. Infelizmente, tal método 
não é praticável, pois eles morreram há já bastante tempo. 

Na minha opinião, não tenho quaisquer dúvidas de que a nossa 
formulação se conforma ao conteúdo intuitivo da de Aristóteles, 
Estou menos certo no que diz respeito às formulações posteriores da 
concepção clássica, pois elas são de facto muito vagas. 

Para além disso, algumas dúvidas foram expressas acerca de se 
a concepção clássica reflecte a noção de verdade no seu uso comum 
e quotidiano. Tenho obviamente consciência de que (como já indi- 
quei) o sentido comum da palavra «verdadeiro» — tal como o de 
qualquer outra palavra da linguagem corrente — é, em certa medida, 
vago, e o seu uso mais ou menos flutuante. Assim, o poblema de atri- 
buir a essa palavra um sentido fixo e exacto é relativamente indeter- 
minado, e qualquer solução para este problema implica necessaria- 
mente um certo desvio em relação à prática da linguagem corrente. 

Apesar de tudo isto, acontece que acredito que a concepção 
semântica se conforma, em larga medida, ao uso comum; embora 
esteja pronto a admitir que posso estar enganado. Contudo, e o que 
é bem mais importante para a discussão, creio que a questão levan- 
tada pode ser decidida cientificamente; não evidentemente por meio 
de um procedimento dedutivo, mas com a ajuda do método do ques- 
tionário estatístico. Na verdade, uma tal investigação foi de facto 
levada a cabo, e alguns dos resultados foram expostos em congres- 
sos e parcialmente publicados”. 

Gostaria de realçar que, na minha opinião, as investigações desse 
género devem ser conduzidas com o máximo de cuidado. Assim, se 
perguntarmos a um estudante liceal, ou mesmo a um adulto inteli- 
gente, se ele considera uma frase como verdadeira se ela concorda 
com a realidade, ou se ela designa um estado de coisas existente, pode 
simplesmente suceder que ele não compreenda a pergunta; consequen- 
temente, a sua resposta, qualquer que ela seja, não terá qualquer valor 
para nós. Mas a sua resposta à pergunta acerca de se ele admitiria 
que a frase «está a nevar» pudesse ser verdadeira apesar de não estar 
a nevar, ou falsa apesar de estar a nevar, seria naturalmente muito 
significativa para o nosso problema. 


28 A maioria dos autores que têm discutido o meu trabalho sobre a noção de ver- 
dade são da opinião de que a minha definição se conforma à concepção clássica da 
noção; ver, por exemplo, Kotarbiúski [2] e Scholz [1]. 

29 Cf. Ness [1]. Infelizmente, os resultados daquela parte da investigação de Ness 
que é especialmente relevante para o nosso problema não são discutidos no seu livro; 
compare-se com p. 148, nota de pé-de-página 1. 
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Logo, não fiquei de todo surpreendido ao saber (numa discus- 
são dedicada a estes problemas) que, num grupo de pessoas inquiri- 
das, apenas 15 por cento concordaram que «verdadeiro» quer para 
elas dizer «que concorda com a realidade», enquanto 90 por cento 
concordaram que uma frase como «está a nevar» é verdadeira se, e 
somente se, está a nevar. Assim, uma grande maioria dessas pessoas 
parecia rejeitar a concepção clássica da verdade na sua formulação 
«filosófica», embora aceitando a mesma concepção quando formu- 
lada em termos mais directos (ignorando a questão acerca de se o uso 
da expressão «a mesma concepção» é aqui justificado). 


18. A definição na sua relação com «o problema filosófico da ver- 
dade» e com diversas tendências epistemológicas 


Ouvi a observação de que a definição formal de Verdade não tem 
nada a ver com «o problema filosófico da verdade»?º. No entanto, 
nunca ninguém me indicou, de forma inteligível, em que é que esse pro- 
blema consiste. Fui a esse respeito informado que a minha definição, 
embora estabeleça condições necessárias e suficientes para uma frase 
ser verdadeira, não capta na realidade a «essência» do conceito. Dado 
que nunca fui capaz de compreender o que é a «essência» de um con- 
ceito, devem-me desculpar pelo facto de não discutir mais tal ponto. 

Em geral, não creio que exista algo como «o problema filosófico 
da verdade». Acredito que existam diversos problemas inteligíveis e 
interessantes (mas não necessariamente filosóficos) com respeito à 
noção de verdade, mas também acredito que eles podem ser formu- 
lados de um modo exacto, e possivelmente resolvidos, apenas com 
base numa concepção precisa da noção. 

Enquanto, por um lado, a definição de verdade foi acusada de 
não ser suficientemente filosófica, por outro, foram erguidas contra 
a definição uma série de objecções criticando-a por ter implicações 
filosóficas sérias, sempre de natureza bastante indesejável. Vou agora 
discutir uma objecção particular deste género; um outro grupo de 
objecções será tratado na próxima secção. 


30 Embora tenha ouvido tal opinião diversas vezes, só a vi de forma impressa 
uma única vez e, o que é bastante curioso, numa obra que não é de carácter filosófico 
— com efeito, em Hilbert-Bernays [1], vol. 2, p. 269 (onde, a propósito, não é expressa 
como constituindo qualquer género de objecção). Por outro lado, não encontrei qual- 
quer observação no mesmo sentido em discussões do meu trabalho por filosófos pro- 
fissionais (cf. nota 1). 
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Defendeu-se que, devido ao facto de uma frase como «a neve é 
branca» ser tomada como semanticamente verdadeira se a neve é de 
facto branca (o sublinhado é do crítico), a lógica se encontra ela pró- 
pria comprometida com um realismo acrítico extremo”. 

Se existisse uma oportunidade para discutir a objecção com o seu 
autor, eu colocaria duas questões. Em primeiro lugar, pedir-lhe-ia 
para retirar as palavras «de facto», que não ocorrem na formulação 
original e que são enganadoras, mesmo que não afectem o conteúdo. 
Pois tais palavras comunicam a impressão de que a concepção semân- 
tica da verdade visa estabelecer as condições debaixo das quais esta- 
mos justificados a afirmar qualquer frase dada, e em particular qual- 
quer frase empírica. Porém, um pouco de reflexão mostra que essa 
impressão é simplesmente uma ilusão; e penso que o autor da objec- 
ção acaba por ser vítima da ilusão que ele próprio criou. 

Com efeito, a definição semântica de Verdade não implica nada 
relativamente às condições debaixo das quais uma frase como (1): 


(1) A neve é branca 


pode ser afirmada. A definição apenas implica que, sempre que afir- 
mamos ou rejeitamos esta frase, temos que estar preparados para afir- 
mar ou rejeitar a frase, com ela correlacionada, (2): 


(2) A frase «a neve é branca» é verdadeira. 


Assim, podemos aceitar a concepção semântica da verdade sem 
abandonar qualquer atitude epistemológica que possamos ter tido; 
podemos permanecer realistas ingénuos, realistas críticos ou idealis- 
tas, empiristas ou metafísicos — o que quer que antes tenhamos sido. 
A concepção semântica é completamente neutra com respeito a todas 
estas questões. 

Em segundo lugar, tentaria obter alguma informação relativa- 
mente à concepção da verdade que (na opinião do autor da objec- 
ção) não compromete a lógica com um realismo ingénuo extremo. 
Concluiria que tal concepção deve ser incompatível com a concep- 
ção semântica. Assim, existem necessariamente frases que são ver- 
dadeiras numa dessas concepções sem serem verdadeiras na outra. 


31 Cf. Gonseth [1], pp. 187f. 
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Suponha-se, por exemplo, que a frase (1) é deste género. A verdade 
da frase em questão está, na concepção semântica, determinada por 
uma equivalência da forma (T): 


A frase «a neve é branca» é verdadeira se, e somente se, a neve 
é branca. 


Por conseguinte, na nova concepção, temos que rejeitar esta equi- 
valência, e, consequentemente, supor a sua negação: 


A frase «a neve é branca» é verdadeira se, e somente se, a neve 
não é branca (ou talvez: a neve, de facto, não é branca). 


Isto parece ser, de certo modo, paradoxal. Não considero uma 
tal consequência da nova concepção como absurda; mas estou um 
pouco receoso de que alguém possa, no futuro, acusar essa concep- 
ção de comprometer a lógica com um «tipo sofisticado de irrealismo 
extremo». Em todo o caso, parece-me importante estarmos conscien- 
tes de que toda a concepção da verdade que seja incompatível com 
a concepção semântica traz consigo consequências deste género. 

Debrucei-me um pouco sobre toda esta questão, não porque a 
objecção discutida me pareça ser muito significativa, mas porque cer- 
tos pontos que surgiram na discussão devem ser tidos em conta por 
todos aqueles que, por diversas razões epistemológicas, estão incli- 
nados a rejeitar a concepção semântica da verdade. 


19. Alegados elementos metafísicos em semântica 


A concepção semântica da verdade foi diversas vezes acusada de 
estar comprometida com certos elementos metafísicos. Objecções 
deste género foram concebidas como aplicando-se, não só à teoria 
da verdade, mas também a todo o domínio da semântica teórica. 2. 

Não tenciono discutir o problema geral de saber se a introdução 
de um elemento metafísico numa ciência é de todo questionável. 


32 Ver Nagel [1], e Nagei [2], pp. 471f. Uma observação que vai, talvez, na 
mesma direcção pode-se também encontrar em Weinberg [1], pp. 77; cf., no entanto, 
as suas observações anteriores, pp. 75f. 
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O único ponto que me vai aqui interessar é se, e em que sentido, a 
metafísica está envolvida no objecto da nossa presente discussão. 

Toda a questão depende obviamente daquilo que se entende por 
«metafísica». Infelizmente, esta noção é extremamente vaga e equi- 
voca. Ao ouvir discussões sobre este tema, tem-se por vezes a impres- 
são de que o termo «metafísica» perdeu qualquer sentido objectivo, 
e que é usado simplesmente como uma espécie de invectiva filosó- 
fica profissional. 

Para alguns, a metafísica é uma teoria geral de objectos (ontolo- 
gia), uma disciplina que deve ser desenvolvida de um modo puramente 
empírico e que difere das outras ciências empíricas apenas pela sua 
generalidade. Eu não sei se uma tal disciplina existe na realidade 
(alguns cínicos defendem que, em filosofia, é habitual baptizar crian- 
ças que não nasceram); mas penso que, em todo o caso, a metafísica 
neste sentido não é questionável por quem quer que seja, e dificil- 
mente tem quaisquer conexões com a semântica. 

Todavia, na maioria dos casos, o termo «metafísico» é usado 
como directamente oposto — num ou noutro sentido — ao termo 
«empírico»; de qualquer modo, é usado desta maneira por aquelas 
pessoas que se sentem preocupadas com a ideia de que quaisquer ele- 
mentos metafísicos possam ter conseguido corromper a ciência. Esta 
concepção geral da metafísica assume diversas formas mais especí- 
ficas. 

Assim, certas pessoas consideram como sintomático da presença 
de um elemento metafísico numa ciência o facto de serem empre- 
gues métodos de investigação que não são nem dedutivos nem empí- 
ricos. Porém, não é possível encontrar no desenvolvimento da 
semântica qualquer sinal deste sintoma (a não ser que alguns ele- 
mentos metafísicos estejam envolvidos na linguagem-objecto à qual 
as noções semânticas se referem). Em particular, a semântica de lin- 
guagens formalizadas é construída de uma maneira puramente 
dedutiva. 

Outros sustentam que o carácter metafísico de uma ciência 
depende fundamentalmente do seu vocabulário, e, mais especifica- 
mente, dos seus termos primitivos. Assim, diz-se que um termo é 
metafísico se nem é lógico nem matemático, e se não está associado 
a um procedimento empírico que nos permita decidir se uma coisa 
é ou não denotada pelo termo. Relativamente a uma tal concepção 
da metafísica, basta recordar que uma metalinguagem inclui apenas 
três tipos de termos não-definidos: (i) — termos tomados da lógica; 
(ii) — termos da linguagem-objecto correspondente; e (iii) — nomes 
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de expressões da linguagem-objecto. É assim óbvio que nenhuns ter- 
mos metafísicos não-definidos ocorrem na metalinguagem (a não ser 
que, mais uma vez, tais termos apareçam na própria linguagem- 
-objecto). - 

Há, no entanto, alguns autores que acreditam que, mesmo que 
nenhuns termos metafísicos ocorram entre os termos primitivos de 
uma linguagem, eles podem ser introduzidos por meio de definições; 
nomeadamente, por meio de definições que não nos conseguem for- 
necer critérios gerais para decidir se um objecto cai debaixo do con- 
ceito definido. Argumenta-se que o termo «verdadeiro» é deste 
género, dado que nenhum critério universal de verdade se segue ime- 
diatamente da definição do termo, e dado que em geral se acredita 
(e tal pode mesmo ser, num certo sentido, demonstrado) que um tal 
critério nunca será encontrado. Esta observação sobre o carácter real 
da definição de Verdade parece ser perfeitamente justa. No entanto, 
deve-se reparar que a noção de verdade não difere, a esse respeito, 
de muitas noções da lógica, da matemática, e das partes teóricas de 
diversas ciências empíricas, e.g. da física teórica. 

Em geral, deve-se dizer que se o termo «metafísico» é empregue 
num sentido tão amplo que inclua certas noções (ou métodos) da 
lógica, da matemática, ou das ciências empíricas, então aplica-se a 
fortiori às noções da semântica. Com efeito, como sabemos da Parte I 
deste ensaio, ao desenvolver a semântica de uma linguagem, usamos 
todas as noções dessa linguagem, e aplicamos mesmo um aparato 
lógico mais forte do que aquele que é usado na própria linguagem. 
Todavia, por outro lado, posso sumariar o argumento acima dado 
afirmando que, em qualquer interpretação do termo «metafísico» que 
me seja familiar e mais ou menos inteligível, a semântica não envolve 
quaisquer elementos metafísicos que lhe sejam peculiares. 

Gostaria de fazer uma última observação a propósito deste grupo 
de objecções. A história da ciência apresenta muitos casos de con- 
ceitos que foram declarados como metafísicos (num sentido indeter- 
minado, mas em todo o caso depreciativo, do termo) antes de o seu 
sentido ser tornado preciso; contudo, ao receberem uma definição 
formal e rigorosa, a desconfiança a seu respeito evaporou-se. Como 
exemplos típicos, podemos mencionar os conceitos de número nega- 
tivo e número imaginário em matemática. Espero que um destino 
semelhante aguarde o conceito de verdade e outros conceitos semân- 
ticos; e, consequentemente, parece-me que aqueles que deles descon- 
fiaram, com base nas suas alegadas implicações metafísicas, devem 
congratular-se com o facto de definições precisas de tais conceitos 
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estarem agora disponíveis. Se, em consequência, os conceitos semân- 
ticos perderem interesse filosófico, então eles apenas partilharão o 
destino de muitos outros conceitos científicos, e não há que lamen- 
tar tal facto. 


20. A aplicabilidade da semântica às ciências empíricas particulares 


Chegamos agora ao último grupo de objecções, que é talvez o 
mais importante. Têm sido expressas certas dúvidas fortes acerca de 
se as noções semânticas têm, ou podem ter, aplicações em diversos 
domínios da actividade intelectual. Na sua grande maioria, tais dúvi- 
das dizem respeito à aplicabilidade da semântica à área da ciência 
empírica, quer às ciências particulares quer à metodologia geral dessa 
área; embora um cepticismo semelhante tenha sido igualmente 
expresso quanto às possíveis aplicações da semântica às ciências mate- 
máticas e à sua metodologia. 

Creio que é possível, em certa medida, dissipar tais dúvidas, e que 
existe fundamento para um certo optimismo relativamente ao valor 
potencial da semântica para diversos domínios do pensamento. 

Para justificar este optimismo, basta, creio eu, sublinhar dois pon- 
tos bastante óbvios. Em primeiro lugar, o desenvolvimento de uma 
teoria que formule uma definição precisa de uma noção e estabeleça 
a suas propriedades gerais, proporciona eo ipso uma base mais sólida 
para todas as discussões em que a noção em questão estiver envol- 
vida; e, consequentemente, não pode ser irrelevante para quem quer 
que use a noção e deseje fazê-lo de uma maneira consciente e consis- 
tente. Em segundo lugar, as noções semânticas estão de facto envol- 
vidas nos diversos ramos da ciência, em particular da ciência empírica. 

O facto de, na investigação empírica, se considerarem apenas lin- 
guagens naturais, e de a semântica teórica se aplicar a tais lingua- 
gens apenas de uma forma aproximada, não afecta, de uma maneira 
essencial, o problema. No entanto, tal facto tem indubitavelmente 
o efeito de o progresso em semântica ter apenas uma influência tar- 
dia e um tanto limitada na área em questão. A situação com que aqui 
nos confrontamos não difere, em essência, daquela que surge quando 
aplicamos as leis da lógica a argumentos da vida quotidiana; ou, em 
geral, quando tentamos aplicar uma ciência teórica a problemas empí- 
ricos. 

As noções semânticas estão sem dúvida envolvidas, em maior ou 
menor grau, na psicologia, na sociologia, e em praticamente todas 
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as Humanidades. Assim, um psicólogo define o chamado quociente 
de inteligência em termos do número de respostas verdadeiras (certas) 
e falsas (erradas) dadas por uma pessoa a certas perguntas; o domí- 
nio de objectos para os quais a raça humana, nos sucessivos estádios 
do seu desenvolvimento, possui designações adequadas, pode ser um 
tópico de grande significado para um historiador da cultura; e um 
estudioso da literatura pode estar fortemente interessado no problema 
de saber se um certo autor usa sempre duas palavras dadas com o 
mesmo sentido. Exemplos deste género podem ser indefinidamente 
multiplicados. 

O.domínio mais natural e mais prometedor para as aplicações da 
semântica teórica é, obviamente, a linguística — o estudo empírico 
das linguagens naturais. Certas partes desta ciência são mesmo refe- 
ridas como «semântica», por vezes com uma qualificação adicional. 
Assim, este nome é ocasionalmente dado àquela porção da gramá- 
tica que tenta classificar todas as palavras de uma linguagem em partes 
de discurso, de acordo com os sentidos dessas palavras ou de acordo 
com o que elas designam. O estudo da evolução dos sentidos das pala- 
vras no desenvolvimento histórico de uma língua é por vezes chamado 
«semântica histórica». Em geral, a totalidade de investigações sobre 
as relações semânticas que ocorrem numa linguagem natural é refe- 
rida como «semântica descritiva». A relação entre a semântica teó- 
rica e a semântica aplicada é análoga à que obtém entre a matemá- 
tica pura e a matemática aplicada, ou possivelmente à que obtém entre 
a física teórica e a física empírica; o papel das linguagens formaliza- 
das em semântica pode ser, grosso modo, comparado ao dos siste- 
mas isolados em física. 

É talvez desnecessário dizer que a semântica não tem qualquer 
aplicação directa às ciências naturais, como por exemplo a física, a 
biologia, etc.; uma vez que em nenhuma dessas ciências tratamos de 
fenómenos linguísticos, e muito menos de relações semânticas entre 
expressões linguísticas e objectos a que estas expressões se referem. 
Porém, veremos na próxima secção que a semântica pode ter uma 
espécie de influência indirecta mesmo sobre aquelas ciências em que 
as noções semânticas não estão directamente envolvidas. 


21. A aplicabilidade da semântica à metodologia da ciência empírica 


Para além da linguística, outro domínio importante para possí- 
veis aplicações da semântica é a metodologia da ciência; este termo 
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é aqui usado num sentido amplo, de maneira a incluir a teoria da ciên- 
cia em geral. 

Independentemente do facto de uma ciência ser concebida sim- 
plesmente como um sistema de asserções, ou como uma totalidade 
de certas asserções e actividades humanas, o estudo de uma lingua- 
gem científica constitui uma parte essencial da discussão metodoló- 
gica de uma ciência. E parece-me óbvio que qualquer tendência para 
eliminar as noções semânticas (tais como as noções de verdade e desig- 
nação) de tal discussão torná-la-ia fragmentada e inadequada. Para 
além disso, não há hoje qualquer razão para uma tal tendência, dado 
terem sido superadas as principais dificuldades no uso de termos 
semânticos. A semântica da linguagem científica deveria pura e sim- 
plesmente ser incluída como parte da metodologia da ciência. 

Não estou de modo algum inclinado a atribuir à metodologia, e 
em particular à semântica, teórica ou descritiva, a tarefa de clarifi- 
car os sentidos de todos os termos científicos. Tal tarefa está reser- 
vada àquelas ciências em que os termos são usados, e é de facto por 
elas realizada (do mesmo modo que, por exemplo, a tarefa de clari- 
ficar o sentido do termo «verdadeiro» está reservada à, e é realizada 
pela, semântica). Podem, no entanto, existir certos problemas espe- 
ciais deste género relativamente aos quais é desejável, ou é de facto 
necessária, uma abordagem metodológica (talvez o problema da 
noção de causalidade seja aqui um bom exemplo); e as noções semân- 
ticas podem desempenhar um papel essencial numa discussão meto- 
dológica dos problemas em questão. Assim, a semântica pode ter uma 
certa relevância para qualquer ciência que se queira considerar. 

Surge a questão de saber se a semântica pode ser útil para a reso- 
lução de problemas gerais e, por assim dizer, clássicos de metodolo- 
gia. Gostaria de aqui discutir com algum detalhe um aspecto parti- 
cular, mas muito importante, desta questão. Um dos problemas 
fundamentais da metodologia da ciência empírica consiste em esta- 
belecer as condições debaixo das quais uma teoria ou hipótese empí- 
rica deve ser considerada como aceitável. Esta noção de aceitabili- 
dade tem que ser relativizada a um certo estádio de desenvolvimento 
de uma ciência (ou a um certo fragmento de conhecimento que é pres- 
suposto). Por outras palavras, podemos considerá-la como sujeita a 
um coeficiente de tempo, pois uma teoria que é hoje aceitável pode 


33 Uma tal tendência era evidente nas primeiras obras de Carnap (ver, por exem- 
plo, Carnap [1], em especial a Parte V) e em obras de outros membros do Círculo 
de Viena. Cf. Kokoszynska [1] e Weinberg [1]. 
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amanhã tornar-se numa teoria insustentável em virtude de novas des- 
cobertas científicas. 

Parece ser a priori bastante plausível que a aceitabilidade de uma 
teoria dependa, de alguma maneira, da verdade das frases que a com- 
põem, e que, consequentemente, um metodólogo — nas suas tenta- 
tivas (até ao momento consideravelmente fracassadas) de tornar pre- 
cisa a noção de aceitabilidade — possa esperar obter alguma ajuda 
da teoria semântica da verdade. Por conseguinte, formulamos a 
seguinte questão: Existem alguns postulados que possam ser razoa- 
velmente impostos a teorias aceitáveis e que envolvam a noção de ver- 
dade? Perguntemos, em particular, se o seguinte postulado é um pos- 
tulado razoável: 


Uma teoria aceitável não pode conter (ou implicar) quaisquer fra- 
ses falsas. 


A resposta a esta última pergunta é obviamente negativa. Em pri- 
meiro lugar porque, com base na nossa experiência histórica, esta- 
mos praticamente certos de que qualquer teoria empírica hoje aceite 
será mais cedo ou mais tarde rejeitada e substituída por outra teo- 
ria. É igualmente muito provável que a nova teoria seja incompatí- 
vel com a antiga, i.e., que ela implique uma frase que é a contradi- 
tória de uma das frases contidas na antiga teoria. Logo, pelo menos 
uma das teorias contém necessariamente frases falsas, apesar do 
facto de cada uma delas ser aceite num determinado momento. Em 
segundo lugar, o postulado em questão dificilmente poderia alguma 
vez ser satisfeito na prática; uma vez que não conhecemos, e é bas- 
tante improvável que encontremos, quaisquer critérios de verdade 
que nos permitam mostrar que nenhuma frase de uma teoria empí- 
rica é falsa. 

O postulado debaixo de consideração poderia, no máximo, ser 
considerado como sendo a expressão de um limite ideal para teorias 
que, num certo domínio de investigação, sejam sucessivamente mais 
adequadas; mas é difícil dar a esta ideia um sentido preciso. 

Todavia, parece-me que há um postulado importante que pode 
ser razoavelmente imposto a teorias empíricas aceitáveis e que envolve 
a noção de verdade. Ele está intimamente relacionado com o postu- 
lado que acabámos de discutir; mas é, de uma maneira essencial, mais 
fraco do que este. Relembrando que a noção de aceitabilidade está 
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sujeita a um coeficiente de tempo, podemos dar ao postulado a 
seguinte forma: 


Assim que se consiga mostrar que uma teoria empírica contém 
(ou implica) frases falsas, ela deixa de poder ser considerada como 
aceitável. 


Gostaria de fazer as seguintes observações em apoio a este pos- 
tulado. 

Creio que todos concordam que uma das razões que nos podem 
obrigar a rejeitar uma teoria empírica é a demonstração da sua incon- 
sistência: uma teoria torna-se insustentável se conseguirmos dela deri- 
var duas frases contraditórias. Podemos agora perguntar quais são 
os motivos para a rejeição de uma teoria com base em tais funda- 
mentos. As pessoas que estão familiarizadas com a lógica moderna 
estão inclinadas a responder a esta questão da seguinte maneira: uma 
conhecida lei lógica mostra que uma teoria que nos permita derivar 
duas frases contraditórias permite-nos igualmente derivar qualquer 
frase; logo, tal teoria é trivial e desprovida de qualquer interesse cien- 
tífico. 

Tenho algumas dúvidas acerca de se esta resposta contém uma 
análise adequada da situação. Penso que as pessoas que não conhe- 
cem a lógica moderna estão tão pouco inclinadas a aceitar uma teo- 
ria inconsistente como aquelas que com ela estão profundamente 
familiarizadas; e isto aplica-se, provavelmente, mesmo àquelas pes- 
soas que consideram (como algumas ainda o fazem) a lei lógica na 
qual o argumento se baseia como altamente controversa, e quase 
como paradoxal. Não penso que a nossa atitude em relação a uma 
teoria inconsistente mudasse mesmo se decidissemos, por alguma 
razão, enfraquecer o nosso sistema de lógica de maneira a privarmo- 
-nos da possibilidade de derivar qualquer frase a partir de quaisquer 
duas frases contraditórias. 

Parece-me que a verdadeira razão da nossa atitude é diferente; 
sabemos (mesmo que apenas de modo intuitivo) que uma teoria incon- 
sistente contém necessariamente frases falsas; e não estamos inclina- 
dos a considerar como aceitável qualquer teoria com respeito à qual 
se tenha mostrado que ela contém tais frases. 

Existem diversos métodos para mostrar que uma certa teoria inclui 
frases falsas. Alguns deles baseiam-se em propriedades puramente 
lógicas da teoria em questão; o método que acabámos de discutir (i.e., 
a demonstração de inconsistência) não é o único método desse género, 
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mas é o mais simples e aquele que é mais frequentemente aplicado 
na prática. Com a ajuda de certas suposições relativas à verdade de 
frases empíricas, podemos obter métodos para o mesmo propósito 
que já não são de natureza puramente lógica. Se decidirmos aceitar 
o postulado geral atrás sugerido, então uma aplicação conseguida de 
qualquer desses métodos tornará a teoria insustentável. 


22. Aplicações da semântica à ciência dedutiva 


No que diz respeito à aplicabilidade da semântica às ciências mate- 
máticas e à sua metodologia, i.e., à metamatemática, estamos numa 
posição muito mais favorável do que no caso das ciências empíricas; 
uma vez que, em vez de propor razões que justificam certas esperan- 
ças para o futuro (e, assim, de fazer uma espécie de propaganda a 
favor da semântica), somos capazes de mencionar resultados concre- 
tos já alcançados. 

Continuam a ser expressas dúvidas quanto a saber se a noção de 
frase verdadeira — enquanto distinta da de frase demonstrável — 
pode ter algum significado para as ciências matemáticas e desempe- 
nhar algum papel numa discussão metodológica da matemática. No 
entanto, parece-me que é justamente esta noção de frase verdadeira 
que constitui uma das contribuições mais valiosas da semântica para 
a metamatemática. Possuímos já uma série de resultados metamate- 
máticos interessantes adquiridos com a ajuda da teoria da verdade. 
Estes resultados dizem respeito às relações mútuas entre a noção de 
verdade e a noção de demonstrabilidade; eles estabelecem proprie- 
dades novas desta última noção (a qual, como é bem sabido, é uma 
das noções básicas da metamatemática), e lançam alguma luz sobre 
os problemas fundamentais da consistência e da completude. Os mais 
significativos desses resultados foram brevemente discutidos na 
Secção 12.%* 

Para além disso, através da aplicação do método da semântica, 
podemos definir de modo adequado diversas noções metamatemáti- 
cas importantes que têm sido até agora usadas de uma maneira intui- 
tiva, tais como, por exemplo, a noção de definibilidade ou a noção 
de um modelo para um sistema de axiomas; e podemos assim levar 
a cabo um estudo sistemático dessas noções. Em particular, as inves- 


34 Acerca de outros resultados obtidos com a ajuda da teoria da verdade, ver: 
Góôdel [2]; Tarski [2], pp. 401ff; e Tarski [5], pp. LI1ff. 
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tigações sobre a definibilidade conduziram já a alguns resultados inte- 
ressantes e prometem ainda mais no futuro. 

Discutimos apenas as aplicações da semântica à metamatemática, 
e não à matemática propriamente dita. Porém, esta distinção entre 
matemática e metamatemática não é muito importante. Uma vez que 
a metamatemática é ela própria uma ciência dedutiva e logo, de um 
certo ponto de vista, uma parte da matemática; e é bem sabido que, 
em virtude do carácter formal do método dedutivo, os resultados obti- 
dos numa disciplina dedutiva podem ser automaticamente estendi- 
dos a qualquer outra disciplina na qual a disciplina dada encontre 
uma interpretação. Assim, por exemplo, todos os resultados meta- 
matemáticos podem ser interpretados como resultados da teoria dos 
números. De um ponto de vista prático, não existe igualmente uma 
linha divisória nítida entre a metamatemática e a matemática propria- 
mente dita; as investigações sobre a definibilidade, por exemplo, pode- 
riam ser incluídas em qualquer um desses domínios. 


23 Observações finais 


Gostaria de concluir esta discussão com algumas observações 
gerais e bastante vagas sobre a questão da avaliação das realizações 
científicas em termos da sua aplicabilidade. Devo confessar que tenho 
várias dúvidas a este respeito. 

Como matemático (e como lógico, e talvez como filósofo de um 
certo género), tenho tido a oportunidade de assistir a muitas discus- 
sões entre especialistas em matemática, em que o problema das apli- 


35 Um objecto — por exemplo, um número ou um conjunto de números — diz- 
-se ser definível (num formalismo dado) se existe uma função proposicional que o define; 
cf. nota 20. Assim, o termo «definível», embora de origem metamatemática (semân- 
tica), é puramente matemático quanto à sua extensão, uma vez que exprime uma pro- 
priedade (denota uma classe) de objectos matemáticos. Consequentemente, a noção 
de definibilidade pode ser redefinida em termos puramente matemáticos, embora não 
no âmbito da disciplina formalizada à qual essa noção se refere; todavia, a ideia fun- 
damental da definição permanece inalterada. A este respeito, e também para mais refe- 
rências bibliográficas, ver Tarski [1]; diversos outros resultados relativos à definibili- 
dade podem-se igualmente encontrar na literatura, por exemplo em Hilbert-Bernays 
[1], vol. 1, pp. 354ff, 369ff., 456ff., etc., e em Lindenbaum-Tarski [1]. Repare-se que 
o termo «definível» é por vezes usado noutro sentido, metamatemático (mas não semân- 
tico); isto sucede quando, por exemplo, se diz que um termo é definível noutros ter- 
mos (com base num sistema de axiomas dado). Para uma definição de um modelo 
para um sistema de axiomas, ver Tarski [4]. 
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cações é especialmente agudo; e tenho, em diversas ocasiões, repa- 
rado no seguinte fenómeno. Se um matemático quer depreciar o 
trabalho de um dos seus colegas, digamos A, o método mais efec- 
tivo que ele encontra para o fazer é perguntar-lhe onde é que os resul- 
tados podem ser aplicados. A pessoa intensamente pressionada, encos- 
tada à parede, revela por fim as investigações de outro matemático 
B como sendo o lugar de aplicação dos seus próprios resultados. Se, 
em seguida, B é incomodado com uma pergunta semelhante, ele 
referir-se-à a outro matemático C. Depois de alguns passos deste 
género, somos reenviados para as investigações de A, e desta maneira 
a cadeia é fechada. 

Falando de modo mais sério, não quero negar que o valor do tra- 
balho de uma pessoa possa ser aumentado pelas suas implicações para 
a investigação de outras e para a prática. Mas creio, no entanto, que 
medir a importância de qualquer investigação exclusiva ou principal- 
mente em termos da sua utilidade e aplicabilidade, é contrário ao pro- 
gresso da ciência. Sabemos, a partir da história da ciência, que mui- 
tos resultados e descobertas importantes tiveram que aguardar séculos 
até serem aplicados em qualquer área. E, na minha opinião, existem 
também outros factores que não podem ser ignorados na determina- 
ção do valor de um trabalho científico. Parece-me que existe um 
domínio especial de necessidades humanas muito profundas e fortes 
que diz respeito à investigação científica. E parece-me também que 
a satisfação dessas necessidades deve ser considerada como uma tarefa 
importante da investigação. Assim, creio que a questão acerca do 
valor de qualquer investigação não pode ser adequadamente respon- 
dida sem ter em consideração a satisfação intelectual que os resulta- 
dos dessa investigação trazem àqueles que a compreendem e a ela se 
dedicam. Pode ser impopular e antiquado dizê-lo, mas não penso que 
um resultado científico que nos proporcione uma melhor compreensão 
do mundo e o torne mais harmonioso aos nossos olhos, deva ser menos 
estimado do que, digamos, uma invenção que reduza os custos da pavi- 
mentação de estradas ou que melhore o sistema de canalização das casas. 

É óbvio que se a palava «aplicação» for usada num sentido muito 
amplo e liberal, as observações que acabámos de fazer se tornam inú- 
teis. Não é talvez menos óbvio que nada se segue dessas observações 
gerais relativamente aos tópicos específicos que discutimos neste 
ensaio; e realmente não sei se a investigação em semântica irá ganhar 
ou perder com a introdução do padrão de valor que sugeri. 
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vV 
O MÉTODO DA VERDADE EM METAFÍSICA 


DONALD DAVIDSON 


Ao partilharmos uma linguagem, em qualquer sentido no qual tal 
seja exigido para a comunicação, partilhamos uma imagem do mundo 
que é, nas suas características mais gerais, necessariamente verdadeira. 
Segue-se que, ao tornarmos manifestas as características mais gerais 
da nossa linguagem, tornamos manifestas as características mais gerais 
da realidade. Uma maneira de investigar em metafísica é, por conse- 
guinte, a de estudar a estrutura geral da nossa linguagem. Este não 
é, obviamente, o único método verdadeiro em metafísica; não existe 
tal coisa. Mas é um método, e tem sido praticado por filósofos tão 
largamente separados pelo tempo e pela doutrina como Platão, Aris- 
tóteles, Hume, Kant, Russell, Frege, Wittgenstein, Carnap, Quine e 
Strawson. Escusado será dizer que estes filósofos não têm concordado 
sobre quais são as características mais gerais da linguagem, ou sobre 
como é que elas podem ser melhor estudadas ou descritas; consequen- 
temente, diversas têm sido as conclusões metafísicas. 

O método que vou descrever e recomendar não é novo; qualquer 
aspecto importante do método pode ser encontrado neste ou naquele 
filósofo, e a ideia condutora está implícita em grande parte do melhor 
trabalho realizado em filosofia da linguagem. O que é novo é a for- 
mulação explícita da abordagem e o argumento para a sua impor- 
tância filosófica. Começo pelo argumento; segue-se uma descrição 
do método; finalmente, algumas aplicações são esboçadas. 


Por que é que tem a nossa linguagem — qualquer linguagem — 
que incorporar, ou depender de, uma imagem largamente correcta, 
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partilhada, de como as coisas são? Considere-se, em primeiro lugar, 
porque é que aqueles que são capazes de entender o discurso uns dos 
outros têm que partilhar uma imagem do mundo, quer tal imagem 
seja correcta quer não. A razão é que destruímos a inteligibilidade 
da nossa compreensão das elocuções dos outros quando o nosso 
método de compreensão coloca os outros naquilo que tomamos por 
erro generalizado. É certo que podemos dar conta de diferenças, mas 
apenas contra um fundo de crenças partilhadas. Aquilo que é parti- 
lhado não exige, em geral, qualquer comentário; é demasiadamente 
opaco, banal ou familiar para ser objecto da nossa atenção. Mas, sem 
uma vasta base comum, não há lugar para contendedores terem as 
suas disputas. Naturalmente, sem muita mutualidade, não podemos 
quer concordar com os outros quer discordar deles; mas talvez isto 
seja óbvio. 

As crenças só são identificadas e descritas no interior de um 
padrão compacto de crenças. Eu posso acreditar que uma nuvem está 
a passar diante do sol, mas apenas porque acredito que existe um sol, 
que as nuvens são feitas de vapor de água, que a água pode existir 
em forma líguida ou gasosa; e assim por diante, ilimitadamente. 
Nenhuma lista particular de crenças adicionais é exigida para dar subs- 
tância à minha crença de que uma nuvem está a passar diante do sol; 
mas tem que aí haver um certo conjunto apropriado de crenças rela- 
cionadas. Se eu suponho que uma outra pessoa acredita que uma 
nuvem está a passar diante do sol, então suponho que ela tem o género 
de padrão de crenças correcto para suportar tal crença; e, para reali- 
zarem o seu trabalho de suporte, essas crenças têm que ser suficien- 
temente semelhantes às minhas crenças para justificar a descrição da 
crença da pessoa em questão como sendo uma crença de que uma 
nuvem está a passar diante do sol. Se estou certo ao atribuir tal crença 
àquela pessoa, então ela tem que ter um padrão de crenças muito 
semelhante ao meu. Não admira pois que eu só possa interpretar as 
suas palavras correctamente interpretando-as de maneira a colocar- 
-nos largamente em acordo. 

Até ao momento, pode parecer que o argumento apenas mostra 
que a boa interpretação gera a convergência, deixando completa- 
mente em aberto a questão acerca de se aquilo sobre o qual se está 
de acordo é verdadeiro. E o acordo, por mais amplo que seja, não 
garante certamente a verdade. Todavia, esta observação não capta 
o ponto do argumento. A tese básica é a de que é preciso uma grande 
comunidade de crenças para proporcionar uma base para a comu- 
nicação ou compreensão; a tese ampliada deve, por conseguinte, ser 
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a de que o erro objectivo só pode ocorrer numa estrutura de cren- 
ças que sejam em grande parte verdadeiras. O acordo não contribui 
para a verdade; mas muito daquilo sobre o qual se está de acordo 
tem que ser verdadeiro se algo daquilo sobre o qual se está de acordo 
é falso. 

Tal como demasiado erro atribuído corre o risco de privar o 
sujeito do seu objecto, também demasiado erro real despoja uma pes- 
soa de coisas acerca das quais ela possa estar errada. Quando quere- 
mos interpretar, trabalhamos com esta ou com aquela suposição 
acerca do padrão geral de acordo. Supomos que muito daquilo que 
consideramos ser comum é verdadeiro; mas não podemos, natural- 
mente, supor que sabemos onde é que a verdade está. Não podemos 
interpretar com base em verdades conhecidas; não porque não conhe- 
çamos algumas, mas porque nem sempre sabemos quais é que elas 
são. Não precisamos de ser omniscientes para interpretar, mas não 
há nada de absurdo na ideia de um intérprete omnisciente; ele atri- 
bui crenças aos outros, e interpreta o discurso dos outros com base 
nas suas próprias crenças, como todos nós o fazemos. Dado que ele 
faz isso como todos nós o fazemos, encontra inevitavelmente tanto 
acordo quanto o necessário para dar sentido às suas atribuições e 
interpretações; e, obviamente, aquilo sobre o qual — neste caso — 
se está de acordo é, por hipótese, verdadeiro. Mas é agora evidente 
porque é que o erro maciço acerca do mundo é simplesmente ininte- 
ligível; uma vez que supor que tal erro é inteligível é supor que pode- 
ria existir um intérprete (o intérprete omnisciente) que interpretasse 
correctamente os outros como estando maciçamente errados, e nós 
mostrámos que tal não é possível. 


IH. 


A comunicação conseguida demonstra a existência de uma ima- 
gem do mundo partilhada e, em grande parte, verdadeira. Mas o que 
nos conduziu à exigência de uma imagem comum foi o reconheci- 
mento de que as frases tidas como verdadeiras — os representantes 
linguísticos das crenças — determinam os sentidos das palavras que 
contêm. Assim, a imagem comum dá forma à linguagem partilhada. 
É por isso que é plausível defender que, estudando os aspectos mais 
gerais da linguagem, estaremos a estudar os aspectos mais gerais da 
realidade. Resta dizer como é que tais aspectos podem ser identifica- 
dos e descritos. 
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A linguagem é um instrumento de comunicação em virtude da sua 
dimensão semântica, a potencialidade de verdade ou falsidade das 
suas frases, ou melhor, das suas elocuções e inscrições. O estudo de 
que frases é que são verdadeiras é, em geral, o trabalho das diversas 
ciências; mas o estudo de condições de verdade é a província da 
semântica. Aquilo em que nos devemos concentrar na linguagem, se 
quisermos pôr em relevo as características gerais do mundo, é em que 
é que consiste, em geral, a verdade de uma frase da linguagem. 
A sugestão é a de que se as condições de verdade de frases forem 
situadas no contexto de uma teoria compreensiva, então a estrutura 
linguística emergente reflectirá as características mais gerais da rea- 
lidade. 

O objectivo é uma teoria da verdade para uma parte razoavel- 
mente poderosa e significativa de uma linguagem natural. O alcance 
da teoria — quanto da linguagem é capturado pela teoria, e quão con- 
vincentemente — será um factor do qual depende o interesse de quais- 
quer resultados metafísicos. A teoria deve mostrar-nos como é que 
podemos ver cada uma de uma infinidade potencial de frases como 
composta a partir de um conjunto finito de átomos semanticamente 
significativos (grosso modo, palavras) por meio de um número finito 
de aplicações de um número finito de regras de composição. Tal teoria 
deve então proporcionar as condições de verdade de cada frase (rela- 
tivamente às circunstâncias da sua elocução) com base na composi- 
ção da frase em questão. Pode-se assim dizer que a teoria explica as 
condições de verdade de uma elocução de uma frase com base nas 
funções desempenhadas pelas palavras que ocorrem na frase. 

Muito disto deve-se a Frege. Frege viu a importância de propor- 
cionar uma explicação de como é que a verdade de uma frase depende 
das características semânticas das suas partes, e sugeriu a maneira 
como tal explicação poderia ser dada para fragmentos significativos 
da linguagem natural. O método por ele usado é um método que é 
hoje familiar: ele introduziu uma notação estandardizada cuja sin- 
taxe reflectia de modo directo a interpretação intencionada, e defen- 
deu então que a nova notação — enquanto interpretada — tinha um 
poder expressivo idêntico ao de partes importantes da linguagem natu- 
ral; ou melhor, não exactamente o mesmo poder expressivo, pois 
Frege acreditava que a linguagem natural era, no que diz respeito a 
certos aspectos, imperfeita, e considerava a sua nova linguagem como 
um aperfeiçoamento. 

Frege estava interessado na estrutura semântica de frases e nas 
relações semânticas entre frases, na medida em que tais relações gera- 
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vam implicações lógicas. Mas não se pode dizer que ele tenha conce- 
bido a ideia de uma teoria formal compreensiva da verdade para uma 
linguagem na sua totalidade. Uma das consequências foi uma falta 
de interesse pelos paradoxos semânticos. Outra foi uma aparente dis- 
posição para aceitar uma infinidade de sentidos (conotações) e refe- 
rentes para cada expressão denotativa da linguagem. 

Dado que Frege tomou a aplicação de função a argumento como 
sendo o único modo de combinação semântica, ele estava obrigado 
a tratar frases como sendo um tipo de nome — o nome de um valor 
de verdade. Visto simplesmente como um expediente engenhoso com 
vista a caracterizar as condições de verdade de frases, esse disposi- 
tivo de Frege era admirável. Mas como frases não funcionam na 
linguagem da mesma maneira que nomes, a abordagem de Frege 
mina a presunção de que a ontologia de que ele precisa para o fun- 
cionamento da sua semântica tenha qualquer conexão directa com 
a ontologia implícita na linguagem natural. Não é, por conseguinte, 
claro que se possa aprender algo sobre metafísica através do método 


de Frege. (Não quero, obviamente, com isto dizer que não se pode, 


aprender algo sobre metafísica a partir do trabalho de Frege; mas, 
para ver como, é necessário introduzir argumentos diferentes dos 
meus.) 

Quine proporcionou um ingrediente essencial para o presente pro- 
jecto, mostrando como é que uma abordagem holística do problema 
da compreensão de uma linguagem nos fornece o fundamento empí- 
rico necessário. Se de uma teoria da verdade devem ser extraídas con- 
sequências metafísicas da maneira que eu proponho, então a abor- 
dagem da linguagem tem que ser holística. Porém, e por um certo 
número de razões, o próprio Quine não vê o holismo como tendo 
um tal significado metafísico directo. Em primeiro lugar, Quine não 
tornou central a teoria da verdade, quer como uma chave para a onto- 
logia de uma linguagem, quer como um teste para a forma lógica. 
Em segundo lugar, tal como Frege, ele considera uma linguagem satis- 
fatoriamente regulamentada como um aperfeiçoamento em relação 
à linguagem natural, e não como parte de uma teoria acerca dela. 
No que diz respeito a um aspecto importante, Quine parece mesmo 
ir para além de Frege; pois onde Frege pensa que a sua notação con- 
tribui para uma linguagem melhor, Quine pensa que ela também con- 
tribui para uma ciência melhor. Consequentemente, Quine liga a sua 
metafísica à sua notação canónica, em vez de à linguagem natural; 
tal como ele diz, «A procura de um padrão global de notação canó- 
nica mais simples e mais claro não deve ser distinguida de uma pro- 
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cura de categorias fundamentais, de um esclarecimento das caracte- 
rísticas mais gerais da realidade»!. 

As linguagens formais em torno das quais eu gravito — lingua- 
gens de primeira ordem com a lógica normal — são aquelas que são 
preferidas por Quine. Mas as nossas razões para tal escolha diver- 
gem um pouco. Essas linguagens agradam a Quine porque a sua lógica 
é simples, e as partes da linguagem natural que são cientificamente 
respeitáveis podem ser nelas traduzidas; e com isto eu estou de acordo. 
Mas, como não estou interessado em aperfeiçoar a linguagem natu- 
ral, mas em compreendê-la, vejo as linguagens formais como dispo- 
sitivos-para explorar a estrutura da linguagem natural. Sabemos como 
proporcionar uma teoria da verdade para a linguagem formal; logo, 
se soubéssemos também como transformar sistematicamente as fra- 
ses de uma linguagem natural em frases da linguagem formal, tería- 
mos uma teoria da verdade para a linguagem natural. Deste ponto 
de vista, as linguagens formais estandardizadas são dispositivos inter- 
médios para nos auxiliar a tratar as linguagens naturais como lingua- 
gens formais mais complexas. 

O trabalho de Tarski sobre definições de Verdade para lingua- 
gens formalizadas serve como inspiração para o tipo de teoria da ver- 
dade que se quer para linguagens naturais?. O método funciona atra- 
vés de uma enumeração das propriedades semânticas dos itens de um 
vocabulário finito, e, nesta base, o método caracteriza recursivamente 
a Verdade para cada frase de uma infinidade de frases. A Verdade 
é alcançada a partir da base através da intervenção de um conceito 
subtil e poderoso (satisfazibilidade), o qual relaciona quer frases quer 
expressões que não são frases com objectos no mundo. Uma proprie- 
dade interessante da abordagem de Tarski é a de que uma caracteri- 
zação de um predicado de verdade, 'x é verdadeira em L”, é aceite 
somente se implica, para cada frase da linguagem L, um teorema da 
forma “x é verdadeira em L se e somente se...”, em que 'x” é substi- 
tuída por uma descrição da frase e os pontos são substituídos por 
uma tradução da frase na linguagem da teoria. 

É evidente que estes teoremas, a que podemos chamar T-frases, 
exigem um predicado que seja válido apenas para as frases verdadei- 
ras de L. É também óbvio, a partir do facto de que as condições de 
verdade para uma frase traduzem essa frase (i.e., aquilo que ocorre 
à direita do “se e somente se”, numa T-frase, traduz a frase descrita 


1 W. V. Quine, Word and Object, M.1.T. Press, Cambridge, Mass., 1964, p. 61. 
2 A. Tarski, «The Concept of Truth in Formalized Languages». 
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à esquerda), que a teoria mostra como caracterizar a Verdade para 
qualquer frase dada sem apelar a recursos conceptuais não disponí- 
veis na frase em questão. 

Estas observações são apenas grosso modo correctas. Uma teo- 
ria da verdade para uma linguagem natural tem que relativizar a 
verdade de uma frase às circunstâncias de elocução, e, quando tal 
é feito, as condições de verdade dadas por uma T-frase já não tra- 
duzem a frase descrita; nem será possível evitar o uso de conceitos 
que são, talvez, semânticos ao proporcionar as condições de ver- 
dade de frases com elementos indexicais. Ainda mais importante, 
a noção de tradução — que pode ser tornada precisa para lingua- 
gens artificiais, sobre as quais as interpretações são impostas per 
fiat — não tem qualquer aplicação precisa, ou mesmo clara, a lin- 
guagens naturais. 

Por estas e outras razões, é importante sublinhar que uma teoria 
da verdade para uma linguagem natural (tal como eu a concebo) difere 
substancialmente, quer nos objectivos quer no interesse, das defini- 
ções de Verdade de Tarski. Perde-se o rigor de aplicação, e com ele 
grande parte daquilo que interessa a matemáticos e lógicos: por exem- 
Plo, as consequências para a consistência. Tarski pôde tomar a tra- 
dução como estando sintaticamente especificada, e prosseguir para 
a definição de Verdade. Mas, na aplicação a uma linguagem natural, 
faz mais sentido supor uma compreensão parcial da noção de ver- 
dade e usar a teoria para lançar luz sobre o sentido, a interpretação 
e a tradução?. Satisfazer a convenção T de Tarski permanece como 
sendo um desideratum de uma teoria; mas não está mais disponível 
como teste formal. 

Aquilo que uma teoria da verdade faz a uma linguagem natural 
é revelar a sua estrutura. Ao tratar cada frase como composta, de 
maneiras explicáveis, a partir de um número finito de palavras rele- 
vantes para a verdade da frase, a teoria articula essa estrutura. 
Quando estudamos termos e frases directamente, e não à luz de uma 
teoria compreensiva, temos que trazer a metafísica para a linguagem; 
atribuímos funções a palavras e a frases de acordo com as categorias 
que postulamos independentemente, com base em fundamentos epis- 
temológicos ou metafísicos. Ao trabalharem desta maneira, os filó- 
sofos examinam questões como a de saber se deve haver entida- 
des, possivelmente universais, que correspondam a predicados, ou 
entidades não-existentes que correspondam a nomes ou descrições 


3 Ver ensaios 9 e 10, em D. Davidson, Truth and Interpretation, Oxford, 1984. 
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não-denotativos; ou então discutem se frases correspondem ou não 
a factos ou proposições. 

É lançada uma luz diferente sobre estas questões ao procurarmos 
uma teoria compreensiva da verdade, uma vez que tal teoria faz as 
suas próprias exigências, inevitáveis. 


LULA 


Consideremos agora algumas aplicações. Observámos que a exi- 
gência- de as condições de verdade de uma frase serem dadas usando 
apenas os recursos conceptuais dessa frase, não é inteiramente clara 
nos casos em que parece poder ser satisfeita, nem é aplicável a todos 
os casos. Os casos que admitem excepção são frases que incluem 
demonstrativos, e o tratamento da dificuldade é aqui relativamente 
simples? Pondo de lado tais casos, penso que a exigência tem, ape- 
sar de toda a sua obscuridade, implicações importantes. 

Suponha-se que admitíamos, como parte de uma teoria da ver- 
dade, uma regra como a seguinte: “Uma frase que consista num termo 
singular seguido de um predicado unário é verdadeira se e somente 
se o objecto nomeado pelo termo singular pertence à classe determi- 
nada pelo predicado”. Esta regra viola a exigência, uma vez que se 
a regra fosse admitida, a T-frase para “Sócrates é sábio” seria '«Sócra- 
tes é sábio» é verdadeira se e somente se o objecto nomeado por 
«Sócrates» pertence à classe determinada pelo predicado «é sábio»”; 
e a formulação das condições de verdade inclui aqui dois conceitos 
semânticos (nomear e determinar uma classe) que, plausivelmente, 
não estão entre os recursos conceptuais de “Sócrates é sábio”. 

Seria fácil ir da T-frase tendenciosa acabada de mencionar para 
a frase não-comprometedora e admissível “«Sócrates é sábio» é ver- 
dadeira se e somente se Sócrates é sábio”, caso a teoria contivesse 
também — como postulados — a asserção de que o objecto nomeado 
por “Sócrates” é Sócrates e a asserção de que x pertence à classe deter- 
minada pelo predicado “é sábio” se e somente se x é sábio. Se um 
número suficiente de postulados deste género estiver disponível para 
dar conta de todos os nomes próprios e predicados primitivos, então 
os resultados serão claros. Em primeiro lugar, T-frases livres de ter- 
mos semânticos indesejáveis estariam disponíveis para todas as fra- 


4 Ver S. Weinstein, «Truth and Demonstratives». Noús, 8 (1974), pp. 179-84. 


5 Compare-se com R. Carnap, Meaning and Necessity, Chicago, p. 5. 
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ses envolvidas; e os termos extra-semânticos seriam desnecessários. 
Pois teria que existir um postulado para cada nome e para cada pre- 
dicado, e tal poderia ser o caso somente se a lista de nomes e predi- 
cados fosse finita. Mas se a lista fosse finita, então existiria apenas 
um número finito de frases consistindo num nome e num predicado 
unário, e não haveria qualquer obstáculo em relação a proporcionar 
de imediato as condições de verdade para todas essas frases — as pró- 
prias T-frases poderiam servir de axiomas. 

O exemplo ilustra como é que conservar o vocabulário finito pode 
permitir a eliminação de conceitos semânticos; e mostra igualmente 
como é que a exigência de uma teoria satisfatória tem consequências 
ontológicas. Aqui, a exigência de entidades que correspondam a pre- 
dicados desaparece quando se faz com que a teoria produza T-frases 
sem excesso de bagagem semântica. De facto, no caso presente, a teo- 
ria não necessita de todo de colocar expressões e objectos numa cor- 
respondência explícita, e logo nenhuma ontologia está aqui envolvida; 
mas isso é porque a provisão de frases cujas condições de verdade 
devem ser dadas é finita. 

Não é que uma infinidade de frases exija necessariamente uma 
ontologia. Dada a provisão finita de frases com predicados não- 
-estruturados que estávamos a imaginar, é fácil prosseguir até ao infi- 
nito por meio da adição de um ou mais dispositivos iteráveis para 
construir frases a partir de frases, tais como a negação, a conjun- 
ção, ou a disjunção. Se uma ontologia não era requerida para pro- 
porcionar as condições de verdade para as frases mais simples, então 
esses dispositivos também não exigirão mais. 

Todavia, em geral, uma estrutura semanticamente relevante exige 
provavelmente uma ontologia. Considere-se, por exemplo, a doutrina 
de que citações devem ser tratadas como átomos semânticos, em igual- 
dade de condições com nomes próprios, ao carecerem de uma estru- 
tura significativa. Tarski diz desta maneira de conceber citações que 
ela “parece ser a mais natural e parece estar completamente em acordo 
com o modo habitual de usar aspas”*. Ele oferece um argumento 
paradigmático para mostrar que as aspas não podem ser tratadas 
como uma expressão funcional vulgar, uma vez que uma citação não 
nomeia uma entidade que seja uma função de algo nomeado por 
aquilo que está no interior das aspas. Tarski tem certamente razão 


$ A. Tarski, «The Concept of Truth in Formalized Languages», p. 160. Para 
mais acerca de citações, ver o ensario 6 em D. Davidson, Truth and Interpretation, 
Oxford, 1984. 
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acerca disto, mas a moral da lição não pode ser a de que citações são 
como nomes próprios — e a moral não pode ser, em todo o caso, 
essa se uma teoria da verdade ao estilo de Tarski puder ser dada para 
uma linguagem que contenha citações; uma vez que existem, eviden- 
temente, infinitamente muitas citações. 

Uma ideia em direcção a uma possível solução pode ser extraída 
da observação de Quine de que citações podem ser substituídas por 
soletração (Tarski diz sensivelmente a mesma coisa). A soletração tem 
estrutura. É uma maneira de dar uma descrição semanticamente arti- 
culada de uma expressão através do uso de um número finito de 
expressões: o signo de concatenação, com parêntesis associados, e 
nomes (próprios) das letras. Seguindo esta linha de raciocínio, deve- 
mos pensar numa citação como “«gato»” como tendo uma forma que 
é dada de modo mais claro em “«g»"«a»" «t»" «o», ou, melhor 
ainda, em “((gêNá)N(têNó)). Esta ideia funciona; pelo menos até um 
certo ponto. Mas repare-se nas consequências. Já não concebemos 
a citação «gato» como não-estruturada; estamos antes a tratá-la 
como um certo género de abreviatura de uma descrição complexa. 
Não estamos, no entanto, a tratá-la como uma abreviatura arbitrá- 
ria a especificar para o caso sob consideração, mas como um estilo 
de abreviatura que pode ser mecanicamente expandida numa descri- 
ção que revele a estrutura de uma maneira mais evidente. Na reali- 
dade, falar de abreviaturas é enganador; podemos igualmente dizer 
que a teoria trata citações como descrições complexas. 

Uma outra consequência é a de que, ao dotarmos as citações de 
uma estrutura, tivemos que reconhecer nas citações “palavras” reite- 
ráveis e independentes: nomes das letras individuais, e o signo de con- 
catenação. Tais “palavras” são, naturalmente, de número finito (tal 
foi exigido), mas revelam também um facto ontológico que não se 
manifestou quando as citações foram concebidas como nomes não- 
-estruturados, designadamente um compromisso com letras. Obtemos 
uma teoria manejável quando explicamos as moléculas como sendo 
compostas a partir de átomos de um número finito de tipos; mas tam- 
bém obtemos átomos. 

Um exemplo mais estimulante de como é que a postulação de uma 
estrutura necessária na linguagem pode trazer consigo uma ontolo- 
gia é proporcionado pela semântica de Frege para os contextos obli- 
quos criados por frases acerca de atitudes proposicionais. No ponto 
de vista de Frege, uma frase como “Daniel acredita que há um leão 
na caverna” é dominada pelo predicado binário “acredita”, cujo pri- 
meiro argumento é ocupado pelo termo singular “Daniel” e cujo 
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segundo argumento é ocupado por um termo singular que nomeia 
uma proposição, ou conotação. Adoptar esta linha de pensamento 
exige, não só que tratemos frases como termos singulares, mas tam- 
bém que encontremos entidades que por elas sejam nomeadas. E isto 
não é tudo; uma vez que é claro que um número infinito de frases 
pode ocupar o espaço a seguir a “Daniel acredita que...”. Logo, se 
queremos proporcionar uma definição de Verdade, temos que des- 
cobrir uma estrutura semântica nesses termos singulares: temos que 
mostrar como é que eles podem ser tratados como descrições de pro- 
posições. Para evitar os resultados absurdos que se seguiriam se os 
termos singulares numa frase tivessem a sua referência habitual, Frege 
toma-os antes como referindo-se a entidades intensionais. Alterações 
análogas devem surgir no que diz respeito às características semânti- 
cas de predicados, quantificadores e conectivas proposicionais. Até 
ao momento, uma teoria da verdade do género da que temos estado 
a procurar pode dar conta da situação, mas apenas através do trata- 
mento de cada palavra da linguagem como sendo ambígua, tendo uma 
interpretação em contextos normais e outra a seguir a “acredita que” 
e verbos semelhantes. Aquilo que surge à vista como sendo uma única 
palavra tem, a partir do ângulo de visão dessa teoria, que ser tratado 
como sendo duas palavras. Frege apercebeu-se disto, e considerou 
a ambiguidade como uma deficiência da linguagem natural; Church, 
nas linguagens artificiais de «A Formulation of the Logic Sense and 
Denotation», eliminou a ambiguidade através da introdução de 
expressões distintas, que diferem no subscrito”. 

Frege sugeriu que, com cada introdução de um verbo de atitude 
proposicional antes de uma expressão referencial, essa expressão passa 
a referir-se a uma entidade de um nível semântico superior. Assim, 
qualquer palavra ou frase é ambígua de infinitamente muitas manei- 
ras; na teoria de Church, existirá um vocabulário básico infinito. Em 
nenhum dos casos é possível proporcionar uma teoria da verdade do 
género que desejamos. 

Frege estava claro acerca da necessidade — se queremos ter uma 
teoria sistemática — de conceber o valor de verdade de cada frase como 
sendo uma função dos papéis semânticos das suas partes ou aspec- 
tos; ele estava bem mais claro do que aqueles que o precederam, e mais 
claro do que a maioria dos seus sucessores. Aquilo que Frege não con- 


siderou, tal como revela o nosso último exemplo, foram as restrições 


7 A. Church, «A Formulation of the Logic of Sense and Denotation», in Strue- 
ture, Method and Meaning. Essays in Honour of H. M. Sheffer, ed. P. Heule, H. M. 
Kallen e S. K. Sanger, New York, 1951. 
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adicionais, em particular a restrição a um vocabulário finito, que se 
seguem da exigência de uma teoria compreensiva da verdade. Frege 
trouxe a semântica até um ponto em que a exigência era inteligível e 
talvez mesmo satisfazível; mas não lhe ocorreu formular a exigência. 

Examinemos mais de perto a operação de “apertar as botas” que 
nos permite trazer a estrutura latente à superfície através da caracte- 
rização de um predicado de verdade. Os passos iniciais podem ser 
ilustrados através de uma frase tão simples como “João e Maria subi- 
ram a colina”: debaixo de que condições é esta frase verdadeira? 
O desafio está na presença na frase de um dispositivo interactivo — 
a conjunção. Podemos evidentemente continuar a adicionar expres- 
sões como “e Ana” depois da palavra 'Maria” ad libitum. Assim, qual- 
quer formulação de condições de verdade para aquela frase tem que 
ter em conta a infinidade de frases, geradas pelo mesmo dispositivo, 
que aguardam tratamento. Aquilo que é exigido é uma cláusula recur- 
siva na teoria da verdade que possa ser posta em uso tantas vezes 
quantas as necessárias. Como se sabe, o expediente consiste em defi- 
nir Verdade para um conjunto básico, e finito, de frases mais sim- 
ples, tais como “João subiu a colina” e 'Maria subiu a colina”, e em 
fazer então depender as condições de verdade de “João e Maria subi- 
ram a colina” das condições de verdade das duas frases simples. 
Obtém-se assim 


“João e Maria subiram a colina” é verdadeira se e somente se João 
subiu a colina e Maria subiu a colina. 


como sendo uma consequência de uma teoria da verdade. À esquerda, 
é descrita uma frase do vernáculo, com a sua estrutura transparente 
ou não; à direita do “se e somente se” está uma frase desse mesmo 
vernáculo, mas uma parte do vernáculo escolhida pela sua capaci- 
dade de tornar explícita — através de aplicações repetidas dos mes- 
mos dispositivos simples — a estrutura semântica subjacente. Se uma 
teoria da verdade tem como resultado, para toda a frase da lingua- 
gem, uma frase purificada daquele género, então o fragmento da tota- 
lidade da linguagem utilizado à direita pode ser considerado como 
uma notação canónica. Com efeito, com certas palavras substituí- 
das por símbolos e com os agrupamentos tornados manifestos por 
meio de parêntesis, ou de algum dispositivo equivalente, a parte da 
linguagem usada na formulação de condições de verdade para todas 
as frases pode-se tornar indiscernível daquilo que é muitas vezes cha- 
mado uma linguagem formalizada ou artificial. Contudo, seria um 
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erro supor que é essencial encontrar uma tal subdivisão canónica da 
linguagem. Dado que “e” pode ser escrita entre frases, em português, 
tomamos o caminho fácil de transformar “João e Maria subiram a 
colina” em “João subiu a colina e Maria subiu a colina”, e proporcio- 
nar depois as condições de verdade da última frase de acordo com 
uma regra que diz que uma conjunção de frases é verdadeira se e 
somente se cada conjunto é verdadeiro. Mas suponha-se que *e” nunca 
ocorria entre frases; o seu papel como conectiva proposicional seria 
ainda reconhecido através de uma regra estabelecendo que uma frase 
composta por um sujeito conjuntivo (“João e Maria”) e por um pre- 
dicado (“subiram a colina”) é verdadeira se e somente se a frase com- 
posta pelo primeiro sujeito combinado e pelo predicado, e a frase 
composta pelo segundo sujeito combinado e pelo predicado, são ver- 
dadeiras. A regra exigida é menos perspícua, e precisa de ser suple- 
mentada por outras para fazer o trabalho da regra simples original. 
Mas o ponto permanece: uma notação canónica é uma conveniência 
que, se necessário, podemos dispensar. É boa, mas não necessária, 
para trazer a forma lógica à superfície. ú 

Analogamente, o tratamento da negação seria imensamente faci- 
litado se pudéssemos plausivelmente transformar todas as frases que 
contenham negação em frases — reconhecivelmente idênticas quanto 
ao valor de verdade — nas quais a expressão de negação governasse 
sempre uma frase (como com “não é o caso que”). Mas se tal não fosse 
possível, a negação seria ainda uma conectiva proposicional se a con- 
dição de verdade de uma frase como “O carvão não é branco” fosse 
dada com referência à condição de verdade de “O carvão é branco”. 
(O carvão não é branco” é verdadeira se e somente se “O carvão é 
branco” não é verdadeira.) 

A questão da ontologia só é forçada a manifestar-se quando a 
teoria encontra uma estrutura quantificacional, e é aí que a teoria 
dá melhor conta do padrão de dependências da verdade, associando 
sistematicamente expressões a objectos. É surpreendente quão firme- 
mente a exigência de uma teoria desactiva uma antiga fonte de apo- 
rias: a questão de como mostrar a assimetria, se é que há alguma, 
entre sujeito e predicado. Enquanto a nossa atenção se concentrar 
em frases particulares, simples, podemo-nos perguntar porque é que 
uma explicação da Verdade deve envolver predicados na ontologia 
em menor grau do que termos singulares. A classe dos objectos sábios 
(ou a propriedade da sabedoria) oferece-se naturalmente como sendo 
aquilo que poderia corresponder ao predicado “sábio” em “Sócrates 
é sábio”, exactamente da mesma maneira como Sócrates corresponde 
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a “Sócrates”. Como foi acima salientado, nenhum número finito de 
frases desse género requer uma teoria da verdade para trazer a onto- 
logia para a nossa concepção. Todavia, quando passamos para a 
quantificação mista e para predicados de qualquer grau de comple- 
xidade, a concepção modifica-se. Confrontada com uma estrutura 
quantificacional complexa, a teoria colocará em correspondência 
expressões e objectos. Mas, enquanto se supuser que a lógica subja- 
cente é de primeira ordem, não haverá qualquer necessidade de intro- 
duzir entidades que correspondam a predicados. Obviamente, o reco- 
nhecimento deste facto não resolverá a questão acerca da existência 
de coisas como universais ou classes. Mas mostra que há uma dife- 
rença entre termos singulares e predicados. Em todo o caso, para 
amplos fragmentos da linguagem, variáveis, quantificadores e termos 
singulares têm que ser concebidos como tendo uma função referen- 
cial; e o mesmo não é válido para predicados. 

Nem sempre é evidente qual é a estrutura quantificacional de uma 
frase da linguagem natural; aquilo que parecem ser termos singula- 
res transforma-se por vezes em algo com menos implicações ônticas 
quando se estuda as suas relações lógicas com outras frases, enquanto 
as exigências da teoria podem sugerir que uma frase desempenhe uma 
função que só pode ser explicada tratando-a como tendo uma estru- 
tura quantificacional não manifesta à superfície. Eis uma ilustração 
familiar. 

Qual é a ontologia de uma frase como: 


“João caiu antes de partir a sua coroa”? 


João e a sua coroa parecem ser os únicos candidatos a entidades que 
têm que existir de maneira a esta frase ser verdadeira. E se, em vez 
de “antes”, tivéssemos “e”, tal resposta poderia satisfazer-nos pela 
razão já explorada, nomeadamente a seguinte: podemos formular, 
de uma maneira que funcionará para um número ilimitado de casos 
semelhantes, as condições de verdade de toda a frase “João caiu e 
partiu a sua coroa” apenas com base na verdade das frases compo- 
nentes; e podemos esperar proporcionar as condições de verdade para 
as componentes sem mais ontologia do que João e a sua coroa. Mas 
“João caiu antes de partir a sua coroa” não se presta a tal tratamento, 
porque “antes” não pode ser vista como uma conectiva semântica com 
o estatuto de função de verdade; para ver isto, verifique-se que para 
a frase ser verdadeira é necessário que ambas as frases componentes 
sejam verdadeiras, mas tal não é suficiente para a sua verdade, uma 
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vez que a permutação das frases componentes torná-la-ía numa frase 
falsa. 

Frege mostrou-nos como lidar com este caso. Podemos formu- 
lar as condições de verdade da frase “João caiu antes de partir a 
sua coroa” da seguinte maneira: ela é verdadeira se e somente se 
existe um tempo í e existe um tempo t” tal que João caiu em t, 
João partiu a sua coroa em 1” e t está antes de t”. Por conseguinte, 
estamos aparentemente comprometidos com a existência de tem- 
pos se aceitarmos qualquer frase daquele género como verdadeira. 
E, tendo em conta o carácter holístico de uma definição de Ver- 
dade, a descoberta de uma ontologia escondida em frases que con- 
têm “antes” estende-se necessariamente a outras frases: assim, “João 
caiu” é verdadeira se e somente se existe um tempo t tal que João 
caiu em t. 

Consideremos agora um exemplo mais incómodo. Tome-se, em 
primeiro lugar, “A queda de João causou o partir da sua coroa”. 
É natural considerar aqui “a queda de João” e “o partir da sua coroa” 
como termos singulares que descrevem acontecimentos, e “causou” 
como um predicado binário ou relacional. Mas qual é então a rela- 
ção semântica entre termos gerais como “queda” em “a queda de 
João” e verbos como “caiu” em “João caiu”? Como é que “A queda 
de João causou o partir da sua coroa” difere a esse propósito, nas 
suas condições de verdade, de “João caiu, o que causou que fosse 
o caso que João partisse a sua coroa”, em que a expressão “o que 
causou que fosse o caso que” é aparentemente uma conectiva pro- 
posicional? 

A teoria correcta para “causou” é, tal como argumentei mais exten- 
sivamente noutro lado, paralela à teoria de Frege para “antes” 8. Sugiro 
que “João caiu, o que causou um partir da sua coroa” é verdadeira 
se e somente se existem acontecimentos e e f tais que e é uma queda 
que João deu, f é um partir que a sua coroa sofreu, e e causou f. 
De acordo com esta proposta, o predicado “é uma queda”, o qual é 
verdadeiro de acontecimentos, torna-se primário, e os contextos que 
contenham o verbo são derivados. Assim, “João caiu” é verdadeira 
se e somente se existe uma queda tal que João a deu, e “João deu 
um passeio” é verdadeira se e somente se existe um passeio que ele 
deu, e assim por diante. Nesta análise, uma expressão substantiva 
como “a queda de João” torna-se numa descrição genuína, e aquilo 
que ela descreve é a única queda que João deu. 


8 Ver o ensaio 7 em D. Davidson, Essays on Actions and Events, Oxford, 1983. 
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Uma consideração que pode ajudar a resignarmo-nos a uma onto- 
logia de acontecimentos particulares é a de que podemos dispensar 
a ontologia abstracta de tempos que acabámos há momentos de acei- 
tar a título experimental; uma vez que acontecimentos são tão plau- 
sivelmente os relata da relação antes como tempos. Outra considera- 
ção é a de que, através do reconhecimento do nosso compromisso 
com uma ontologia de acontecimentos, podemos descortinar o nosso 
caminho em direcção a uma semântica viável para advérbios e para 
a modificação adverbial. Sem acontecimentos há o problema de expli- 
car as relações lógicas entre frases como “Manuel cortou-se na face 
enquanto se barbeava na casa de banho, no sábado” e “Manuel cortou- 
-se na face na casa de banho”, ou ainda “Manuel cortou-se na face”. 
Parece que um certo dispositivo iterativo está aqui em funcionamento; 
no entanto, de um ponto de vista semântico, que dispositivo pode 
ser esse? Os livros de lógica não nos dizem: eles analisam essas fra- 
ses como requerendo relações com números de argumentos que 
variam em função do número de modificações adverbiais; mas tal 
conduz à conclusão inaceitável de que existe um vocabulário básico 
infinito, e deixa por explicar as inferências óbvias. Interpretando 
aquelas frases como sendo acerca de acontecimentos é possível resol- 
ver tais problemas. Podemos então dizer que “Manuel cortou-se na 
face na casa de banho, no sábado” é verdadeira se e somente se existe 
um acontecimento que é um cortar-se na face por Manuel, e esse acon- 
tecimento ocorreu na casa de banho, e ocorreu no sábado. O dispo- 
sitivo iterativo é agora óbvio: trata-se da colaboração familiar entre 
conjunção e quantificação que nos permite lidar com “Alguém caiu 
e partiu a sua coroa”. 

Este dispositivo funciona; mas, tal como vimos, uma ontologia 
é exigida para o fazer funcionar: uma ontologia que inclua pessoas 
para “Alguém caiu e partiu a sua coroa”, e uma ontologia (adicional) 
de acontecimentos para “Manuel cortou-se na face na casa de banho, 
no sábado”. É suavemente irónico o facto de, na filosofia recente, 
se ter tornado popular a manobra de tentar evitar problemas onto- 
lógicos através do tratamento de certas expressões como adverbiais. 
Uma sugestão deste género é a de que podemos abjurar dados sensí- 
veis se analisarmos uma frase como “A montanha parece azul a José” 
em “A montanha aparece azuladamente a José”. Outra ideia seme- 
lhante é a de que se pode dispensar uma ontologia de objectos inten- 
sionais pensando em frases acerca de atitudes proposicionais como 
sendo, em essência, adverbiais: “Galileu disse que a Terra se move” 
resultaria, por conseguinte, em “Galileu falou de uma-maneira-que- 
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-a-Terra-se-move”. Penso que é pouco provável que se possa dar uma 
análise semântica sistemática a cláusulas adverbiais deste género sem 
confusões ontológicas. 

Existe mais uma maneira, bastante diferente, através da qual uma 
teoria da verdade pode ter repercussões metafísicas. Ao ajustar-se à 
presença de demonstrativos numa linguagem natural, e de elemen- 
tos demonstrativos tais como os tempos dos verbos, uma teoria da 
verdade tem que tratar a Verdade como sendo um atributo de elo- 
cuções que depende (talvez entre outras coisas) da frase proferida, 
do locutor, e do tempo. Alternativamente, é possível tratar a Ver- 
dade como sendo uma relação entre locutores, frases e tempos. Assim, 
uma elocução de “Eu tenho um metro e cinquenta de altura” é verda- 
deira se dita em certas alturas da vida da maioria das pessoas, e é 
verdadeira se dita em qualquer altura durante um período conside- 
rável da vida de algumas pessoas. “As tuas cuecas estão-se a ver' pode 
ser verdadeira quando proferida por um locutor numa altura em que 
ele está virado para o Oeste, embora pudesse não ser verdadeira se 
ele estivesse virado para o Norte; e “Hilary subiu o Evereste” foi 
durante muito tempo falsa, e é agora verdadeira para sempre. Fra- 
ses sem elementos demonstrativos não podem fazer o trabalho de fra- 
ses com elementos demonstrativos; mas se queremos obter uma teo- 
ria da verdade, temos que ser capazes de, sem usar demonstrativos, 
formular uma regra que explique debaixo de que condições é que fra- 
ses com demonstrativos são verdadeiras. Tais regras só darão as con- 
dições de verdade de frases como “Hilary subiu o Evereste” através 
de quantificação sobre elocuções, locutores e tempos, ou, talvez, 
acontecimentos. 

Se, ao proporcionar-se uma teoria da verdade, um apelo explí- 
cito deve ser feito a locutores e a circunstâncias, então, debaixo da 
suposição de que as características gerais da linguagem reflectem 
características objectivas do mundo, devemos concluir que uma meta- 
física inteligível atribuirá uma posição central à ideia de pessoas 
(=locutores) com uma localização no espaço e tempo públicos. 

Convém tornar claro que o 'método da verdade” em metafísica 
não elimina o recurso a argumentos e decisões mais estandardizados, 
que são muitas vezes essencialmente extralinguísticos. Por exemplo, 
aquilo que é possível fazer numa teoria da verdade depende, em 
grande parte, dos recursos lógicos que a própria teoria apresenta; e 
a teoria não pode decidir isso por nós. Nem, como vimos, o método 
sugere que verdades, para além das que considera como lógicas, é 
que temos que aceitar como condição para a compreensão mútua. 


IS; 


Aquilo que uma teoria da verdade faz é descrever o padrão que a Ver- 
dade deve estabelecer entre as frases, sem nos dizer onde é que o 
padrão se situa. Assim, por exemplo, eu argumento que um grande 
número das nossas pretensões habituais acerca do mundo não podem 
ser verdadeiras a não ser que existam acontecimentos. Mas uma teo- 
ria da verdade, mesmo que tomasse a forma que eu proponho, não 
especificaria quais os acontecimentos que existem, nem mesmo que 
existe algum. Todavia, se estou certo acerca da forma lógica de fra- 
ses acerca de mudança, então, a não ser que existam acontecimen- 
tos, não há quaisquer frases verdadeiras de tipos muito comuns acerca 
de mudança. E se não há quaisquer frases verdadeiras acerca de 
mudança, então não há quaisquer frases verdadeiras acerca de objec- 
tos que mudam. Um metafísico que esteja disposto a supor que 
nenhumas frases como “O Vesúvio entrou em erupção em Março de 
1944º ou “César atravessou o Rubicão” são verdadeiras, não será for- 
çado por uma teoria da verdade a admitir a existência de aconteci- 
mentos, ou mesmo, talvez, de pessoas ou montanhas. Mas se ele acei- 
tar que muitas frases desse género são verdadeiras (quaisquer que elas 
possam ser), então é óbvio que tem que aceitar a existência de pes- 
soas e de vulcões; e, se estou certo, a existência de acontecimentos 
como erupções e travessias. 

O mérito do método da verdade não é o de decidir tais questões 
de uma vez por todas, ou mesmo o de as resolver sem qualquer refle- 
xão metafísica adicional. Mas o método serve para tornar mais rigo- 
rosa a nossa percepção das alternativas viáveis, e dá uma ideia com- 
preensiva das consequências de uma decisão. A metafísica tem a 
generalidade como objectivo; o método da verdade exprime essa pro- 
cura da generalidade exigindo uma teoria que toque em todos os fun- 
damentos. Assim, os problemas da metafísica, embora não sejam quer 
resolvidos quer substituídos, passam a ser vistos como sendo os pro- 
blemas de toda a boa construção de teorias. Queremos uma teoria 
que seja simples e clara, com um aparato lógico compreendido e jus- 
tificado, e que explique os factos acerca do funcionamento da nossa 
linguagem. Quais são esses factos pode permanecer, em certa medida, 
como objecto de disputa, como o ficará certamente a sabedoria acerca 
de diversos intercâmbios entre a simplicidade e a claridade. Tais ques- 
tões serão, não tenho quaisquer dúvidas, as velhas questões da meta- 
física numa nova roupagem. Mas a nova roupagem é, de muitas 
maneiras, atraente. 
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Esta obra reúne ensaios de Quine, Church, Tarski e Davidson, que têm vindo a exercer forte influência na filo. 
sofia mais recente. Estes autores distinguem-se por um estilo de filosofia relativamente pouco conhecido entre 
nós, a que tem sido habitual chamar filosofia analítica, caracterizada pelo uso de conceitos e métodos da lógica 
formal contemporânea. Os ensaios aqui incluídos tratam questões perenes pertencentes àquele domínio da 
Metafísica que recebe tradicionalmente o nome de Ontologia: o problema da existência e identificação das 
categorias últimas em que a realidade se deixa dividir; e o problema da verdade, isto é, o da elucidação do 
conceito de verdade. 
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